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RESUMO:

O objectivo do presente trabalho foi verificar as diferenças entre grupos, quanto à

cooperação, numa amostra de 300 funcionários de 70 Câmaras Municipais, nas

variáveis tempo de trabalho, função desempenhada, área de trabalho, idade, sexo e

habilitações académicas. Utilizámos o Questionário de Cooperação Organizacional.

Não observámos diferenças significativas nas variáveis tempo de serviço, área de

trabalho, idade, sexo e habilitações académicas em nenhum dos três factores do QCO

(cooperação configurada por regulamentações formais, cooperação decorrente da

interdependência de indivíduos únicos articulados entre si, e cooperação através da

orientação para a sociedade dos contributos singulares). Na variável função

desempenhada, não houve diferenças significativas no primeiro nem no terceiro

factores. No segundo factor, observámos uma diferença significativa entre

administrativos (que referem que se coopera pouco) e ocupantes de cargos de

direcção e chefia (que referem que se coopera moderadamente). As variáveis

estudadas não são, em geral, pertinentes paÍa a diferenciação dos processos de

cooperação.

Palavras-chaves: cooperação, tempo de trabalho, função desempenhada, área de

trabalho, idade, sexo, habilitações académicas.
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Questionnaire on Organizational Gooperation: differential studies

ABSTRACT:

The aim of this dissertation was to test the differences between groups, concerning

cooperation, on a random sample with 300 workers from 70 municipalities, focusing on

the variables working time, task, working department, age, gender and qualifications.

We used the Questionnaire on Organizational Cooperation. No significant differences

in the variables working time, working department, age, gender, and qualifications in

any of the three dimensions of the QOC (cooperation shaped by formal regulations;

cooperation arising from the interdependence of unique individuals articulated with one

another; cooperation towards society, arising from the individual action) were found.

We found no significant differences in the variable task, neither in the first nor in the

third factor. In the second factor, we observed a significant difference between clerks

(who state that cooperation is little) and workers in leading and management positions

(who state that cooperation is moderate). The variables that were studied are not

generally relevant to the differentiation of the cooperation processes.

Keyrords: cooperation, working time, task, working department, age, gender,

qualifications.
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TNTRODUçÃO

Os seres humanos são por natureza seres sociais, cujos impulsos e instintos

mais básicos os levam a criar regras morais que os liguem em comunidades. São,

também, por natureza racionais e a sua racionalidade permite-lhes dar origem a

modos de cooperação espontânea entre si (Fukuyama, 2000).

Essa cooperação implica também o cumprimento de regras sociais que não

são apenas constrangimentos ou limitações potenciais às possibilidades das suas

acções. Proporcionam-lhes oportunidades para que estes tenham comportamentos

que de outro modo seriam impossíveis, por exemplo, quando agem de forma

coordenada com os colegas, mobilizam-se e obtém acesso organizado a recursos

estratégicos, comandam e distribuem recursos humanos e físicos substanciais e

resolvem problemas sociais complexos através da organização de acções colectivas

(Burns & Flam, 2000).

Um regime de regras sociais proporciona uma base organizada e com

significado para que os indivíduos se possam orientar uns em relação aos outros e

possam também organizar e coordenar as suas interacções. As regras, ao guiarem e

regularem as interacçôes, fornecem aos comportamentos padrões característicos e

reconhecíveis - tornando os padrões compreensíveis e com significado, para aqueles

que partilham o conhecimento das regras. Os sistemas de regras sociais

desempenham, portanto, um papel importante nos processos cognitivos, em parte,

devido ao facto de organizarem as percepçôes dos indivíduos num dado contexto ou

domínio institucional (Burns & Flam, 2000). Para além destas, as regras formais são

também determinantes dos comportamentos humanos, embora se restrinjam a

contextos sociais específicos, onde os sujeitos se encontram, por exemplo, estas

regras podem aparecer definidas em códigos legais ou regulamentos. Ao contrário das

regras formais, as regras informais são menos "legisladas" e mais 'espontâneas",

estas são geradas e reproduzidas em interacções continuadas. A extensão em que os

sistemas de regras formais e informais divergem ou se contradizem uns aos outros

varia (Burns & Flam, 2000).

A aplicaçâo de regras envolve interpretaçáo, compreensão da situação e uma

considerável improvisação. Os indivíduos interiorizam as suas experiências pessoais

com a aplicação de regras, o que muitas vezes lhes permite interpretar rapidamente

significados, explorar informação situacional e adaptá-las em situações diversas.

Mesmo as que são altamente formalizadas e sistemáticas, tais como as leis e as
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regras burocráticas escritas, nunca são completas na sua especificação. Têm que ser
interpretadas e aplicadas utilizando conhecimento e informação situacional. São
comuns as adaptações e as improvisações (Burns & Flam, 2OOO).

Face à capacidade dos indivíduos para reagirem e inovarem, a organização
pode efectuar as suas adaptações. Esta fonte de desenvolvimento reside na
capacidade das pessoas para cooperarem transversalmente, para desenvolverem
relações de trabalho, novas e de qualidade, com os seus clientes internos e externos.
O trabalho em equipa é central. O sucesso das operações depende de empregados
autónomos e responsáveis. Cada equipa só produz bons produtos ou serviços se os
seus membros souberem trabalhar bem em conjunto (Duluc, 2OOO). O trabalho de
equipa constitui uma oportunidade para as pessoas compartilharem conhecimentos
(Birdi, 2008). O papel do homem é doravante capitat para permitir que as organizações
sejam ainda mais eficazes (Duluc, 2000).

Segundo Duluc (2000), a cooperação é geradora de confiança, o indício mais
significativo da satisfação do indivíduo na organização. O desenvolvimento da
organização está intimamente ligado ao desenvolvimento da dimensão humana, ou
capital humano. Esta abordagem permite considerar os campos importantes que

estruturam a cooperação nos grupos, o saber, o afectivo, o cultural e o da identidade.
A confiança e o capital humano desenvolvem-se e sustentam-se mutuamente,
segundo um processo sistémico circular. Não pode haver desenvolvimento da
dimensão humana na organização sem confiança. Além disso, a confiança só pode

aparecer no âmago de um sistema que favoreça a dimensão humana.

A maneira como a organização evoluí no seu meio, depende das relações que
os seus próprios serviços ou departamentos mantêm entre si. Se funcionarem bem, a
empresa adaptar-se-á facilmente ao seu meio. Em contrapartida, se funcionarem mat,

a adaptação será mais difícil. No próprio seio dos departamentos, várias equipas
trocam relações. Se essas equipas cooperarem e mantíverem boas relações, os

departamentos serão eficazes. pelo contrário, a competição, ou a falta de
coordenação entre as equipas criam dificuldades de funcionamento. O funcionamento
de cada equipa está ligado à qualidade das relações entre as pessoas que a
compõem. Se essas pessoas trabalharem bem juntas, a equipa será eficiente. Mas,

cada pessoa trabalha bem com as outras, se for capaz de ter os comportamentos
necessários ao bom funcionamento do grupo. Sáo os líderes dos grupos que ajudam a
criar um clima de confiança e a mantê-lo (Duluc, 2000). Estes têm um papel
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importante para garantirem as relações entre os elementos do grupo a um nível de

qualidade muito elevado, assim como estimarem a coesão entre estes (Duluc, 2000).

Este sentimento de coesão estabelecido no seio do grupo permite às pessoas

sentirem-se confortáveis consigo e com os outros, o que permite às organizações

alcançarem o maior lucro e produtividade em função do desempenho das pessoas que

nela colaboram. lsso demonstra que a cooperação entre as pessoas que trabalham

numa organização poderá ser influenciada pelos papéis que elas desempenham

dentro da organização, uma vez que o fluxo de informações a partilhar será mais

comum entre elas (Cunha, 2OO7).

A cooperação, nas equipas de trabalho apresenta um importante relevo na

confiança nas organizações e por isso tem merecido atenção por parte de

investigadores do comportamento organizacional, particularmente, a confiança ao

nível interpessoal (Freire, 2OO7). Segundo Duluc (2000), a maior parte das

investigações sobre a influência da cooperação nos resultados ou na performance

revela que não existe qualquer espécie de tarefa em que o esforço colectivo seja

menos eticaz que a acção concorrencial ou individual e, na maioria dos casos, a

cooperação é mais forte para promover o sucesso. Atendendo a que o sucesso de

uma organizaçâo depende da capacidade que as pessoas têm de compartilhar

conhecimentos e de conseguirem trabalhar bem em conjunto, não poderá haver

desenvolvimento da organização e das pessoas, se nâo houver uma forte cooperação

entre os grupos que nela colaboram. A eficácia de uma organizaçâo e a sua evolução

dependerão da cooperação que os seus colaboradores, serviços ou departamentos,

conseguirem manter entre si. Se os diversos grupos cooperarem e mantiverem boas

relações, a organização desenvolverá um funcionamento eficiente (Cunha, 2007).

Será pertinente tentar perceber de que forma é sentida a cooperação na

organização, através da comparação entre grupos, na cooperação configurada por

regulamentações formais, na cooperação decorrente da interdependência de

indivíduos únicos articulados entre si e na cooperação através da orientação para a

sociedade dos contributos singulares. A realização deste estudo permitirá verificar as

diferenças de cooperaçáo entre grupos de profissionais e averiguar através da

comparação de grupos os que revelam maior ou menor índice de cooperação. Desta

forma, será pertinente esta comparação entre grupos para aferir se existem diferenças

significativas na cooperação relativamente ao tempo de trabalho, à função

desempenhada, à área de trabalho, à idade, ao sexo e às habilitações académicas.
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Este trabalho visa a elaboração de estudos diferenciais do Questionário de

cooperação organizacional - Qco (Dos santos & cardoso, 2oog). A presente

dissertação é composta por uma primeira parte que aborda a cooperação nas

organizações, e integra os capítulos: cooperação, natureza humana, regras, /ocus de

controlo e confiança. Uma segunda parte debruça-se sobre o estudo empírico na

comparaçáo entre os grupos das várias câmaras municipais que participaram no

estudo.

E uma terceira parte que abrange as referências e por fim uma quarta parte

que apresenta os anexos.
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cApiTULo I - cooPERAçÃo NAS oRGANIZAçÔES

í.í. cooPERAçÃO

A cooperação é quase tão antiga como a humanidade. Poder-se-á mesmo falar

dela como algo de inato no próprio Homem. As primeiras civilizações eram colectivas,

embora sujeitos à autoridade absoluta de um chefe, os indivíduos membros da tribo ou

do clã, não tinham direitos como indivíduos. Não se conhecia nenhuma forma de

propriedade privada. Os homens primitivos reuniam-se informalmente, conjugavam a

sua acção para alcançar o mesmo objectivo que deveria ser útil à comunidade. A

pouco e pouco, porém, o homem foi tomando consciência da sua individualidade

(Leite, 1982).

Segundo Ayestarán (1999), os primeiros 50 anos da história dos grupos na

psicologia Social estiveram dominados pela bipolaridade lndividualismo-Colectivismo.

O grupo é anterior ao indivíduo, este adquire a sua identidade social à medida que se

identifica com as suas características, ou seja, partilham os significados que definem a

sua cultura. O individualismo supõe a individualtzaçâo dos valores: o direito e a

obrigação moral que a pessoa tem que definir o seu próprio sistema de valores

(individualismo ético) e a defesa dos interesses individuais acima dos interesses do

grupo (individualismo psicológico). O processo de maturação de qualquer grupo

humano supõe um primeiro passo do colectivismo ao individualismo. É um passo

necessário para que os indivíduos assumam a responsabilidade do grupo e evitem

tanto a passividade como a incerteza social. O individualismo conduz à competição

interna que pode destruir o grupo ou pode desembocar numa experiência de

cooperação, como consequência da descoberta de que o trabalho em equipa é a única

forma de cada pessoa poder atingir os seus próprios objectivos pessoais (Ayestarán,

leee).

Nos polémicos debates que decorrem à volta do tema individualismo versus

colectivismo, as pessoas tendem a reÍerir selectivamente exemplos tirados do mundo

natural para provar que os seres humanos são por natureza agressivos, competitivos e

hierarquizados ou, pelo contrário, cooperativos, pacíficos e solícitos. Verifica-se que

estas características, aparentemente dicotómicas, estão na realidade intimamente

ligadas umas às outras em termos evolucionários. A cooperação e o altruísmo

recíproco, emergiram originariamente porque traziam benefícios aos indivíduos que os

possuíam. A capacidade de trabalhar em conjunto, capital social, constituía uma

vantagem competitiva para os seres humanos primitivos e para os seus antepassados,
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e por isso aquelas qualidades que reforçavam o grupo alastraram. À medida que os
grupos se formam, começam inevitavelmente a competir, proporcionando um nível
mais alto de incentivo à cooperação entre os respectivos membros (Fukuyama, 2000).
Estudiosos têm dado o nome de capital social, para as relações que fazem as
organizações trabalhar eficazmente (prusak, 2OO1).

O capital social pode ser definido, como um conjunto de valores informais ou
normas partilhadas pelos membros de um grupo e que permite a cooperação entre
essas pessoas. se os membros do grupo puderem esperar, da parte dos
companheiros, um comportamento sério e honesto, então acabarão por confiar uns
nos outros. A confiança é o lubrificante que torna mais eficiente o funcionamento de
qualquer grupo ou organização (Fukuyama, 2OOO). Portanto, como foi indicado
anteriormente, o capital social é a capacidade de as pessoas trabalharem em
conjunto, em grupos e organizações que constituem a sociedade civil, para a
prossecução de causas comuns (Fukuyama, 1996 p.21).No entanto, a partilha de
valores e normas não produz só por si capital social (Fukuyama, 2OOO). Mas, quando
há cooperação nas organizações, os seus destinos tornam-se ligados (Barnett, 2OOO).

A Cooperação é necessária para benefício mútuo, dos indivíduos e das
organizações. Os esforços conjuntos para alcançar objectivos comuns acabam por
vencer pouco a pouco a distância que se criara entre os grupos. E quando os esforços
comuns começam a ser bem sucedidos, torna-se especialmente difícil manter
sentimentos de hostilidade para com aqueles que tinham sido colegas de sucesso.
Trabalha-se para os mesmos objectivos, deve existir uma união entre os membros
para se obterem benefícios mútuos, entre companheiros de equipa (Cialdini, 20Og). A
Equipa de trabalho é considerada útil na criação de ideias e de comunicação aberta
entre todos os membros. Estes têm uma oportunidade para discutir e aconselhar-se
mutuamente (Akella, 2007). Só podem acontecer retacionamentos, e a confiança aí
poderá ocorrer, quando as pessoas se conhecem umas às outras. O que as teva a
concordar que, neste sentido, possa ser construída a confiança em equipas de
trabalho dentro das organizações (Prusak, 2OO1). A cooperação e o trabalho de equipa
facilitarão a coordenação, a comunicação, a adaptabitidade, o reforço da participação

dos trabalhadores, e de capacitação, que permite aos indivíduos alcancem resultados
colectivos que são superiores aos resuttados individuais (salas,2oo2).

A gestão do futuro baseia-se, portanto, na capacidade de compreender e
utilizar a força das equipas e das pessoas e de conduzir efazer cooperar os homens
mais livres num mundo mais complexo. A experiência das organizações orientada
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para o cliente mostra que, para enfrentar a complexidade, as organizações eficientes

dão inteira liberdade de decisão a equipas operacionais fortes, de indivíduos livres e

empenhados. Com efeito, o ser humano é o melhor instrumento integrador perante a

complexidade (Duluc, 2OOO). Por conseguinte, se a flexibilidade da organização é

necessária, a flexibilidade dos homens e das suas representações é igualmente

determinante. Com efeito, em todos os sectores da organtzaçâo, seja qual for o nível

hierárquico, cada um está empenhado em implementar a flexibilidade da organização.

O novo impulso das organizações depende da verdadeira aceitação pela empresa de

deixar agir sujeitos humanos de espírito crítico, com alto grau de autonomia e de

responsabilidade (Duluc, 2000).

A iniciativa de cooperação pode redundar em relacionamento interpessoal, seja

ele de carácter frequente, seja ele assumido de modo bilateral ou multilateral, seja

ainda, estabelecido entre empresários ou entre estes e o facilitador institucional. Em

suma, da iniciativa de cooperação induzida institucionalmente apenas permanecem

relações de âmbito interpessoal (Moreira, 2002). Face a isto, parece existir uma

passagem de uma identificação grupal entendida como dependência a uma

identificação grupal entendida como interdependência. A identificação com o grupo é

uma forte identidade social e não se opõe à competição interna lAyestarán, 1999).

Segundo Cunha (2007), à medida que os membros aumentam a sua identificação com

o seu grupo, é maior a probabilidade de desenvolverem rivalidades com outros grupos.

Daí advêm potenciais consequências negativas para a organização, em particular se a

interdependência e a cooperação forem críticas para o sucesso e a sobrevivência

organizacional. Para Salas (2002), a coesão pode ser entendida como um valor

compartilhado, em que o grupo, interesses, responsabilidades e sucesso todos são

tidos em conta, mesmo em detrimento dos objectivos individuais. Do mesmo modo, a

interdependência é também tipicamente vista como uma característica essencial ao

desempenho da equipa (Salas, 2002). Os trabalhadores tendem a procurar um

reconhecimento individual e progressão na carreira, mesmo quando se trabalha em

equipa (Akella, 2OO7).

Quando existem condições de cooperação e colaboração entre os membros de

um grupo, as situações de discussão para se encontrarem soluções alternativas

melhoram a eficácia organizacional, porque há uma partilha de informação. Em

situaçôes de competição, os grupos estão mais interessados em ganhar sozinhos,

logo tendem a esconder a informação e a evitar a integração de todos os recursos da

organização. A competição intergrupal pode promover a cooperação no seio de cada
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grupo (i.e., o grupo une-se para vencer a competição com outros grupos) e, assim,
fomentar o respectivo desempenho. Mas, daí não resulta necessariamente um melhor
desempenho organizacional do que aquete que resuttaria da cooperação entre grupos.
O todo organizacional não representa a mera soma das partes, sendo relevante o
modo como a comunicação se processa entre os vários grupos, as vias de partilha de
informação e a cooperação criativa na resolução de problemas comuns (Cunha, 2OO7).

Os grupos também beneficiam quando as pessoas que nele se encontram inseridas
participam com comportamentos que promovam os objectivos do grupo, mas que não
são necessariamente prescritos. Mas, se as pessoas restringem o seu
comportamento, adoptando apenas as acções que estão formalmente estipuladas pelo
grupo através de normas e regras, o funcionamento do grupo será muito mais limitado.
As considerações acerca do desempenho dum grupo não podem deixar de reconhecer
a respectiva inserção na organização, bem como todos os factores que contribuem
para criar um ambiente mais ou menos favorável para as operações grupais. Assím,
por exemplo, um grupo com os recursos necessários, numa empresa em crescimento,
e cujos membros possuem as competências requeridas e as características de
personalidade adequadas, terá maior probabilidade de atingir um elevado nível de
desempenho do que um grupo inserido numa organização onde pontifica a
desconfiança (Cunha,2007). O estudo sistemático de como a ordem, e logo o capital
social, pode emergir de uma forma espontânea e descentralizada, é um dos
desenvolvimentos intelectuais do final do século XX. A cabeça do movimento têm
estado os economistas visto que a Economia como discíplina, gira à volta dos
mercados, que são óptimos exemplos de ordem espontânea. Foi Friedrick Von Hayek
cit. por Fukuyama (2000), quem delineou o programa para estudar aquilo a que
chamava "a ordem alargada da cooperação humana", ou seja, a soma final de todas
as regras, normas, valores e comportamentos partilhados que permitem aos indivíduos
trabalhar juntos numa sociedade capitalista. Embora fosse famoso pelas suas opiniões
antiestatais e favoráveis ao mercado livre, Hayek cit. por Fukuyama (2OOO), acreditava
firmemente na necessidade da ordem, e grande parte da agenda de pesquisa que
definiu, tinha a ver com a compreensão de como a ordem podia nascer e estabelecer-
se na ausência de instituições centralizadas e hierarquizadas como os Estados
(Fukuyama, 2000). De acordo com, prusak (2001), as organizações com elevado
capital social têm fortes normas de cooperação. Talvez a torma mais simples de
motivar nas pessoas o hábito da cooperação é o de estabelecer algumas regras para
fazê-lo. As Organizações constroem confiança ao longo do tempo, o que fazem dia
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após dia revela o que mais importa para eles' No entanto, para Fukuyama (2000)' a

noção de ordem espontânea não é exclusiva dos economistas. Desde Darwin cit. por

Fukuyama (2OOO), que os cientistas chegaram à conclusão de que o alto grau de

ordem representado pelo mundo biológico não foi criado por Deus ou por qualquer

outro criador, antes emergiu de uma interacção de unidades mais simples' como

Kevin Kelly, cit. por Fukuyama (2OOO), revela, um enxame de abelhas exibe um

comportamento complexo, mas que não é controlado pela rainha nem por qualquer

outra abelha; é, em vez disso, gerado por abelhas individuais que seguem regras

comportamentais relativamente simples (por exemplo, voar até ao néctar, evitar chocar

contra obstáculos, manter-se perto das outras abelhas). os elaborados ninhos de

várias espécies de térmitas africanas, mais altos do que um ser humano e equipados

com sistemas próprios de aquecimento e ar condicionado, não foram desenhados por

quem quer que fosse, e muito menos pelas criaturas neurologicamente simples que os

constroem. como justifica Fukuyama (2000), a ordem é criada pelos processos cegos

e irracionais da evolução e da selecção natural'

É útit compreender que a ordem pode emergir de um espectro de forças que

vai dos tipos de autoridade hierárquica e centralizada, à descentralizada e espontânea

interacção de indivíduos. De um modo geral, as normas, espontaneamente criadas

tendem a ser informais; isto é, não são escritas e publicadas, ao passo que as normas

e regras criadas por fontes hierárquicas de autoridade tendem a assumir a forma de

leis escritas, constituiçôes, regulamentos ou cartas de organizaçôes burocráticas. Em

alguns casos, a fronteira entre ordem espontânea e ordem hierárquica é mal definida

(Fukuyama, 2OOO). Além de existirem as normas sociais ao longo de um contínuo que

vai das hierarquicamente geradas às espontaneamente geradas, podem sobrepor-se

um outro conjunto de normas que são produto de uma escolha racional ou socialmente

herdadas e irracionais na origem (Fukuyama, 2000)'

Existe um conjunto de explicações importantes para que os membros do grupo

realizem comportamentos não prescritos. Em primeiro lugar, é difícil prever ou

estabelecer normas para todos os papéis e comportamentos que contribuam para um

bem-estar do grupo, dada a complexidade que existe no desempenho das funções

grupo. Em segundo lugar, oS grupos têm de ser flexíveis, uma vez que são entidades

que existem em ambientes dinâmicos. Essa flexibilidade exige que os membros se

adaptem a novas situaçôes e, muitas vezes, podendo obrigá-los a tomar iniciativa e

agir fora das suas próprias motivações internas. Em ambos os casos, os

comportamentos dos membros do grupo têm o interesse de promover os objectivos do
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grupo' Ambas as formas são activadas por membros do grupo que promoverão a
realização dos objectivos do grupo (Tyler, 2ooo). o trabalho de equipa é um conjunto
de comportamentos flexíveis, cognitivos e atitudes que interagem para alcançar
objectivos desejados mútuos e a adaptação às mudanças internas e externas
ambientais' consiste no conhecimento, capacidades e atitudes que são apresentados
em apoio dos companheiros e dos objectivos da equipa. Essencialmente, o trabalho
de equipa é um conjunto de inter-pensamentos, acções e sentimentos que se
combinam para facilítar a execução coordenada dos objectivos de trabalho. Quando os
conhecimentos, capacidades e atitudes da equipa são domínados e exibidos, as
equipas podem atingir um nível de desempenho e eficácia, que é maior que o total de
todos os esforços índividuais dos membros da equipa (salas, 2oo2). segundo Tyler
(2002), os esforços para estimular a cooperação, de apelar a atitudes e valores são
formas mais eficazes de incentivo à cooperação do que são as abordagens que se
baseiam na utilização de incentívos ou sanções para atingir os mesmos objectivos.
Quando actuam em resposta às suas atitudes, as pessoas respondem aos seus
próprios sentimentos sobre o que elas gostam e queremfazer. portanto, as pessoas
estâo motivadas para participar em actos cooperativos sem focar as recompensas
para essas acções (Tyler, 2002).

Toda a actividade sociar, seja era boa ou má, exíge coordenação (Fukuyama,
2000)' o objectivo da coordenação é proporcionar compatibilidade e coerência para as
acções individuais, bem como aos processos de aprendizagem, de forma
descentralizada, para chegar, ou pero menos definir, um objectivo grobar. uma
organização, de acordo com seus objectivos, deve resolver o problema da distribuição
dos papéis e funções, bem como da sua coordenação (Avadikyan, 200r).

A integração da competição e da cooperação no grupo permite conceptualizar
outra forma das relações entre o intragrupat e o intergrupal: o aumento da competição
íntragrupal não vai supor necessariamente redução da competição intergrupal, nem o
aumento da competição intergrupat vai supor redução da competição intragrupat
(Ayestarán, 1999).

A identificação grupat, no caso de uma cuttura colectivista e baixa interacção
interpessoal, supõe um processo de despersonalização e de conformidade grupal
enquanto que a identificação grupat, no caso de uma cultura individualista e alta
interacção interpessoal, significa ter em consideração os objectivos individuais para
encontrar a superação do individualismo na integração dos objectivos individuais em
objectivos comuns que reforçam a consciência de interdependência (Ayestarán, lggg).
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A interdependência, a competição pelo mercado e

comunicaçãodisponível,criamcondiçõesdesencadeadoras

a tecnologia de

de um aumento

substancial de projectos colectivos, empreendidos articuladamente por distintas

empresas. Com a progressiva consciência de "aldeia global" que começa-Se a

vislumbrar no horizonte, presencia-se uma oportunidade de excepção para que eSSeS

projectos possam efectivamente ser levados a cabo, assim eles sejam capazes de

responder com maturidade ao desafio. Esta é uma oportunidade de desenvolvimento

de uma consciência de cidadania, progressivamente ampliada, para o que podem

também contribuir os projectos interempresariais, ao se expandirem no âmbito das

quais os profissionais estão habituados a trabalhar e a considerar os referenciais

identitários do seu mundo de trabalho (Dos Santos, 2002).

Anaturezadotrabalhoestáamudar.osrecentesavançostecnológicos'uma

mudança da produção de serviços de base nas organizações' o aumento da

concorrência global, e a importância do conhecimento de todos os trabalhadores têm

contribuído para um dinâmico e complexo ambiente de trabalho (salas, 2002\' A força

da concorrência entre as organizações colectivas depende das suas estratégias

(Barnett,2OOO). Salas (2002), refere que, para que se mantenham, as organizações

devem abraçar a flexibilidade e a adaptabilidade. Eles devem ter um sistema que os

ajuda a entender o significado de integrar comuns ocorrências diárias em geral inter-

relações, interdependências, e os padrões de mudança que lhes permita alcançar esta

necessária adaptabilidade. Muitas vezes, as organizações realizam estes objectivos

através da implementação de equipas' É em resposta directa a pressões cada vez

mais graves de tempo, os avanços tecnológicos, e outros elementos da equipa

altamente complexos que os ambientes se tornaram uma iorlaleza e uma fonte de

vantagem competitiva para as organizações de hoje (Salas ,2002).

Existem duas atitudes básicas sobre o papel da individualidade de cada

membro nas equipas de trabalho. uma, conesponde à visão das equipas como

agregados de indivíduos, em que o papel de cada um é idêntico ao dos restantes

membros (Lorenzi-cioldi & Doise, 1994/1996). Espera-se, de cada membro' que

abrace a causa colectiva e que, de forma relativamente anónima contribua como todos

os restantes fazem. Há uma cultura de grupo, de equipa, mas que ignora os indivíduos

enquanto sujeitos singulares, com características únicas que os diferenciam de todos

os outros. o valor dos indivíduos decorre de eles poderem, anonimamente, defender a

causa colectiva, trabalhar para o bem comum (Dos Santos 2oo2).
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A segunda atitude básica em relação à importância da individualidade no
trabalho de equipa lida com a individualidade dos membros de forma muito própria e
oposta à anteriormente descrita. Embora o trabalho da equipa necessite de uma
adesão aos objectivos grupais, a contribuição individual para esses objectivos é
extremamente diferenciada. Podemos dizer que em muitos casos, as dimensões que
singularizam os indivíduos - como as suas diferentes formações de base, as
diferentes experiências profissionais, os diferentes pontos de vista - são percebidas
como uma mais-valia que enriquece o grupo e lhe permite um resultado
qualitativamente superior. Por isso são, não apenas bem recebidas, como muitas
vezes encorajadas e acalentadas. A diferença de cada um é vista como uma mais-
valia para o grupo. As indústrias e a agricultura mecanizam-se, os serviços
informatizam-se, e sobram para as pessoas as dimensões mais nobres do trabalho: as
tarefas de criação, de integração, de decisão e liderança e de relacionamento
interpessoal' Nestas tarefas os indivíduos têm de comprometer-se com a integridade
da sua subjectividade, têm de empenhar a sua identidade nos projectos de trabalho
(Dos santos, 2002). As pessoas cooperam com os grupos, na medida em que esses
grupos são ímportantes nos seus esforços para criar e manter um sentido favorável
para si e uma identidade social (Tyler, 2oo1). O crescímento da individualidade,
autonomia e auto-suficiência pode ser percebido como uma condição necessária parao desenvorvimento da cooperação interpessoar, dependência mútua e da
solidariedade sociar (A[ik, 2oo4). Doosje eú a/. (1999), cit. por Tyrer (2ooí), sugerem
que "As pessoas estão díspostas a permanecer fiéis ao seu grupo, desde que lhe
possa dar uma identidade social positiva,,.

Na visão mais individuarista da cooperação, as pessoas cooperam porque os
seus objectivos indivíduais se encontram associados. Através da cooperação a pessoa
contribui para alcançar os seus objectivos e, porque esses objectivos estão ligados
aos objectivos dos outros, acaba contribuindo para os objectivos dos outros membros
da equipa, fazendo assim avançar o trabalho pretendido. Quanto mais um membro da
equipa conseguír obter o seu objectivo, mais os restantes membros os conseguirão
obter também (Dos santos, 2oo2). os grupos de trabarho autónomos desempenham
um conjunto de tarefas altamente interdependentes e identificadas como uma parte
significativa do processo produtivo, possuíndo o poder para gerir o seu trabalho numa
base diária' os membros decidem entre si o modo como as tarefas são divididas e em
que sequência são colectivamente responsáveis peto desempenho do grupo. A
estrutura organizacional é significativamente alterada com a sua adopção, porque são
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permanentes e constituem a unidade primária, desempenhando algumas tarefas

tradicionalmente atribuídas a cargos de chefia (cunha, 2007). contrapondo, numa

visão mais grupal, a cooperação não acontece porque os objectivos de cada um se

encontram associados aos objectivos dos restantes, mas simplesmente porque os

objectivos são os mesmos (Dos santos, 2OO2). Logo, as pessoas são mais

susceptíveis de se identificar com um grupo, quando essa identificação tem

consequências positivas para si. Segundo Tyler (2001), uma série de estudos

demonstram que o comportamento dum grupo de pessoas é determinado pelo grau de

identificação com os seus grupos. A identificação com o grupo é um importante

antecedente de cooperação (Tyler, 2001)'

Face a estes pontos de vista, também Dos Santos (1999), identificou o conceito

pensamento grupal como forma de definir que cada membro tem o Seu espaço

próprio, aquilo que mantém a sua identidade individual preservada e reconhecida' Mas

para que tal aconteça, o indivíduo precisa de perceber e ser reconhecido na sua

singularidade contributiva, construindo um clima grupal em que cada membro tem um

contributo único a dar ao grupo, e esse contributo é reconhecido e valorizado pelos

restantes membros (Dos Santos, 1999). A prevenção do pensamento grupal ocorre'

porque ao estimular a singularidade de cada membro, preserva-Se a diversidade

dentro da equipa. Havendo reconhecimento do valor dessa diversidade, as pessoas

sentir-se-ão encorajadas a apresentar as suas ideias e a procurar alternativas ao

pensamento dominante. se é importante a percepção de si como tendo uma

singularidade relevante para o grupo, é importante também que essa singularidade

tenha espaço de afirmação na equipa (Dos Santos, 2005b)'

Quando um grupo de pessoas, de duas ou mais empresas, decide trabalhar em

equipa, uma das condições quase sempre ponderada, é a criação de um conjunto de

regras, que balizem o espaço de liberdade de cada um no trabalho colectivo e que

orientem a sua participação (Dos santos, 2oo2). No entanto, todos os colaboradores

devem ter um certo grau de liberdade no desempenho do seu trabalho, caso contrário,

não é possível confiar (Gustavsen , 2OO7). Assim, a autonomia e a independência do

indivíduo podem ser pré-requisitos para o estabelecimento de associações voluntárias

e de relações de cooperação mútua. Para se entenderem as diferenças uns dos

outros, é necessário interagir e tentar compreender as motivações de cada um' A

divisão de funções e papéis nas sociedades une e não separa as pessoas por

iniciarem actividades que são necessárias para uma acção coordenada e de

cooperação (Allik, 2OO4). Por exemplo, existem indivíduos que preferem trabalhar
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numa fábrica «taylorista» de produção em série, caracterizada por baixos níveis de
factor <<confiança»r, simptesmente porque vêem, assim, bem definido o mínimo de
labor que terão de desenvolver para ganharem os seus salários e porque, ao mêsmo
tempo, sabem que nunca rhes será exigido muito. Mas, na generaridade, os
trabalhadores preferem não ser tratados como simples peças de uma grande máquina,
isolados dos gestores e dos outros companheiros de trabalho, pouco orgulhosos das
suas capacidades técnico-profissionais e da organização que os emprega e
merecedores apenas de um mínimo de autoridade e de controlo sobre o labor que
desenvolvem pera ganharem a sua vida. os trabalhadores sentem-se mais felizes
quando inseridos em organizações com objectivos de grupo do que naquetas que se
caracterizam pela sua natureza individualista. Mesmo em caso de equivalência de
produtividade entre estabelecimentos fabris e escritórios - uns com fracos níveis de
confiança e outros com alto grau de confiança - os últimos acabam por ser locais
humanamente mais satisfatórios para se trabarhar (Fukuyama, 1gg6).

um estudo de schommer (2000), verificou que a cooperação é maior em
organizações com fins sociais. Noutras organizações a cooperação timita-se às
transacções dos recursos financeiros ou a vínculos formais, perdendo a potencialidade
do que é suposto numa colaboração mútua. Refere ainda que as organizações
pÚblicas, surpreendem pela flexibilídade, peta capacidade de incorporar lógicas e
estruturas diversas convivendo e estabelecendo acordos para fins comuns. E, para
que alarguem relações e benefícios para todos é importante o desenvolvimento de
características que propiciem a cooperação.

De acordo com a investígação de porcópio (2oor) a cooperação está
relacionada à realização de actividades laborais, que exigem relativa precisão e
coordenação minuciosa da actividade humana. A cooperação é sempre vista como
uma fenamenta ou um meio necessário para se chegar a algum resultado específico
predeterminado. No entanto, não pode haver cooperação para realização de
objectivos específicos e predeterminados sem que antes haja cooperação nos níveís
mais elementares da vida social. Verificou, também, que a cooperação se justifica por
si mesma' Esta não requer, necessariamente, uma coordenação intencionalmente
instituída da actividade humana, nem mesmo, em alguns casos, a própria consciência
de propósitos por parte daqueles que cooperam. porém, a sua importância não pode
ser negligenciada. Reconhecer a importância da cooperação no funcionamento das
organizações sociais de trabalho implica, necessariamente, assumir que a actividade
formal de gestão ou administração das organizações é irremediavelmente limitada em
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alguma medida. Afinal, grande parte da cooperação que estrutura e sustenta as

organizações não depende, da administração das organizaçóes, da coordenação de

um núcleo centralizado e centralizador de poder'

Atendendo à literatura e investigação analisada verificou-se a importância da

cooperaçáo no funcionamento das organizações e no relacionamento dos indivíduos

entre si. No entanto não foram encontrados estudos que analisassem a cooperação

entre indivíduos nas organizaçóes, aferindo como é sentida a cooperação entre estes'

Pelo que será pertinente compreender de que forma é sentida a cooperação

configurada por regulamentações formais, a cooperação decorrente da

interdependência de indivíduos únicos articulados entre si e a cooperação através da

orientação para a sociedade dos contributos singulares, entre grupos de profissionais

ao nível do tempo de trabalho, função desempenhada, área de trabalho' idade' sexo e

habilitações académicas'

í.2. NATUREZA HUMANA

Os Seres humanos nascem aparentemente com estruturas cognitivas

preexistentes e capacidades de aprendizagem específicas de cada idade que os

conduzem naturalmente à sociedade. Para os sociólogos e os antropólogos' a

existência da natureza humana significa que o relativismo cultural tem de ser

repensado e que é possível discernir constantes culturais e morais que' se

judiciosamente usadas, podem servir para avaliar práticas culturais específicas' o

comportamento humano não é táo manipulável, como os seus discípulos têm

assumido ao longo da maior parte do século XX (Fukuyama, 2000).

Progressos recentes na área da neurofisiologia podem lançar sugestões para

ajudar a explicar porque razáo o comportamento moral humano - o definir e obedecer

a normas - é muito mais complicado do que a explicação da escolha racional, pois,

tem a sua origem no sistema límbico (Fukuyama, 2000)'

Damásio (2005), alega que o processo de escolha racionalé influenciado pelas

emoções, e não apenas como uma fonte de preferências' Os seres humanos são

muito mais conscientes do impacto que o seu comportamento tem nas outras pessoas'

Movidos pelas emoções de simpatia e vergonha, ajustam constantemente as suas

acções de modo a ter em conta os sentimentos dos outros. como refere Damásio

(2005) que ao analisar o caso clínico de Phineas Gage e Elliot verificou que não é uma

questão de cálculo racional, pois nem Phineas Gage nem Elliot eram capazes de lidar

com o mundo que oS rodeava porque na realidade se tinham tornado meros
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optimizadores racionais. Este autor afirma que o cérebro c1a numerosos marcadores
somáticos - sentimentos de atracção ou repulsão emocional que o ajudam a fazer os
seus cálculos circundando muitas das escolhas possíveis. euando um processo de
pensamento chega a um marcador somático, pára de catcular e toma uma decisão. Os
marcadores somáticos tornam a decisão significativamente mais fácil ao tigarem
respostas emocionais a determinados resultados e impedindo o prosseguimento da
análise racional da alternativa. Por outras palavras, a mente humana associa
marcadores somáticos às próprias normas ou regras. A partir deste ponto,
obedecemos às normas não porque isso seja útil para nós, mas porque obedecer às
normes se tornou um fim em si mesmo - um fim em que há um pesado investimento
de emoções' o que pode em tempos ter sido um meio para atingir um fim adquire
agora uma importância maior do que o próprio fim. As emoções mais envolvidas na
obedÍência a normas são as mesmas associadas à competição por estatuto e
reconhecimento: ira, culpa, orgulho e vergonha. As pessoas agem muitas vezes contra
os seus própríos interesses materÍais por estarem furiosas contra a injustíça de alguém
que infringiu uma norma partícutarmente valorizada, ou por se sentirem culpadas, por
terem elas próprias infringido ume dessas normas (Fukuyama, 2ooo).

í.3. REGRAS

As regras são límitações de comportamento. Quando um conjunto de regras é
definido por comportamento individual ou organizacional, tornam-se obrigatórias. os
indivíduos sentem uma pressão externa, forçando-os a agir de acordo com as regras.
Mesmo que as regras sejam aceites e avatiadas como boas pelo sujeito, essa força
externa existe e ele/ela percebe isso (Dos santos, 2oog). segundo Huberts (2006),
certas regras de condições de trabatho são consideradas excessivas.

As regras são também uma forma de construir relações e acordos entre os
Índivíduos, organizações e sociedades. o que é necessário então é um equilíbrio
inteligente entre estas e a tiberdade (Dos santos, 2oog). A regulamentação deve ser
suficientemente ftexívet para acomodar situações inesperadas e configurações de
poder (Lang, 2006). Para Cunh a (2007) as regras são convicções e modos de
comportamento esperados, estabelecidos formal ou informalmente pelo grupo, que
guiam o comportamento e facilitam a interacção especificando o tipo de reacções
esperadas ou aceitáveis numa situação particular. Estas desenvolvem-se, portanto, à
volta dos tópicos importantes pare o funcionamento do grupo - tais como a
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produtividade, aS relações com o líder e outras figuras de autoridadê' aS relações

interpessoais com outros colegas da equipa, os factores de aparência pessoal' os

padrões de comunicação e a afectaçáo de recursos. são, por isso, extremamente

importantes para a organização, uma vez que podem afectar significativamente o

desempenho do grupo (Cunha, 2OO7). Risher (2003), refere que os trabalhadores mais

satisfeitos tendem a ser aqueles que estão em postos de trabalho onde são esperados

para resolver problemas e não estão condicionados por uma estreita supervisáo ou

regras restritivas no trabalho.

Alguns estudos mostram que as leis com as quais as pessoas lidam no seu

quotidiano variam na sua legitimidade (Tyler, 2oo2). Tyler (1990), cit. por Tyler (2002)'

considerou que a legitimidade das leis tinha uma influência directa sobre se as

pessoas que as seguiam na sua vida quotidiana. Além disso, essa influência foi mais

importante sobre o comportamento do que foi a influência da probabilidade de serem

capturados e castigados por quebrar a regra. Tyler e Blader (2000), encontraram

resultados semelhantes em organizaçôes no caso das regras de trabalho'

Em estudos realizados por (Tyle r, 2oo2) verifica-se que aqueles que trabalham

visualizando as regras de gestáo e as autoridades legítimas eram mais dispostos a

seguir essas regras. Novamente, a influência da legitimidade foi maior do que a

influência das possibilidades de sancionamento. A legitimidade teve uma forte

influência especialmente sobre o comportamento voluntário de seguir a regra

(deferência às regras). Tal como acontece com a moralidade, a legitimidade tem

formas cooperativas de comportamento. O problema com a legitimidade' como uma

forma de autoridade, é que aS pessoas suspendem oS SeuS próprios valores morais

quando se lida com autoridades legítimas (Tyler, 2OO2). Elas autorizam as referidas

autoridades a tomar decisões sobre o que é adequad o e razoâvel' numa determinada

situação (Kelman & Hamilton, 1989 cit' por Tyler, 2OO2)' Como consequência' a

legitimidade pode levar os membros do grupo a participar em acções imorais que iriam

normalmente contra o seu próprio sentido do que é adequado' No clássico das

experiências de Milgram em que se testa a obediência à autoridade, por exemplo' as

pessoas estavam dispostas a participar em comportamentos que eles achavam que

podiam prejudicar outros quando foram ordenados a lazê'lo por uma autoridade

legítima (Milgram, 1974 cit. por Tyler, 2oo2). Na opinião do mesmo autor' a

legitimidade é uma força motivacional potencialmente menos relevante para e

cooperação informal que surge em grupos. A legitimidade é uma motivação ligada a

um sentimento de obrigação para com as autoridades. Assim, está directamente ligada
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às directivas formais de autoridades e não é provável outra forma de comportamento a
menos que as pessoas estejam respondendo às solicitações de tais autoridades.
Devido à potência motivacional de legitimidade, os líderes que representam o grupo,
estão numa posição única de ser capez de influenciar os membros do grupo a
participar em comportamentos que envolvem riscos e sacrifícios em nome do grupo.
Essa autoridade legÍtima é tipicamente associada a líderes formais e a autoridade. A
liderança é mais importante quando a situação exige uma restrição por parte dos
membros do grupo, em especial quando as regras são dispostas em função do grupo.
Essa motivação é diferente a partir da vontade de fazer sacrifícios pessoaís, para o
grupo que pode correr a partir de atitudes de compromisso e lealdade e que pode
levar a voluntariado (Tyler, 2OO2).

A regulamentação expressa, format, tem efeitos contraditórios: por um lado,
clarifica e define os comportamentos aceitáveis e os proibidos, resultando em menos
ambiguidade na interacção; mas, por outro lado, sinaliza às pessoas que não existe
confiança suficiente para que elas possam interagir, sem que uma autoridade formal
circunscreva, através de regras, as suas acções. Nesse caso, elas sentir_se_ão
cumpridoras, porque agem de acordo com o que foi estabelecido, mas na verdade
desprezam o interesse colectivo com as suas acções. por outras palavras, as
pessoas, quando se envolvem em equipas de projecto muito regulamentadoras,
acabam desresponsabitizando-se das suas acções. Estas deixam de ser percebidas
como decisões tomadas no âmbito do tivre arbítrio individual e da opção deliberada
pelos interesses colectivos, mas como imposições determinadas pelas regras vigentes
na equipa' lsto revela um dilema: por um lado parece ser necessário definir regras de
conduta, por outro, parece provável que essas regras tenham um eÍeito negativo nos
membros da equípa (Dos santos, 2002). No que reporta aos funcionários públicos,
estes fazem a gestão do seu funcionamento mais centrada nas regras do que na
partilha e na cooperação entre os próprios funcionários e entre a sociedade em geral.
Todos os funcionários públicos operadores, chefes e directores são responsáveís
pelos seus actos na medida da sua autoridade format. Não podem convocar
desconhecimento das regras ou boas intenções para justificar actos não conformes.
Esta responsabilidade e fácil de definir e atribuir porque os processos são muito
padronizados para facilitar a gestão e garantir a uniformidade de tratamento dos
consumidores (Domingues, 2OO4).

Henderson (igg6), refere que a vioração das regras informais provoca
insatisfação, e resultará também em várias sanções que diferem de acordo com e
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natureza da violação da regra em questão. A incapacidade de manutenção das regras'

por exemplo, pode levar à ruptura da relação por conflito aberto' A incapacidade de

manter as regras pode levar a um maior enfraquecimento progressivo das relações ao

longo do tempo. Uma vez que a estrutura de trabalho nas organizações exige que os

pares, superiores e subordinados tenham de continuar a interagir' mesmo Sob

condições de hostilidade, evitando um conflito aberto, pode ser um objectivo muito

importante de todos esses relacionamentos. Portanto, a manutenção das regras será

fortemente apoiada, e as violações de tais regras, será sancionada (Henderson' 1986)'

euando as regras são tomadas em conta ocorrem interacções bem-ordenadas'

o cumprimento repetido de regras poderá levar à criação de instituições que as

coloque em contextos mais formais. A continuação no cumprimento de regras poderá,

ao Iongo do tempo, resultar na criação de regimes ou instituições de sistemas mais

formais, estruturas burocráticas. Ao longo do tempo, essas estruturas produzem um

cumprimento generalizado (Lang, 2006). Os actuais esforços para encontrar as

estruturas razoáveis para os problemas gerados pelo papel da ambiguidade das

regras, envolve todos com oS actuais sistemas destas que regem a cooperação' Neste

processo, os antigos actores institucionais estão a adoptar novos papéis para as

redefinir, ao mesmo tempo que os novos papéis e aS novas regras estão sendo

criadas (Herrigel, 2008).

As regras podem ser "quebradas" de várias formas - muitas destas formas não

ameaçam necessariamente o actual sistema de regras' Algumas podem até ser úteis

para a preservação das que existem. A atenção aos desenvolvimentos que resultam

de alterações formais a regras explícitas reverte na negligência generalizada de

experimentação com as regras e papéis (Herrigel, 2OOB)' Na opinião de Grenier

(2006), as regras e procedimentos não reflectem necessariamente união, fraqueza ou

força. Depende muito da natureza destas, do contexto local, bem como do

desenvolvimento de uma união mais ampla que promova os interesses dos

trabalhadores, embora náo rejeitando liminarmente a necessidade de reorganizar

trabalho.

Quebram-seaSregrasquesãoinjustas,irrelevantesouultrapassedas,e
procura-Se maximizar a liberdade pessoal. Mas, também se precisa constantemente

de novas regras para permitir novas formas de esforço cooperativo e que se façam

sentir ligados uns aos outros em comunidades. Estas novas regras trazem sempre

consigo uma limitaçáo da liberdade individual. Uma sociedade dedicada à constante

derrogação de normas e regras, em nome de uma cada vez maior liberdade de
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escolha individual, acabará por tornar-se cada vez mais desorganizada, atom izada,
isolada e incapaz de concretizar quaisquer objectivos ou tarefas globais (Fukuyama,
2000).

Regulamentar é uma das formas de forçar um comportamento socialmente
responsável das organizações (clegg, 1999). como refere cialdini e Trost (1ggg), as
regras de grupo são orientações para comportamento aceitável e inaceitável que se
desenvolvem através de interacções entre os membros do grupo e são informalmente
acordadas por estes. Algumas são transmítidas activamente (por exemplo,
declarações explícitas ou rituais), enquanto outras são transmitidas passivamente (por
exemplo, comportamento não verbal ou ímitação).

o comportamento individual afecta as regras do grupo, como as regras do
grupo influenciam o comportamento individuar e o paper do gestor no grupo é
estabelecer diversas regras, e mediadores e moderadores dessas relações (Ehrhart,
2004)' As regras informais assumem que as orientações não podem ser formuladas
com antecedência para cada situação e que com o apelo aos textos escritos não é
possível resolver todos os conflitos. As regras formais visam concretizar os
pressupostos de uma comunidade em textos e tratados que aspiram à permanência e
constituem um recurso quando há desacordos (Lang, 2006).

As regras são um elemento essencial de qualquer ordem política, mas as
formas como são compreendidas e imptantadas devem apresentar grande deticadeza
e ter em conta a especificidade do contexto. As regras só fazem sentido, só se tornam
significativas, em certos contextos. Estes contextos podem ser tão pequenos quanto
uma família ou tão grandes como uma civilização. o ponto essencial é que as regras
não podem ser entendidas senão em determinados contextos. Na vida humana
assumem muitas formas, que são muitas vezes ditadas pelos contextos em que
surgem' os contextos informais geram certas regras que estão subjacentes à criação
de regras formais, mas a ligação entre eles é muitas vezes confundida ou ignorada. As
controvérsias sobre as regras implicam frequentemente disputas sobre a sua
interpretação (Lang, 2006). Para evitar erros de compreensão e interpretações
divergentes, as regras têm que ser tão precisas e explícitas quanto possÍvel
(Avadikyan, 2oo1). os regimes de regras variam no grau em que permitem aos
agentes sociais riberdade de acção ou discernimento para adoptarem ou
desenvolverem os seus próprios sistemas. A liberdade ou o discernimento são, em
parte, função de factores de poder social, assim como de factores situacionais. Apesar
do todo e qualquer regime de regras ser, de uma certa forma, uma ,,ordem 

negociada,,,
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alguns actores têm mais poder que outros para formar e reformar o sistema - pelo

menos o sistema formal- mais de acordo com os seus objectivos e interesses (Burns'

2000).

Friedberg (1993), refere que a regulamentação operada pela estrutura formal

nunca é total. E constantemente extravasada por um conjunto de práticas que não

respeitam as prescrições que ela promulga. Através destas práticas' os participantes'

em função da sua percepção dos constrangimentos como recursos da situaçáo'

procuram, e a maioria das vezes com êxito, corroer pouco a pouco a consistência do

quadro formal e deslocar ou limitar a sua validade'

seguiraregraeviolá-laenvolvenãoapenasdecisõesindividuais,mastambém

uma interacção estrategica entre o agente e a maioria da sociedade' governo ou

autoridade (Lang, 2OOO). Por mais importantes que sejam, a estrutura e as regras

formais de uma organização nunca constituem mais que uma descrição muito

aproximada do seu funcionamento verdadeiro. o trabalho real afasta-se do trabalho

prescrito. As linhas hierárquicas são quebradas e contornadas' Os processos de

decisão só muito parcialmente seguem os esquemas teóricos' E as fileiras reais de

resolução dos problemas tomam configurações inesperadas e surpreendentes que

não respeitam nem os limites formais de uma organização, nem a repartição das

prerrogativas operadas pelo organigrama e pelos manuais do bom 'management''

Com efeito, enquanto que elas visam racionalizar os problemas' fazer desaparecer

incertezas, acasos de comportamento e estabilizar, regularizar' e deSse modo tornar

mais previsível o funcionamento de uma organizaçáo, a estrutura e aS regras formais

geram os seus próprios problemas. criam, portanto, novas incertezas que nascem das

dificuldades levantadas pela aplicação do dia-a-dia das suas prescrições e que

fornecem por sua vez aos membros da organização possibilidades de jogo com os

dados formais (Friedberg, 1993).

Em definitivo o paradoxo do organigrama, do regulamento interno' dos

procedimentos e técnicas de gestão, e de outros dispositivos formais através dos

quais as organizações procuram estruturar as premissas de decisão dos seus

membros e, portanto, regularizar e tornar mais previsível o seu próprio funcionamento'

A regra só é estruturante se a sua aplicação puder ser Suspensa ou modulada' ou

seja, se continuar, fundamentalmente, incerta. E as funções positivas pelas quais se

explica a emergência das convenções e das regras não devem nunca levar a

esquecer a natureza estratégica e, fundamentalmente, a política da interacção

humana que conduz à corrosão dessas convenções e regras logo que foram criadas'
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apaziguando o contexto e recriando espaços de oportunismo. uma regra sem a
relação de força que a suporta torna-se sempre, a prazo, uma forma vazia. o paper
real das características formais de uma organização não é determinar directamente
comportamentos, mas estruturar espaços de negociação entre os indivíduos. A
formalização de uma organização nunca é, portanto, meís que a parte visíver do
iceberg da sua regulação efectiva. Esta é sempre o produto de um misto em que se
misturam prescrições formais e processos informais apoiando-se uns nos outros, em
que as prescrições formais se enraízam numa estrutura de poder e em processos de
troca e de negociação informais para os quais elas fornecem por sua vez os
argumentos e os recursos. Quando os indivíduos têm toda a liberdade de se afastarem
das regras e dos elementos formais de funcíonamento, eles dão provas de um muito
grande formalismo em tudo o que respeita à sua cooperação e à sua interdependência
(Friedberg, 1993).

um estudo realizado por Zapico-Gofii (2007), refere que os funcionários
públicos têm, tradicionalmente, acentuada preocupação com a conformidade legal e
os aspectos formais da acção governamental.

As regras estrítamente escritas e procedimentos defínidos podem reduzir o
poder dos superiores hierárquícos para emitir ordens arbitrárias (Grand; szutkin, &
Tàhlin, 1gg4). se a hierarquia significa um pequeno espaço de controro, há boas
razões para acreditar que existe potencial para uma estreita vigilância, o que sem
dúvida em pequenas unidades, pode ser superado através do ajustamento da
cooperação e entreajuda. o objectivo da fiscatização é, afinal, não para exercer
funções de controlo e repressão aos subordinados, mas sim para se certificar de que o
trabalho e feito de forma adequada (Grand; szurkin, & Tàhrin, 1gg4).

Henderson (1986), no seu estudo percebeu que methores relações sociais
resultam numa maíor cooperação, numa melhor comunicação, e numa maior eficácia.

segundo Lévesque (2002), a aplicação de regras e leis, seja ao nível do local
de trabarho, de uma indústria ou da economia como um todo, depende sempre da
capacidade dos intervenientes, a fim de mobitizar o seu poder e tornar estas regras e
leis eficazes.

Henderson (1986), refere que as pessoas no trabalho já estão sujeitas a regras
legais' bem como a normas administrativas no local de trabalho - a estrutura formal de
regra' Além disso, as regras informais podem operar, por exemplo, fora da restrição
das normas' outras regras informais podem ser menos explícitas, como nas regras
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sobre a cooperação ou troca dentro do grupo de trabalho' Além disso' existem as

regras implícitas de relacionamentos que são comuns à maior parte das relações

interpessoais, incluindo no trabalho. segundo este autor a regra é normalmente um

comportamento significativo que os membros de um grupo ou subcultura acreditam

que não deve ser realizado, quer em determinadas situações, quer numa variedade de

situações. No entanto, se não existe um consenso de que um determinado

comportamento deve ou não ser realizado, chegamos à conclusão que não existe uma

regra(Henderson,1986).NesteestudodesenvolvidoporHenderson(1986),verificou-

se que as regras que foram fortemente apoiadas, registam um moderado grau de

consenso entre os indivíduos de ambos os sexos e idade' Estas regras incluem'

também, o conflito que regulamenta as regras que servem a relação na manutenção

de funções, tarefas e premeia as regras. Premiar as regras tende a ser uma tarefa-

específica, de lidar com o intercâmbio eficiente para uma tarefa centrada no

comportamento, especialmente em relações hierárquicas' Resumindo' nos resultados

deste estudo, foi obtido o apoio à existência de regras informais de relações de

trabalho. Tais regras são funcionais para relacionamentos com objectivos comuns a

serem cumpridos. os relacionamentos, como organizações, têm duas funções - (i)

Devem manter-se e (ii) constituírem-se como saida que motiva os participantes a

permanecer dentro dela, em vez de procurarem alternativa de relações mais

gratificantes. Existem dois tipos principais de regras de funcionamento para atingir

estes objectivos: (1) Manutenção das regras: estas funcionam para minimizar ou

regular conflitos, mantendo assim a relação. (2) Premiar as regras que apresentam

uma saída para os participantes, tanto na produção eficiente de tarefas focadas no

comportamento, como na troca de intimidade interpessoal e apoio' A manutenção das

regras tende a ser proscritivo - definindo comportamentos que não devem ocorrer' tais

como não revelar confidências, não criticar os outros publicamente, entre outros'

PremiaraSregrasémuitasvezesprescritivo.definecomportamentosdoque

deve ser feito, como a utilização do primeiro nome, tarefa de cooperação, discutindo

intimidades, entre outros. Todos os relacionamentos estão sujeitos a algumas fontes

de conflito, como a violação de privacidade e de divulgaçáo de informações

confidenciais, por exemplo. E a manutenção das regras regulam esses

comportamentossuportadosatravésdetiposderelaçõesdetrabalhoecultura.outras

fontes de conflitos tendem a ser específicos de cada cultura ou de relacionamento' e a

manutenção de regras específicas emergem para lidar com essas situações

RS

i r-r \

(Henderson, 1986).
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olsen (2008), salienta que as administrações que simultaneamente têm de lidar
com exigências e normas contraditórias, sistemas de coordenação e equilíbrio com
legítima diversidade, são susceptíveis de exigir mais do que uma comprexidade
organizacional que um simples princípio pode providenciar.

Leis' regras e regulamentos podem criar previsibilidade, consistência, e igual e
impessoal tratamento, mas também podem dificultar a apreciação de condições
específicas de cada caso em consideração. A regra imposta hierarquicamente pode
criar rápidas decisões, adaptabilidade e responsabiridade e também criar uma tensão
entre a autoridade formal e a perícia. As regras podem ser um instrumento de poder e
também um meio de manter o poder dentro de límites. codificação e formalização das
regras pode ser uma maneira de viver com o confrito, uma protecção contra a
arbitrariedade, e uma defesa contra pressões itegítimas, bem como uma forma de
institucionalízar dominante. As regras podem reflectir a sabedoria da experiência
acumulada numa sociedade, compromissos históricos, ou coerção (March & orsen
2006b; Olsen 2006 cit. por Olsen, 2OOg).

De acordo com a investígação analisada verificou-se que a maioria destes
estudos se centra mais na percepção das regras e no seu efeito na cooperação.
Atendendo ao exposto será pertinente investigar neste estudo a cooperação
configurada por regulamentações formais, de forma a veríficar se existem diferenças
signiÍicativas da cooperação ao nÍvel das variáveis tempo de trabatho, função
desempenhada, área de trabarho, idade, sexo e habíritações académicas.

1.4. LOCUS DE CONTROLO

Quando os indivíduos têm uma patavra a dizer para escrever as regras,
provavelmente eles identifícam-se com elas e o efeito (pressão externa) pode tornar-
se mais fraco' As regras tornam-se uma força externa fazendo pressão para um
determinado padrão de comportamento. Essa pressão externa trabalha contra a
autonomia do sujeito' Ete comporta-se, porque tem um motivo externo para o fazer. Éclaro que há diferenças entre indivÍduos. Arém disso, à medida que a pressão épercebida como externa está dependente da participação do sujeito no processo de
fazer as regras' Provavelmente, também depende do grau de acordo que o indivíduo
sente, subjectivamente, com as regras. No entanto, para arém dessas variações,
existe uma pressão externa vivida pero indivíduo quando em presença de regras
obrigatórias. Essa pressão é, em certa medida, oposta à autonomia (Dos santos,
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2OO9). Hoffman et al. (2003) constatou que as pessoas orientadas externamente

geralmente duvidam das suas competências para resolver, eficazmente, um problema

e, além de terem tendências para a procrastinação, evitam situações difíceis, de

retirada e de recuo.

O primeiro efeito que as regras definem do que pode ser feito e o que não pode

ser feito é a diminuição da motivação intrínseca, relativa à negociação sobre acordos

de trabalho. Quando estiver criada uma razão externa para o comportamento, a

motivação intrínseca é desvalorizada. Como consequência desse efeito outro pode ser

previsto, nomeadamente, a passagem da /ocus de responsabilidade de dentro para

fora do indivíduo. Se o indivíduo age porque existe uma regra que o obriga a isso'

sente a causa do comportamento como externa e obrigatória, por isso a

responsabilidade está fora e não dentro do indivíduo. Quando esse movimento de

responsabilidade do /ocus de dentro para fora do indivíduo está associado com a

reactância psicológica essa configuração induz reacções contra aS regras e os

esforços para descobrir maneiras de se comportar sem cumprir as regras. Quando a

responsabilidade da acção está fora, ela tende a exigir uma monitorizaçâo contínua, a

fim de verificar se está a ser seguida. Se o processo de monitorizaçâo e controlo sobre

o comportamento regulamentado for eficiente leÍicaz, a confiança nos indivíduos

diminui apesar de a confiança institucional poder aumentar (Dos Santos, 2009). Neste

contexto, torna-se relevante o papel do líder promovendo a participação dos

indivíduos, este cria a implicação e o sentimento de presença nos colaboradores'

Depois, dando-lhes a possibilidade de decidirem por eles mesmos, o líder reforça a

capacidade para escolher. Dando esse poder aos colaboradores, permite-lhes que

eles exerçam a sua própria escolha e que tomem consciência das suas

responsabilidades. Ao tomarem essa consciência o sentimento de determinação

pessoal sobressai e a pessoa passa a decidir por si mesma e para si mesma' A

pessoa é então autónoma, livre, não constrangida e sente-se responsável (Duluc,

2OOO). Essa responsabilização desenvolve-se com a possibilidade de agir, de

escolher, de determinar as acções a implementar (Duluc, 2000). o locus de controlo é,

portanto, a medida em que as pessoas acreditam que têm controlo sobre seu próprio

destino (Thomas, 2006).

Tradicionalmente há uma tendência para desresponsabilizar os indivíduos, que

participam em muito poucas decisões, ou mesmo nenhuma' Não lhes pedem muitas

vezes a sua opinião. Agindo assim, criam-se sentimentos de desresponsabilização, ou

mesmo de inutilidade no trabalho. o ser humano deseja agir sobre o seu meio e poder
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exercer o seu livre arbÍtrio, porque isso lhe dá a sensação de existir. o indivíduo
procura investir a sua energia na conquista de um poder no seio da organização.
Quando a organização não permite que os indivíduos exerçam a sua determinação
pessoal no âmbito da sua missão, então etes investem-se em outras acções. Estas
deixam então de estar em coerência com a actividade da organização. Dando a
possibilidade de exercer escolhas, criando a responsabilização ou o empowement,
age-se sobre o impulso da determinação pessoal e, também, sobre o da competência.
o indivíduo tem a oportunidade de se sentir competente, quando lhe pedem que
exerça escolhas, que tome responsabilidades. A pessoa tem este sentimento de
competência, quando sabe enfrentar os acontecimentos que se lhe apresentam,
quando sabe escolher as soluções. A responsabilização, ou o empowerment, age
sobre este impulso pessoat da confiança. Poder agir no sentido escothido por si
mesma, cria o sentimento de saber enfrentar as situações petas quais a pessoa é
responsável (Duluc, 2000). o /ocus de controlo desempenha um papel importante no
trabalho' Aqueles que têm controlo acreditam que os seus comportamentos afectam a
probabilídade de atingir metas ou resultados desejados (Thomas, 2006). pessoas com
um /ocus de controlo interno acreditam que podem influenciar o seu ambiente, e que
as suas acções afectam o que lhes acontece. Por outro lado, as pessoas com um
locus de controle externo acreditam que têm pouca influência sobre o ambiente e o
que lhes acontece é devído a factores externos como a sorte, ou as acções de outros.
Quanto àquelas com /ocus de controlo interno apresentam níveis maís elevados de
satisfação profissional e comprometimento organizacional (Martin, 2oos).

Smith et al. (1997), têm argumentado que o locus controlo interno está
associado a competências no comportamento ptaneado, incluindo planeamento,
esforço e motivação, e contribui para fomentar uma maior sensação de eficácia
pessoal' Trevino (1990) relata que /ocus interno exíbe altos níveis de desenvolvimento
cognitivo moral, menos comportamentos anti-éticos, e com maior inclinação para tazer
o que eles acham que está correcto. A capacidade de controlo ou de autonomia de um
funcionário sobre o seu próprio trabalho é talvez um dos mais importantes aspectos da
vida profissional (Jones, 2003).
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í.5. CONFIANçA

Fukuyama (1996), supera a dicotomia individualismo/colectivismo introduzindo

o conceito de "confiança" ou "sociabilidade Natural" que é a "capacidade de criar

associações intermédias entre o estado e a família e de identificar-se com os seus

objectivos". As instituições modernas são uma condição necessária, mas não

suficiente, paru a prosperidade moderna e o bem-estar social. Têm que combinar-se

com os hábitos sociais e éticos que representam a cultura de uma sociedade. Esta é a

razáo que levou Fukuyama a acreditar que a cultura é a base da economia' Os

diferentes sistemas económicos têm uma base cultural. As culturas familiares, como a

cultura da china, criam empresas familiares que não se desenvolvem por falta de

confiança ou sociabilidade básica que permita criar laços de cooperação entre as

pessoas de diferentes famílias. o Japão pode criar sociedades anónimas de grande

envergadura porque a cultura Japonesa favorece a criação de laços baseados na

confiança entre os indivíduos de diferentes famílias. No Japão, a família é mais aberta

que na China e permite transladar os valores familiares a associações que

transcendem os interesses familiares. As culturas individualistas, como a norte-

americana, estão moderadas pelo associativismo que desenvolve a confiança nas

pessoas acima dos interesses pessoais e familiares. As culturas estatais não permitem

criar associações intermédias entre o indivíduo e o estado (predominam as grandes

empresas do estado e as pequenas empresas familiares). A excessiva intervenção do

estado matou a confiança ou sociabilidade natural'

A confiança ou sociabilidade natural de Fukuyama é a base cultural da

consciência da interdependência. 'A própria debilidade dos indivíduos iguais

provocava-lhes a necessidade de unir-se para conseguir um objectivo importante e a

cooperação na vida civil convertia-se na escola de civismo que protegia as pessoas da

sua preocupação natural pela satisfação pessoal" (Fukuyama, 1996).

Na cooperação a capacidade de associação depende do grau de partilha de

normas e valores no seio das comunidades e da capacidade destas para

subordinarem os interesses individuais aos interesses mais latos dos grupos' A

confiança nasce desta partilha de valores e tem um vasto e mensurável valor

económico (Fukuyama, 1996). O capital socialtraz mais consequências à natureza da

economia industrial do que a sociedade poderia provocar' Se as pessoas que

trabalham conjuntamente numa empresa confiarem umas nas outras, porque estáo a

operar de acordo com um sistema comum de normas éticas, a condução dos negócios

dessa empresa será menos onerosa. uma sociedade deste tipo estará mais bem
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apetrechada para a inovação organizacional, uma vez que o elevado grau de
confiança permite a eclosão de uma grande variedade de relações sociais. Assim, os
Americanos, então altamente sociáveis, foram os pioneiros do desenvolvimento da
empresa moderna, em finais do séc. XlX, princípios do sécuro XX, enquanto os
Japoneses têm, ao longo deste século, explorado as possibilidades das organizações
em rede (Fukuyama, 1996).

Em contrapartida se as pessoas não confiam umas nas outras, acabam por só
cooperar quando submetidas a um sistema formal de regras e regulamentos, o qual
tem de ser negociado, acordado, discutido judicialmente e algumas vezes apticado por
meios coercivos. A desconfiança generalizada no seio de uma sociedade obriga a uma
espécie de imposto em todo o tipo de actividades económicas, imposto que as
sociedades de elevado grau de confiança não têm de pagar (Fukuyama, 19g6). De
acordo com o mesmo autor, os seres humanos são, como afirmam os economistas,
fundamentalmente egoístas e perseguem os seus interesses egoístas de uma maneira
racional. Mas, também, possuem um lado moral, através do qual se sentem obrigados
para com os outros, lado esse frequentemente em processo contraditório com os seus
instintos egoístas. Como a própria palavra sugere, as mais desenvolvidas regras
étícas assumidas pelas pessoas desabrocham através da repetição, da tradição e do
exemplo. Estas regras podem reflectir uma racionalidade adaptativa mais profunda,
servir fins economicamente racionais e, no caso de alguns indivíduos, ser o produto de
um consentímento racional. Mas elas são transmitídas de geração em geração como
hábitos sociais a-racionais. Estes hábitos, por seu turno, são a garantia de que os
indivíduos não actuam, em termos puros, como egoístas optimizadores do proveito
próprio, como pretendem os economistas (Fukuyama, 1996).

segundo Bijlsma-Frankema e costa (2005), apontam para, dois tipos de
confiança que podem ser diferenciados na líteratura: a confiança interpessoat, que se
refere a confiança entre as pessoas, e do sistema ou da confiança institucional, que se
refere à confiança no funcionamento organizacional, institucional e social.

Vários estudos sugerem que a confiança é concedida e testada através de um
processo gradual de etapas, em que as partes aumentam o nível de interdependência
(Ring & Van de Ven, 1994; Gulati, 1995). As consequências da confiança encontradas
incluem a comunicação aberta e o intercâmbio de informações (currall & Judge, 1gg5;
smith & Barclay, 1gg7), a segurança psicorógica (Edmondson, rggg), o compromisso
(Dirks & Ferrin, 2002; Morgan & Hunt, 1gg4), a crença na informação e na aceitação
de influência (smith & Barcray, lggz; Dirks & Ferrin, 2oo2), a aprendizagem mútua
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(Boisot, 1995; Bijlsma-Frankema, 2OO4; cit. por B'rjlsma-Frankema & costa, 2005), a

atribuição de motivos positivos (Kramer, 1996), e resultados positivos, tais como

elevados níveis de cooperação e de desempenho (Morgan & Hunt, 1994; Costa et al',

2OO1). Perea (2009), mostra no seu estudo que a cooperação é benéfica para as

diferentes partes. Provando que a cooperação é vantajosa. Bijlsma-Frankema e costa

(2005), refere que as relaçõeS fiáveis entre os membros organizacionais tornam-se

cruciais, porque confiar pode promover a cooperação voluntária e comportamentos

extra-papel necessários para competir com sucesso'

com outro ponto de vista, costa (2003), cit. por Bijlsma-Frankema e costa

(2005), considera que a monitorização pode melhorar a qualidade do relacionamento e

da flexibilidade para ajudar as partes a coordenar o relacionamento. No entanto, o

acompanhamento também pode ser percebido como uma falta de confiança entre os

parceiros, particularmente em contextos de intensa interacção do grupo'

Relativamente à relação da confiança com o controlo formal do grupo Dekker (2004),

menciona que a confiança e o controlo formal estáo inversamente relacionadas, ou

seja, mais controlo formal resulta em menos confiança, e vice-versa. Alguns adeptos

desta perspectiva baseiam a sua argumentação sobre a importância económica da

confiança. A confiança prevê incentivos para a cooperação, reduz a incerteza e

aumenta o intercâmbio de inÍormação (Gulati, 1995). Portanto, quanto maior o nívelde

cOnfiança nos relacionamentOs, menores os cuStoS de acompanhamentO e de outros

mecanismos de controlo (Williamson, 1975)'

Em contrapartida Sitkin (1995), cit. por Bijlsma-Frankema e Costa (2005)'

argumenta que a formaçáo dos mecanismos de controlo pode aumentar a confiança

com o objectivo de dotar as pessoas com regras claras e medidas sobre as quais se

deve basear as suas avaliações e as avaliações dos outros. confiança e controlo

podem contribuir para o nível de cooperação necessária num relacionamento. Por

outro lado, dentro das organizações, costa et al. (2001), considerou que a confiança

entre os membros das equipas de trabalho está positivamente relacionada com

comportamentos cooperativos e negativamente com o acompanhamento de colegas,

indicando que a confiança pode funcionar como um substituto para o controlo'

Todas estas perspectivas são exemplos na literatura, que evidenciam que o

controlo é inimigo da confiança nas equipas de trabalho, ou Seja, poderá diminuir a

cooperação entre elas; mas, por outro lado, também existem exemplos em que a

confiança e o controlo são complementares e juntos contribuem para os níveis de

cooperação necessários num relacionamento entre as equipas de trabalho'
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Segundo Kozlowski e Bell (2003), equipas de trabatho são grupos, compostos
por dois ou mais indivíduos, que existem para realizar tarefas organizacionalmente
relevantes e para compartilhar um ou mais objectivos comuns para interagir
socialmente. As equipas de trabalho apresentam interdependências de tarefas como o
fluxo de trabalho, metas e resultados. Estas são incorporadas num contexto
organizacional que define os limites, as dificuldades da equipa e o intercâmbio com
outras unidades organizacionais num contexto mais amplo.

Um dos elementos-chave desta definição é que as equipas de trabalho
apresentam algum grau de interdependência, operando num contexto organizacional
que influencia o seu funcionamento (Mathieu, 2oOB). Os vários estudos sobre
interdependência e interacção entre as organizações, bem como entre indivíduos ou
grupos serviram as próprias organizações que ficam, assim, influenciadas pelas
experiências relatadas (Fisher, & White, 2000; Lane, & Lubatkin, lggg). As relações
organizacionais assumem a vantagem de terem parceiros com uma gama de
conhecimentos e experiências que, quando combinados e integrados, podem conduzir
a novos insights e acções mais produtivas (Beckman, & Haunschúd, 2oo2). os
parceiros que podem aprender juntos constituem alianças mais bem sucedidas (Luo, &
Peng, 1999). A conÍiança permite que os parceiros centrem a sua atenção e apliquem
os seus recursos na promoção conjunta de resultados, em vez de perseguirem
agendas individuais (Dirks, 1999 cit. por Wong & Tjosvold, 2006). A confiança parece
ser, assim, um importante contribuinte para a aprendizagem, uma vez que ajuda a ser
maís aberto com os parceiros a expressar opiniões e ideias livremente, a aceitar
orientações e a ajudarem-se mutuamente (Lewicki ef a/., lggg). Ao sentirem-se
aceites e valorizados, os parceiros ouvem-se sem condicionatismos (Wong, &
Tjosvold, 2006). A confiança interpessoal é importante em qualquer organização para
que os particípantes se envolvam nas situações que exigem um esforço colaborativo
(Coletti, Sedatole, & Towry, 2oo5). Esta é especialmente importante nas relações
supervisor-subordinado, uma vez que melhora a cooperação, atenua a existência de
problemas e reforça o intercâmbio de informações (Jones, 1gg5). A interacção entre
pessoas da mesma organização constitui fonte de aprendizagem (Eisenhardt, &
Martin, 2000; Hitt, Dacin, Levítas, Arregle & Borza, 2ooo). Hartmann (200g), no
entanto, refere que, embora, a confiança interpessoar, seja importante, era não é
suficiente no controlo do comportamento dos subordinados feito pelo supervisor.

A necessidade do factor de "confiança" nos locais de trabalho nos dias de hoje,
não anula, como é evidente, a admissão da importância global das regras e dos
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contratos na vida empresarial moderna. Veja-se o caso de alguns profissionais, como

os médicos, os advogados ou os professores universitários. O profissional recebe não

só uma educação de carácter geral, como também uma série de anos de estudos de

natureza técnica ligados à sua especialidade, sendo ainda suposto demonstrar um

elevado grau de decisão, de iniciativa e de confiança (Fukuyama, 1996)'

o custo da baixa confiança vem da energia e tempo exigido para o processo de

construção das regras, do controlo e a auditoria exigida e assim por diante' Mas o

efeito é mais devastador sobre a qualidade das relações entre indivíduos e entre

organizações dentro da sociedade. Deteriorar a confiança é deteriorar a qualidade dos

relacionamentos. outro efeito das regras detalhadas é a confusáo gerada entre

legalidade (agir de acordo com a lei) e da moralidade (agir de acordo com um padrão

de comportamento e valores específicos). Muitas regras sobre o mesmo assunto

tendem a comunicar que são equivalentes. Aparentemente, seguir as regras é agir de

acordo com um correcto e desejável padrão (Dos Santos, 2009)' Na hierarquia das

virtudes morais, a tolerância ocupa um dos lugares cimeiros e o moralismo - a

tentativa de julgar os outros pelas nossas próprias normas morais ou culturais,

qualifica-se como o vÍcio dos vícios. os gostos não se discutem e tal como acontece

com os gostos de cada um em termos de alimentação étnica, não há maneira de julgar

se um dado conjunto de regras morais é melhor ou pior do que outro (Fukuyama'

2OOO). Do ponto de vista económico, há vantagens claras em poder trabalhar num

meio ambiente relativamente liberto de regras. tsso ressalta, aliás, das conotações

pejorativas do termo burocratização. os locais de trabalho beneficiariam de uma

eficiência muito maior se todos os empregados - e não só os mais especializados - se

comportassem e fossem tratados como profissionais, com padrões interiorizados de

comportamento e de decisão. A partir de um certo ponto, a proliferação de regras para

ordenar sistemas cada vez mais vastos de relações sociais torna-se, não o timbre da

eficiência racional, mas sim um sinal de disfunçáo social. Há normalmente uma

relação inversa entre as regras e a confiança: quanto mais as pessoas precisam de

regras para ordenarem aS suaS interacçõeS, menos cOnfiam umas nas OutraS' e viçe-

versa (FukuYama, 1996)'

perante a revisâo da bibliográfica consultada verificou-se que a confiança

fortalece as relações promovendo a cooperação, constatou-se também que a maioria

dos estudos se centra mais na percepção das regras e no seu efeito na cooperação'

Pelo que se entende pertinente verificar a cooperação entre os diversos grupos nas

organizações. Com este estudo pretende-se aferir se existem diferenças na

33



cooperação ao nível das variáveis tempo de trabalho, função desempenhada, área de
trabalho, idade, sexo e habilitação académica. Para a realizaçáo desta investigação,
as organizações seleccionadas foram as Câmaras Municipais de diversos pontos de
Portugal Continental. Este estudo é inovador, pela utilização do instrumento de
medida, o Questionário de cooperação organízacional - eco, e porque não
encontrámos estudos que aferissem a cooperação nas organizações através de um
instrumento de medida específico para a cooperação, bem como, pero facto de não
termos encontrado estudos que aferissem a cooperação entre colaboradores de uma
organÍzação, relacionando as variáveis por nós estudadas.
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2. ESTUDO EMPIRIGO

35



35



cApiTULO ll - ESTUDO EMPÍR|Go GOMPARAçÃO ENTRE GRUPoS

2.1. CÂMARASMUNIGIPAIS

Nas áreas de trabalho destacamos as áreas de atendimento e urbanismo, onde

passámos o nosso questionário. A área do atendimento é responsável por garantir o

atendimento de primeira linha aos utentes, numa óptica facilitadora e de efectiva

resolução imediata das questões que lhe são apresentadas; encaminhar todas a

solicitações dos munícipes aos quais não for possível dar resposta imediata,

garantindo o seu atendimento atempado pelos serviços respectivos; preparar gerir e

acompanhar todas as recepções que envolvam entidades exteriores à Câmara. A área

do urbanismo é responsável pela avaliação da estratégia municipal em termos de

ordenamento do território e planeamento; avaliação periódica e sistemática dos Planos

Municipais e ordenamento do Território (PMOT',s) em vigor; elaboração e revisão dos

instrumentos de Gestão Territorial em articulação com outros departamentos ou

Divisões; promover a implementação da Rede de Percursos Patrimoniais e

Ambientais; promover a elaboração de estudos adequados para Áreas Urbanas de

Génese llegal (AUGI's) e outras formas de ocupação do solo não regulamentadas; dar

execução à política de solos municipais; promover a organização e actualizaçáo dos

dados relativos a: Sistema Urbano Nacional e Sub-sistema concelhio; Sistema de

Gestão Ambiental do concelho; Avaliaçáo Demográftca e Económica; Transportes

Mobilidade e Acessibilidade; Rede de Equipamentos; Rede de Infra-estruturas;

Formas, Programas e Meios de Financiamento para implementação dos PMOT',S;

Definição e dinâmica do modelo territorial de Desenvolvimento integrado; Parque

habitacional e promoção do mesmo; Requalificação e Promoção de Espaços urbanos

e Rurais (Oliveira, 2004).

2.2. iiÉToDo

Com esta investigação pretende-se verificar a cooperação, entre funcionários

de diversas câmaras, quanto às variáveis que definimos:

Variáveis independentes: Tempo Serviço; Função Desempenhada; Área de

Trabalho; Idade; Sexo e as Habilitações Académicas'

Variáveis dependentes: Cooperação configurada por regulamentações

formais; Cooperação decorrente da interdependência de indivíduos únicos
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articulados entre si e Cooperação através da orientação para a sociedade dos
contributos singulares.

2.2.1. AMOSTRA

Encontrada a popuração, ou seja, o conjunto de indivíduos onde se quer
estudar o problema equacionado (Almeida & Freire, 2oo3) e dada a impossibilidade de
trabalhar com todo o universo importa defínir a amostra. Utitiza-se um grupo de
sujeitos que esteja disponível ou um grupo de voluntários (carmo, lggg).

A nossa amostra foi seleccionada através do sistema SPSS, com base numa
amostra constituída por 1349 sujeitos, compreendendo os funcionários dos
departamentos de Atendimento e de Urbanismo de 70 câmaras Municipais do
território português continental. Face às questões de investigação inventariadas,
considerou-se que a amostra mais adequada à natureza do estudo seria uma amostra
constituída por 300 funcionários.

A opção pelo recurso à constituição de uma amostra de 300 sujeitos baseia-se
na sustentação teórica obtida pela teitura de Devellís (1gg1) e Netemeyer, Bearden e
Sharma (2003). Os autores consideram este número como válido quando se tratem de
constructos multidimensionais ou de natureza complexa, como acontece com a
cooperação organizacional.

Considera-se que esta amostra se adequa à natureza do estudo, indo de
encontro à pertinência prática do mesmo, visto que o trabalho destes profissionais,
passa pela colaboração e cooperação em diferentes graus, o que constituirá
potencíalmente uma amostra contentora das dimensões avalíadas através do presente
questionário. Para caracterÍzação da amostra de 300 sujeitos temos o cálculo das
frequências e percentagens em função das variáveis tempo de trabalho na câmara,
função desempenhada, área de trabalho, idade, sexo e habilitações académicas nas
Tabelas1,2,3,4,5e6.
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Tabela 1

Cátculo da Frequência e Percentagem do Tempo de Trabalho na Câmara do

Questionário de Cooperação Organizacional, para a amostra total (N = 300)

Yo

Acumulada
Tempo de
Trabalho Frequência Percentagem % Válida

<1ano
>1<5anos

>5<10anos

à 10 anos

Total

Omissões

Total

11

46

78

164

299

1

300

3,7

15,3

26,O

54,7

99,7

,3

100,0

3,7

15,4

26,1

54,8

100,0

3,7

19,1

45,2

100,0

A tabela 1 mostra a frequência e a percentagem da nossa amostra em função

do tempo de trabalho na câmara. Verificamos que na nossa amostra apenas 11

sujeitos correspondentes à 3,7o/o trabalham na Câmara há menos de um ano e que um

total de 164 sujeitos correspondente à maior percentagem da nossa amostra 54,8o/o

trabalha na Câmara há mais de 10 anos.

Tabela 2

Cálculo da Frequência e Percentagem da Função Desempenhada na Câmara do

Questionário de Cooperação Organizacional, para a amostra total (N = 300)

Função DesemPenhada Plgquência % Válida % AcumuladaPercenta-
gem

administrativo

assessor

cargo de direcção e chefia

operário

operário qualificado

técnico profissional

técnico suPerior

Total

Omissões

Total

131 43,7

,3

7,7

,3

,3

15,3

30,7

98,3

1,7

100,0

44,4

,3

7,8

,3

,3

15,6

31,2

100,0

44,4

44,7

52,5

52,9

53,2

68,8

100,0

1

23

1

1

46

92

295

5

300
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A tabela 2 mostra a frequência e a percentagem da nossa amostra
relativamente à função desempenhada. Verificamos que na nossa amostra existem
três grupos de profissionais, o assessor, o operário e o operário qualificado, com
apenas um sujeito a responder ao nosso questionário, correspondendo
respectivamente a 0,3% da nossa amostra. No entanto os profissionais administrativos
constituem 131 sujeitos correspondendo a 44,4o/o da nossa amostra, logo seguidos
dos profissionais técnico superior que constituem g2 sujeitos correspondendo a 31,2o/o

da nossa amostra.

Tabela 3

Cálculo da Frequência e Percentagem por Area de Trabalho na Câmara do
Questionário de cooperação organizacional, para a amostra totat (N = 300)

Area de Trabalho Frequência
Percenta-

gem % Válida % Acumulada

área administrativo-

financeíra

área de assessoria

área social

área do urbanismo

atendimento

obras e infra-estruturas

outra

Total

Omissões

Total

21 7,0

3

4

157

56

25

23

289

11

300

1,0

1,3

52,3

19,7

8,3

7,7

96,3

3,7

100,0

1,0

1,4

54,3

19,4

8,7

8,0

100,0

7,3 7,3

8,3

9,7

64,0

93,4

92,0

100,0

A tabela 3 mostra a frequência e a percentagem da nossa amostra em função
da área de trabalho na câmara. Verificamos que, apesar de termos aplicado o nosso
questionário nas áreas do atendimento e do urbanismo, existem funcionários que,
pertencendo a estas, se identificam, ainda assim, com outras áreas/sectores incluídos
também eles nas áreas do atendimento e do urbanismo. Constatamos que na nossa
amostra a menor área de trabalho é e área da assessoria com 3 sujeitos
correspondendo a 1 o/o da amostra logo seguida da área social com 4 sujeitos
correspondendo a 1,4o/o da amostra. A área que mais se destaca pelo maior número
de sujeitos é a área do urbanismo com 157 sujeitos conespondendo a 54,3o/o da
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amostra, logo seguida da área do atendimento com 56 sujeitos conespondendo a

18,7o/o da amostra.

Tabela 4

cálculo da Frequência e Percentagem da ldade do Quesfronário de cooperação

Organizacional, para a amostra total (N = 300)

ldade Frequência % Válida % AcumuladaPercenta-
gem

de 18 a 24 anos

de 25 a 34 anos

de 35 a 49 anos

de 50 a 64 anos

mais de 65 anos

Total

Omissões

Total

2 ,7

33,7

52,7

11,0

,3

98,3

1,7

100,0

,7

34,2

53,6

11,2

,3

100,0

,7

34,9

88,5

99,7

100,0

101

158

33

1

295

5

300

A tabela 4 mostra a frequência e a percentagem da nossa amostra em função

da idade. verificamos que na nossa amostra a menor frequência e percentagem revela

apenas 1 sujeito com mais de 65 anos, ou seja, 0,3% da amostra' A maior frequência

e percentagem de sujeitos 158, correspondendo a 53,60/o têm entre 35 e 49 anos'

Tabela 5

cátculo da Frequência e Percentagem do Género do QuesÍionáio de cooperação

Organizacional, para a amostra total (N = 300)

Género

feminino

masculino

Total

Omissões

Total

uência Percentagem % Válida % Acumulada

178

117

295

5

300

59,3

39,0

98,3

1,7

100,0

60,3

39,7

100,0

60,3

100,0

A tabela 5 mostra a frequência e a percentagem da nossa amostra em função

do género. Verificamos que na nossa amostra 178 sujeitos são do género feminino

correspondendo a 60,3% e que 117 sujeitos são do género masculino correspondendo

a39,7o/o da nossa amostra.
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Tabela 6

Cálculo da Frequência e Percentagem das Habititações Académicas do euestionário
de cooperação organizacional, para a amostra totat (N = 300)

Habilitações
Académicas Frequência o/o % válida % Acumutada

entre 1a e 4a classe do
ensino básico

entre 50 e 60 ano de
escolaridade

entre 70 e 90 ano de
escolaridade

entre 10o e 12o ano de
escolaridade

bacharelato

licenciatura

mestrado

doutoramento

Total

Omissóes

Total

1

2

19

151

9

106

I
1

297

3

300

,3

,7

6,3

50,3

3,0

35,3

2,7

,3

99,0

1,0

100,0

,3

,7

6,4

50,9

3,0

35,7

2,7

,3

100,0

,3

1,0

7,4

58,2

61,3

97,0

gg,7

100,0

A tabela 6 mostra a frequência e a percentagem da nossa amostra em função
das habilitações académicas. Verificamos que na nossa amostra temos apenas 1

sujeito com habilitação académica entre a 1.a e 4.a classe do ensino básico e apenas 1

sujeito com habilitação académica de doutoramento correspondendo cada um deles a
o,3o/o da amostra. Constatamos ainda que o maior número da nossa amostra, 1S1

sujeitos, tem habilitação académica entre o 10.o e 12.o ano de escolaridade,
correspondendo a S0,B%.

2.2.2.INSTRUMENTO

Questionário de Cooperação Organizacional - QCO (Dos Santos & Cardoso,
2009), constituído por 31 itens, no formato tipo likert com cinco níveis de ponderação
nas respostas desde "quase nunca se aplica" a "aplica-se quase totatmente,' (Anexo l).
Estão em curso os procedimentos de validação e o estudo das qualidades
psicométricas do questionário, no deconer da dissertação de mestrado de Garção
(2010). O estudo das qualidades psicométricas do questionário foi feito no âmbito de
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outra investigaçáo que não a presente tese, os processamentos dos dados que se

seguem pertencem à dissertação de mestrado de Garção (2010).

O euestionário de Cooperação Organizacional- QCO (Dos Santos & Cardoso,

2OOg), revelou uma boa consistência interna com um alpha de 0,916 (Tabela 7)' o que

indica uma boa fiabilidade.

Tabela 7

Cátcuto da Fidetidade do Questionário de Cooperação Organizacional, para a amostra

total (N = 300)

AIpha de

Gronbach

,9í6

Número

de ltens

20

Tabela 8

KMO referente ao Questionário de cooperação organizacional

KMO

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy' ,9í8

O Teste KMO compara as correlaçôes simples com as correlações parciais,

medindo desta forma a homogeneidade das variáveis. Conforme se pode observar na

Tabela 8, o valor do KMO = 0,918 o que nos dá uma excelente recomendação

(Maroco, 2OO7), em relação à análise factorial'

A análise factorial realizada com uma extracção pelo método Maximum

Likelihood e Rotação Varimax aos itens do Questionário de cooperação

Organizacional veio revelar a necessidade de forçar esta análise factorial a três

factores, pois só assim se conseguiu fazer com que os itens de cada factor apenas

saturassem num dos factores. O primeiro factor tinha uma variância explicada de

18,698%; o segundo, uma variância explicada de 18,092o/o e o terceiro, uma variância

explicada de 12,574olo. Estes factores apresentavam uma variância explicada de

49,3640/o (Tabela 9).
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Tabela 9

Totalde Variância Expticada do Questionário de Cooperação Organizacional

Gomponentes
lnitial

Eigenvalues
% Variância % Acumulada

1

2

3

4

5

6

7

I
I
10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

7,873

1,999

1,450

1,014

,953

,753

,702

,638

,626

,507

,492

,431

,421

,410

,373

,355

,315

,294

,265

,258

í8,699

í9,092

12,574

18,699

36,790

49,364
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Tabela 10

Rotated component Matrix do Quesfionário de cooperação organizacional

1

Gomponentes

2 3

19. Seguindo regras detalhadas sobre tudo o que há ,8í5 ,154

,662

,662

,637

,557

,505

,007

,332

,265

,239

,121

,295

,196

,685

,141

,207

,337

,159

,360

,122

,180

aiazer

25. Cumprindo procedimentos pormenorizados sobre ,708 '174
o nosso trabalho

18. Pondo em prática as orientações gerais que

recebemos dos nossos suPeriores

11. Seguindo procedimentos concretos sobre como

Íazer as tarefas

16. Seguindo procedimentos que estão definidos a

respeito de tudo

20. Mantendo-nos fiéis à filosofia da Câmara

8. Porque tudo está regulamentado

2. Percebendo que quanto mais ganham os nossos

colegas mais ganhamos nós

12. Havendo um sentimento de igualdade entre as

pessoas

15. Porque há diferenças entre todos, o que melhora

a cooperação

21. Sendo reconhecido o contributo único de cada

um

26. Porque cada um só atinge meta se os colegas

atingirem também as suas

27. Sabendo que quantos mais contributos únicos,

mais importantes seremos

14. Sacrificando-se cada um pelo colectivo

30. Porque a Câmara valoriza as competências
únicas de cada um

1. Debatendo as nossas diferentes opiniões

4. Sabendo que o que fazemos é importante para o

cidadão

17. Porque sabemos que o serviço prestado à

sociedade é imPortante

29. Sabendo que o contributo de cada um é
importante para a sociedade

5. Sabendo que ter opiniões diferentes não é um

226

,237 ,O92

,606 ,251

,571 ,1O4

1 61,672

,337

,220 ,563 ,344

,087 ,553 ,279

,334

,169

,224

,196

,494

,145

,132

,058

,766

,549

,524

,224

,372 ,205 ,712

,344 ,598

,121
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Foram excluídas da análise as variáveis cujo peso era inferior a .40. Obtiveram-
se 3 factores interpretáveis em termos estatísticos e de significado (Tabela 10).

O primeiro factor (7 itens), foi denominado de Cooperação configurada por
regulamentações formais, apresenta um grau de fiabilidade de O,g7S. O segundo
factor (9 itens), foi denominado de cooperação decorrente da interdependência de
indivíduos Únicos articulados entre si, apresenta um grau de fiabilidade de 0,g66. O
terceiro factor (4 itens), foi denominado de Cooperação através da orientação para a
sociedade dos contributos singulares, apresenta um grau de fiabilidade de 0,7g6.

2.2.3. HtPÓTESES

Atendendo que os indivíduos em início de funções necessitam de afirmação da
sua viabilidade, supostamente revelam mais atitudes positivas em relação à
cooperação. Por outro lado, os indivíduos a meío da carreira desenvolvem
competências que lhes permitem maior eficiência cooperativa. No final de carreira os
indivíduos estarão mais motivados por um significado do seu contributo. Uma procura
de sentido para o percurso da sua carreira. Logo importará perceber qual a fase que
terá mais peso, para tala hipótese que se coloca é:

Hl: Há diferenças significatÍvas entre os indivíduos que têm menos tempo de
serviço e os que têm mais tempo de serviço quanto à cooperação.

Allik (2004), refere que a dÍvisão de funções e papéis nas sociedades une e
não separa as pessoas por iniciar actÍvidades que são necessárias para uma acção
coordenada e de cooperação.

Segundo Duluc (2000), as equipas autogeridas funcionam, deixando as
pessoas escolher por elas mesmas as soluções para os problemas encontrados. A
responsabilização, ao permitir associar as pessoas às decisões, cria as condições
para elas se sentirem competentes e determinadas. Segundo a Lei 12-N200g de 27
de Fevereiro, que define e regula os regimes de vinculação, de carreiras e de
remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas, verificamos que aos
técnicos superiores cabem as seguintes funções:

Funções consultivas

Funções de estudo

Funções de planeamento

Funções de programação

Funções de avaliação
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Funções de aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou

científica, que fundamentam e preparam a decisão'

Funções de elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e

projectos, com diversos graus de complexidade,

Funções de execução de outras actividades de apoio geral ou especializado

nas áreas de actuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços'

Funções de representação do órgão ou serviço em assuntos da sua

especialidade, tomando opções de índole técnica, enquadradas por directivas ou

orientações suPeriores.

Estas funções são exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda

que com enquadramento superior qualificado'

por seu turno, competem ao assistente técnico funções de natureza executiva,

de aplicação de métodos e processos, com base em directivas bem definidas e

instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de actuaçáo comuns e

instrumentais e nos vários domínios de actuação dos órgãos e serviços'

Por fim, temos o assistente operacional que desempenha funções de natureza

executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em directivas gerais bem

definidas e com graus de complexidade variáveis. compete-lhe ainda a execução de

tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços'

podendo comportar esforço físico e a responsabilização pelos equipamentos sob sua

guarda e pela sua correcta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção

e reparação dos mesmos.

Atendendo que os estudos referidos salientam que, funções distintas

aproximam as pessoas. Quando juntas encontram soluções para aS suas tarefas

sentem-se mais responsáveis, e, também, mais competentes' Tendo em conta que a

legislação prevê e estipula funções distintas para os diversos colaboradores das

organizações, considera-se pertinente verificar sel

H2: Há diferenças significativas entre os indivíduos que desempenham

diferentes funções quanto à cooperação.

Henderson (1986), no seu estudo percebeu que melhores relações sociais

resultam numa maior cooperação, numa melhor comunicação, e numa maior eficácia'

Duluc (2OOO), refere que no próprio seio dos departamentos, várias equipas

trocam relações. Se essas equipas cooperarem e mantiverem boas relaçôes' os

departamentos serâo eficazes.
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Tendo em conta que não foram encontrados estudos que verífiquem
exactamente a cooperação entre as várias áreas de trabalho, mas que, nos estudos
referidos, se verificou que melhores relações sociais resultam numa maior
cooperação, e que, entre áreas de trabalho se houver boas relações as equipas
cooperam, iremos aferir neste estudo se:

H3: Há diferenças significativas entre as várias áreas de trabalho quanto à
cooperação.

Henderson (1986), refere que as pessoas no seu local de trabatho já estão
sujeitas a regras legais, bem como a normas administrativas no local de trabalho - a
estrutura formal de regra. Além disso, as regras informais podem operar, por exempto,
fora da restríção das normas. Outras regras informais podem ser menos exptícitas,
como nas regras sobre a cooperação ou troca dentro do grupo de trabalho. Além
disso, existem as regras implícitas de relacionamentos que são comuns à maior parte
das relações interpessoais, incluindo trabalho. Segundo o autor a regra, normalmente,
pressupõe um comportamento significativo que os membros de um grupo acreditam
que deve ou não ser realizado, quer em determinadas situações, ou numa variedade
de situações. No entanto, se não existe um consenso de que um determinado
comportamento deve ou não ser reatizado, chegamos à conclusão que não existe uma
regra (Henderson, 1986). Neste estudo desenvolvido por Henderson (19g6), verificou-
se que as normas que foram fortemente apoiadas, registam um moderado grau de
consenso entre os indivíduos, de ambos os sexos e idade.

Os estudos encontrados centram-se mais sobre o efeito das regras, referindo
que existem regras menos explícitas como as regras sobre a cooperação, e salíentam,
que quando as regras são apoiadas existe um grau moderado de consenso entre os
indivíduos de ambos os sexos e idades. Há falta de estudos que avalÍem a cooperação
entre indivíduos de ambos os sexos e idade, será pertinente verificar como actuam os
indivíduos de diferentes sexos e idades relativamente à cooperação. Face ao exposto
pretende-se averiguar:

H4: Há diferenças significativas entre os indivíduos em função da sua faixa
etária quanto à cooperação.

H5: Há diferenças significativas entre homens e mulheres quanto à
cooperação.

Segundo Dos Santos (2002), o trabalho de equipa necessita de uma adesão
aos objectivos grupais, a contribuição individual para esses objectivos é extremamente
diferenciada. Podemos dizer que em muitos casos, as dimensões que singularizam os
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indivíduos - como as suas diferentes formações de base, as diferentes experiências

profissionais, os dlferentes pontos de vista - são percebidas como uma mais-valia que

enriquece o grupo e lhe permite um resultado qualitativamente superior'

Nos estudos encontrados verificamos que são importantes as dimensões

singulares dos indivíduos, como as diferentes formaçôes académicas e profissionais'

para um resultado de trabalho de qualidade superior' A equipa necessita da adesão

aos objectivos do grupo, por parte de todos os indivíduos. Pelo facto de não terem sido

encontrados estudos que avaliassem a cooperação nestes grupos com formações

distintas, torna-se importante verificar se:

H6: Há diferenças significativas entre os indivíduos possuidores de diferentes

habilitações académicas quanto à cooperação'

2.2.4. PROCEDIMENTO

O presente estudo integrou-se numa investigação ampla realtzada por uma

equipa com elementos da Universidade de Coimbra e da Universidade de Évora, no

âmbito do tema "Gestão do conhecimento e cooperação".

A componente procedimental consistiu na aplicação de dois questionários'

entre os meses Maio de 2008 e Junho de 2009, aos funcionários dos departamentos

de Atendimento e urbanismo de 70 câmaras Municipais a nível continental'

Os dois questionários apticados a todos os profissionais destes departamentos

foram o Questionário de Gestão do Conhecimento - GC (Cardoso' 2003) e o

Questionário de Cooperação Organizacional - QCO (Dos Santos & Cardoso' 2009)'

terminando com a recolha de informação dos respondentes acerca do tempo de

trabalho na Câmara Municipal, função desempenhada, área de trabalho' idade' Sexo e

habilitações académicas.

Assim, após o contacto com as câmaras, através do qual se averiguou o

interesse destas em participar e se formalizou com o respectivo pedido de autorização'

a equipa de investigação deslocou-se até às instalações das distintas câmaras em

data e hora combinada previamente com um responsável pelos departamentos que

acompanhou todo o processo de aplicação'

os questionários foram aplicados de duas formas distintas, conforme acordado

com os responsáveis que receberam a equipa nas diferentes câmaras' Numa primeira

forma os elementos da equipa investigadora aplicaram os questionários aos

funcionários durante uma pausa ou no final do dia de trabalho. Na segunda forma de
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aplicação, a equipa deixou os questionários com o responsávet que distribuiu e
recolheu os questionários petos funcionários devolvendo-os aos etementos da equipa
de investigação numa hora combinada. Em qualquer destas formas foi explicado aos
funcionários que se trata de um estudo realizado pela Universidade de coimbra,
relativo à forma como se processa a gestão do conhecimento entre os funcionários de
cada departamento. A sua participação foi voluntária e foram informados que a
resposta aos questionários demoraria aproximadamente 10 minutos.

Paralelamente, foi aplicado um Questionário de Satisfação do Munícipe - eSM
(Brito & Cardoso, 20og) a cidadãos que foram interpelados no município pela equipa e
que tinham recorrido aos departamentos de Atendimento ou de urbanismo, existindo
duas versões idênticas do questionário apenas distintas pela designação de
"Atendimento" e "Urbanismo" para permitír o tratamento estatístíco posterior a que se
propôs.

A presente investigação focar-se-á portanto, na comparação entre grupos
através do Questionário de Cooperação Organizacional - ecg. Esta integra-se no
Projecto de lnvestigação competitividade na Administração pública Local: a Gestão do
Conhecimento e a Qualidade Total como seus principais vectores, em curso no Núcleo
de Estudo e Formação em organização e Gestão (NEFOG) da Facurdade de
Psicologia e de ciências da Educação da Uníversidade de coimbra (FpcE).
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2.3. RESULTADOS

para os três factores encontrados na análise factorial do Questionário de

Cooperação Organizacional - QCO (a cooperação configurada por regulamentaçôes

formais, cooperação decorrente da interdependência de indivíduos únicos articulados

entre si e cooperação através da orientação paÍa a sociedade dos contributos

singulares) vamos testar as nossas hipóteses fazendo comparações entre os grupos

das variáveis (tempo de trabalho na Câmara, função desempenhada, área de trabalho,

idade, sexo e habilitações académicas), para tal recorremos ao T-Student (quando

comparamos apenas 2 grupos) e à ANOVA (quando comparamos mais do que 2

grupos).

Nas comparações entre os grupos de variáveis e os três factores houve

necessidade de reduzir algumas variáveis. Na variável função desempenhada

retiramos a função de assessor, operário e operário qualificado. Na variável área de

trabalho retiramos a área assessoria e a área social. Na variável idade retiramos a

variável de 1g a 24 anos e a variável mais de 65 anos. Na variável habilitações

académicas retiramos a variável entre 1 .a e 4.a classe do ensino básico, entre 5.o e 6.0

ano de escolaridade e doutoramento. Atendendo a que eram grupos compostos por 2

pessoas ou menos e, como tal, o SPSS não aconselha prosseguir a análise quando os

grupos são tão Pequenos.
para todas as variáveis do primeiro Factor, antes de realizarmos os testes T-

Student e ANOVA verificámos os pressupostos à sua aplicaçáo, nomeadamente a

Normalidade da distribuição com o Teste Kolmogorov-Smirnov para uma amostra

superior a 30, e o Teste de Shapiro-Wilk para uma amostra inferior a 30. Estes testes

permitem-nos verificar se os nossos dados se afastam ou aproximam da distribuição

normal. Analisámos ainda a Homogeneidade de Variâncias através do Teste Levene

calculado a partir da média, da mediana, pela mediana corrigida pelo facto de

estarmos a considerar uma amostra e não uma população inteira, e pela média

aparada (Maroco, 2007).
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Tabela 11

IesÍe da Distribuição da Normal para a VariávetTempo de Trabalho na Câmara

Tempo de Kolmogorov-smirnov Shapiro-Wilk
trabalho na

Câmara Statistic df Sig. Statistic df Sig.

Factorl < 1 ano ,132 10 ,978 10 ,952

,550

,015

,047

>1<5anos

>5<10anos

> 10 anos

,098 41 ,2OO' ,977 41

,143 74 ,00í ,g5g 74

,090 149 ,005 ,gg2 149
* p<0.05

A Tabela 11 diz-nos que apenas o grupo entre 5 a 10 anos (p-value = 0,001) e
o grupo mais de 10 anos (p-vatue = o,oo5) não apresentam (supostamente)
distribuição normal porque os valores são inferiores a 0.05, mas, segundo Maroco
(2007), a teoria do Teorema do Limite Central diz-nos que, quando o N é superior a 30
(neste caso o primeiro grupo tem 74 sujeitos e o segundo grupo tem 149) podemos
assumir a normalidade porque amostras grandes (> a 30) tendem para a normalidade.
Nos grupos entre 1 e 5 anos Qc-value = 0,200) (Teste Kolmogorov-Smirnov) e menos
de 1 ano Q>value = 0,9s2) (Teste shapiro-wilk) os dados não se afastam
significativamente da distribuição normal, visto não terem valores abaixo de 0.05
(Tabela 11).

Tabela 12

IesÚe da Homogeneidade da Variância para a VariávetTempo de Trabatho na Câmara

Levene

Statistic dfí dt2 Sig.

Factorl Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

,999

1,O12

1,O12

,990

270

270

267,093

270

,394

,3gg

,388

,398

3

3

3

3

Quanto à homogeneidade podemos concluir que as variâncias populacionais
estimadas são homogéneas já que p-value > q = o.os isto é, é de 0,394 (Tabela 12).
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Com a análise das Tabelas 11 e 12 podemos concluir que podemos recorrer à

ANOVA sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados.

Tabela 13

IesÍe da Distibuição da Normal para a Variável Função Desempenhada

Kolmogorov-Smirnov Shapiro-Wilk
Função

Desempenhada Statistic df Sig. Statistic df Sig'

Factorl administrativo

cargo de direcção e

chefia

técnico profissional

técnico suPerior

,o9o 119 ,0í9 ,978 119 ,050

,53722

44

87

,149 22 ,200' ,962

,131

,116

,056

,006

,981

,971

,694

,049

44

87

* p<0.05

A Tabela 13 diz-nos que os grupos Administrativo (p-value = 0,019), Técnico

profissional (p-value = 0,056) e Técnico Superior Çc-value = 0,006) não apresentam

(supostamente) distribuição normal porque os valores são inferiores a 0.05 mas,

segundo Maroco (2OO7), a teoria do Teorema do Limite Central diz-nos que quando o

N é superior a 30 (neste caso o grupo Administrativo tem 119 sujeitos, o grupo Técnico

profissional tem 44 sujeitos e o grupo Técnico Superior tem 87) podemos assumir a

normalidade porque amostras grandes (> a 30) tendem para a normalidade. No grupo

Cargo de Direcção e Chefia temos um grupo de 22 sujeitos, por isso, analisamos os

valores do Teste de Shapiro-Wilk para uma amostra inferior a 30 e verificamos que (p-

value = 0,537) é superior a 0.05 pelo que podemos assumir a normalidade (Tabela

13).

Tabela 14

Iesfe da Homogeneidade da Vaiância para a VaiávelFunção Desempenhada

Levene

Statistic dfí dl72 Sig.

Factorl Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

2,224

2,199

2,199

2,226

268

268

258,791

268

,086

,089

,089

,085

3

3

3

3
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Quanto à homogeneidade podemos concluir que as variâncias populacionais
estimadas são homogéneas já que p-value > o = 0.05 isto é, é de 0,0g6 (Tabela 14).

Com a análise das Tabelas 13 e 14 podemos concluir que podemos recorrer à
ANovA sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados.

Tabela 15

resfe da Distribuição da Normar para a variável Area de Trabatho

Area

trabalho

reduzida

Kolmogorov-Smirnov Shapiro-Wilk

Statistic df Sig. Statistic df Sig.

Factor 1

14

5

6

7

,145

,112

,119

,143

,144

21

154

55

24

20

,200.

,000

,050

,200'

,200'

,925

,982

,971

,964

,964

21

154

55

24

20

,111

,038

,206

,527

,6í9
* p<0.05

A Tabela 15 diz-nos que os grupos 4 Qc-value = 0,000) e o grupo 5 (p-value =
0'050) não apresentam (supostamente) distribuição normal porque os valores são
inferiores a 0.05 mas, segundo Maroco (2007), a teoria do Teorema do Limite Central
diz-nos que quando o N é superior a 30 (neste caso o grupo 4 tem 154 sujeitos e o
grupo 5 tem 55) podemos assumir a normalidade porque amostras grandes (> a 30)
tendem para a normalidade. No grupo 1 (p-value = 0,111), no grupo 6 (p-value =
0,527) e no grupo I (p-value = 0,619) temos menos de 30 sujeitos, por isso,
analisamos os valores do Teste de Shapiro-Wilk para uma amostra inferíor a 30 e
veríficamos que é superior a 0.05 pelo que podemos assumir a normalidade (Tabela
15).
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Tabela 16

IesÍe da Homogeneidade da Variância para a Variável Area de Trabalho

Levene

Statistic dfí dtiz Sig.

Factorl Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média AParada

,207

,145

,145

,209

269

269

264,986

269

,934

,965

,965

,934

4

4

4

4

euanto à homogeneidade podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas são homogéneas já que p-value > o = 0.05 isto é, é de 0,934 (Tabela 16)'

Com a análise das Tabelas 15 e 16 podemos concluir que podemos recorrer à

ANOVA sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados'

Tabela 17

Iesfe da Distribuição da Normal para a Vaiável ldade

ldade

reduzi

da

Kolmogorov-Smirnov Shapiro-Wilk

Statistic df Sig. Statistic df Sig'

Fac/rorl 2

3

4

,108

,092

,092

,007

,004

,2OO'

97

'144

33

,981

,980

,975

97

144

33

,185

,036

,635

* P<0.05

A Tabela 17 diz-nos que os grupos 2 (p-vatue = 0,007) e o grupo 3 (p-value =

O,OO4) não apresentam (supostamente) distribuição normal porque os valores são

inferiores a 0.05 mas, segundo Maroco (2007), a teoria do Teorema do Limite Central

diz-nos que quando o N é superior a 30 (neste caso o grupo 2 tem 97 sujeitos e o

grupo 3 tem 144) podemos assumir a normalidade porque amostras grandes (> a 30)

tendem para a normalidade. No grupo 4 (p-vatue = 0,200) o valor é superior a 0'05

pelo que podemos assumir a normalidade (Tabela 17).
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Tabela 18

resfe da Homogeneidade da vaiância para a variável tdade

Levene

Statistic dfl dn Sig.

Factorl Média

Mediana

Medíana Corrigida

Média Aparada

,665

,674

,674

,665

271

271

270,732

271

,5í 5

,510

,510

,515

2

2

2

2

Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais
estimadas são homogéneas já que p-value > q = o.os isto é, é de 0,515 (Tabela ig).

Com a análise das Tabelas 17 e 18 podemos concluir que podemos recorrer à
Anova sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados.

Tabela 19

Iesfe da Distribuição da Normal para a Variável Sexo

Kolmogorov-smirnov Shapiro-Wilk

Sexo Statistic df Sig. Statistic df Sig.

Factorl feminino

masculino

,096

,087

166

108

,00í

,042

,982

,975

166

108

,o2g

,043
* p<0.05

A Tabela 19 diz-nos que tanto o grupo feminino (p-vatue = 0,001) como o grupo
masculino (p-value = 0,042) não apresentam (supostamente) distribuição normal
porque os valores são inferiores a 0.05 mas, segundo Maroco (2007), a teoria do
Teorema do Limite Central díz-nos que quando o N é superior a 30 (neste caso o
grupo feminino tem 166 sujeitos e o grupo mascutino tem 108) podemos assumir a
normalidade porque amostras grandes (> a 30) tendem para e normalidade (Tabela
íe).
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Tabela 20

Iesfe da Homogeneidade da Vaiância para a Variável Sexo

Levene

Statistic dfí dii2 Sig

Factorl Média

Mediana

Mediana Corrigida

Media Aparada

,626

,603

,603

,641

272

272

270,576

272

,429

,438

,438

,424

1

1

1

1

euanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas são homogéneas já que p-value > q = O.O5 isto é, é de 0,429 (Tabela 20).

Com a análise das Tabelas 19 e 20 podemos concluir que podemos recorrer ao

T-Student sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados'

Tabela2l

Iesfe da Distribuição da Normal para a Vaiável Habilitações Académicas

Kolmogorov-Smirnov Shapiro-Wilk
Habilitaçôes

Académicas Statistic df Sig. Statistic df Sig.

Factorl entre 70 e 9o ano

de escolaridade

entre 10o e 12o ano

de escolaridade

bacharelato

licenciatura

mestrado

,167 18 ,2oO' ,950 18 ,420

,095 141 ,003 ,978 141 ,O20

,142

,088

,198

I ,2oO' I ,845

96 ,059

I ,783

96 ,064

,2oo'

,965

,975

,957I
* p<0.05

A Tabela 21 diz-nos que o grupo entre 10.o e 12.o ano de escolaridade (p-value

= 0,003) não apresenta (supostamente) distribuição normal porque os valores são

inferiores a 0,05 mas, segundo Maroco (2007), a teoria do Teorema do Limite Central

diz-nos que quando o N é superior a 30 (neste caso o grupo entre 10.o e 12.o ano de

escolaridade tem 141 sujeitos) podemos assumir a normalidade porque amostras
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grandes (> a 30) tendem para a normalidade. O grupo licenciatura (p-value = 0,064)
ligeiramente superior a 0,0s (Tabela 21) apresenta uma distribuição normal.

No grupo entre 7.o e g.o ano de escolaridade (p-value = 0,420), no grupo

bacharelato (p-value = 0,845) e no grupo mestrado (p-value = 0,7g3) temos menos de
30 sujeitos, (Tabela 21) por isso, analisamos os valores do Teste de Shapiro-Wilk para

uma amostra inferior a 30 e verificamos que em todos os grupos os valores são
superiores a 0.05 pelo que podemos assumir a normalidade (Tabela 21).

Tabela22

Iesfe da Homogeneidade da Variância para a Variável Habititações Académicas

Levene

Statistic dfí dÍi2 Sig.

Factorl Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

,655

,585

,585

,634

267

267

263,267

267

,624

,674

,674

,639

4

4

4

4

Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas são homogéneas já que p-value > q = o.o5 isto é, é de 0,624 (Tabela22).

Com a análise das Tabelas 21 e 22 podemos concluir que podemos recorrer à
ANovA sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados.

Para testarmos as nossas hipóteses, face aos três factores procedemos à

comparação de médias, recurso à ANOVA e à T-Student.

De forma a verificar a primeira hipótese, comparámos as médias entre a

variável Tempo de Trabalho na câmara face ao primeiro Factor (Tabela 23).
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Tabela 23

Estatística Descritiva entre as Variáveis Tempo de Trabalho na Câmara, para a

amostra total (N = 300)

factorí 95% lntervalo de

Confiança llllédia

Desvio Std. Limite Limite

N Média Padrão Error lnferior Superior lUÍnimo Máximo

<1ano

>1<5anos
>5<10anos

> 10 anos

Total

11

46

78

164

299

4,14

4,20

4,06

4r'10

4,11

,48

,56

,56

,62

,59

4,46

4,37

4,19

4,20

4,18

3,43

3,00

2,29

2,43

2,29

5,00

5,29

5,29

5,43

5,43

,14 3,81

,08 4,04

,06 3,94

,o4 4,00

,03 4,04

A média para cada grupo do Tempo de Trabalho face ao factor 1 mostra que o

grupo menos de I ano considera que a cooperação configurada por regulamentações

formais se aplica muito (M = 4,14 numa escala de 1-5, DP = 0,48, h = 11), o grupo

entre 1 a 5 anos também considera que a cooperação configurada por

regulamentações formais se aplica muito (M = 4,20 numa escala de 1-5, DP = 0,56, n

=46), o mesmo se passa com o grupo entre 5 a 10 anos (M = 4,06 numa escala de 1-

5, DP = 0,56, n = 78), finalmente temos o grupo mais de 10 anos (M = 4,10 numa

escala de 1-5, DP = 0,62, n = 164) que também considera que a cooperação

configurada por regulamentações formais se aplica muito (Tabela 23).

As médias dos grupos da variável tempo de trabalho na câmara (M = 4,11

numa escala de 1-5, DP = 0,59) são muito semelhantes, todos têm uma média igual

ou ligeiramente superior a 4 (Tabela 23). Todos os grupos independentemente do

tempo que trabalham na Câmara consideram que a cooperação configurada por

regulamentações formais está muito presente. A não existência de diferenças

significativas entre grupos fica reforçada na ANOVA (Tabela 24) em que o P-value =

0,644lo9o as diferenças não são significativas, pelo que a Hipótese 1 foi refutada.
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Tabela24

Análise de Variância entre as Variáveis Tempo de Trabalho na Câmara, para a
amostra total (N = 300)

Sum of

Squares

Mean

Squaredf F sig.

Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

,594

104,910

105,504

295

,1gg

,356

3

298

,557 ,644

De forma a verificar a Segunda Hipótese, comparámos as médias entre a
variável Função Desempenhada face ao primeiro Factor (Tabela 2s).

Tabela 25

Estatística Descritiva entre as Variáveis Função Desempenhada, para a amostra total
(N = 300)

factorí
95% lntervalo de
Confiança Média

Std. Limite Limite Míni Máxi
Error lnferior Superior mo mo

Desvio
N Média Padrão

administrativo

cargo de direcção
e chefia

técnico profissional

técnico superior

Total

131

23

4,16

4,14

,63

,63

,05

,13

4,05

3,87

4,27

4,42

2,29 5,43

3,00 5,29

46 4,06

92 4,03

292 4,11

,48

,58

,59

,07

,06

,03

3,92

3,91

4,04

4,21

4,15

4,17

3,00 5,14

2,86 5,29

2,29 5,43

A média para cada grupo da Funçâo Desempenhada face ao factor 1 mostra
que o grupo administrativo considera que a cooperação configurada por

regulamentações formais se aplica muito (M = 4,16 numa escala de 1-S, Dp = 0,63,

n = 131), o grupo cargo de direcção e chefia também considera que a cooperação
configurada por regulamentações formais se aplica muito (M = 4,14 numa escala de
1-5, DP = 0,63, n = 23), o mesmo se passa com o grupo técnico profissional (M = 4,06
numa escala de 1-5, DP = 0,48, n = 46), finalmente temos o grupo técnico superior
(M = 4,03 numa escala de 1-s, Dp = 0,s8, n = 92) que também considera que a

cooperação configurada por regulamentações formais se aplica muito (Tabela 25).
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As médias dos grupos da variável Função Desempenhada na câmara (M =

4,11 numa escala de 1-5, DP = 0,59) são muito semelhantes, todos têm uma média

igual ou ligeiramente superior a 4 (Tabela25). Todos os grupos independentemente

da função que desempenham na Câmara consideram que a cooperação configurada

por regulamentações formais está muito presente. A não existência de diferenças

significativas entre grupos fica reforçada na ANOVA (Tabela 26) em que o P'value =

0,394 logo não é significativo, pelo que a Hipótese 2 foi refutada.

Tabela 26

Análise de Variância entre as Vaiáveis Função Desempenhada, para a amostra total

(N = 300)

Sum of
Squares

llllean

Squaredf sig.F

1,073

103,164

104,237

3 ,358 ,998 ,394

,358

De forma a verificar a Terceira Hipótese, comparámos as médias entre a

variávelArea de Trabalho face ao Primeiro Factor (Tabela27).

Tabela2T

Estatística Descitiva entre as Vaiáveis Area de Trabalho, para a amostra total (N =

300)

factorl 95% lntervalo de

Gonfiança lUédia

Desvio Std. Limite Limite Mínim Máxi

omoPadrão Error lnferior Superior

Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

288

291

N Média

área administrativo-

financeira

área do urbanismo

atendimento

obras e infra-

estruturas

outra

Total

157 4,06 ,61

56 4,í6 ,57

25 4,11 ,59

21 4,25 ,62 ,13 3,96 4,53 3,29 5,29

23

282

4,07 ,55

4,10 ,60

,04

,07

,1',|

3,97

4,O1

3,86

3,83

4,03

4,16

4,32

4,35

4,31

4,17

2,29

2,86

3,00

5,43

5,43

5,29

,11

,03

3,00 5,14

2,29 5,43
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A média para cada grupo da Area de Trabalho face ao factor 1 mostra que o
grupo área administrativo-financeiro é o grupo que mais considera que a cooperação
configurada por regulamentações formais se aplica muito (M = 4,25 numa escala de 1-
5, DP = 0,62, n = 21), o grupo área do urbanismo também considera que a cooperação
configurada por regulamentações formais se aplica muito (M = 4,06 numa escala de 1-
5, DP = 0,61, n = 157), o mesmo se passa com o grupo atendimento (M = 4,16 numa
escala de 1-5, DP = 0,57, n = 56), no grupo obras e infra-estruturas (M = 4,11 numa
escala de 1-5, DP = 0,s9, n = 25) que também considera que a cooperação
configurada por regulamentações formais se aplica muito, finalmente no grupo outra
(M = 4,07 numa escala de 1-s, Dp = 0,5s, n = 23) refere que a cooperação
configurada por regulamentações formais se aplica muito na Câmara (Tabela 27).

As médias dos grupos da variávelArea de Trabalho na câmara (M = 4,10 numa
escala de 1-5, DP = 0,60) são muito semelhantes, todos têm uma média igual ou
ligeiramente superior a 4 (Tabela 27). Todos os grupos independentemente da área
em que trabalham na Câmara consideram que a cooperação configurada por
regulamentações formais está muito presente, que se aplica muito.

A não existência de diferenças significativas entre grupos fica reforçada na
ANovA (Tabela 28) em que o p-value = 0,643 logo não é significativo, pelo que a
Hipótese 3 foi refutada.

Tabela 28

Análise de Variância entre as Variáveis Área de Trabalho, para a amostra total (N =
300)

Sum of

Squares

Mean

Squaredf F sig.

Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

,g0g

100,296

101,195

,227

,362

4

277

281

,628 ,643
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De forma a verificar a Quarta Hipótese, comparámos as médias entre a variável

ldade face ao Primeiro Factor flabela 29).

Tabela 29

Estatística Descritiva entre a Variávet ldade, para a amostra total (N = 300)

factorí 95% lntervalo de

Gonfiança Média

Desvio Std. Limite Limite

N Média Padrão Error lnferior Superior Mínimo Máximo

de 25 a 34 anos

de 35 a 49 anos

de 50 a 64 anos

Total

101

158

33

292

4,10

4,09

4,17

4,10

,59

,58

,66

,59

,05

,o4

,11

,03

3,98

4,00

3,94

4,03

4,22

4,18

4,41

4,17

2,29

2,43

2,86

2,29

5,43

5,43

5,43

5,43

A média para cada grupo da variável ldade face ao factor 1 mostra que o grupo

de 25 a 34 anos considera que a cooperação configurada por regulamentações

formais se aplica muito (M = 4,10 numa escala de 1-5, DP = 0,59, n = 101), o grupo de

35 a 49 anos é o grupo com maior número de sujeitos e também considera que a

cooperação configurada por regulamentações formais se aplica muito (M = 4,09 numa

escala de 1-5, DP = 0,58, h = 158), finalmente temos o grupo de 50 a 64 anos (M =

4,17 numa escala de 1-5, DP = 0,66, n = 33) que é o grupo com menor número de

sujeitos, que também considera que a cooperação configurada por regulamentações

formais se aplica muito (Tabela 29).

As médias dos grupos da variável idade (M = 4,10 numa escala de 1-5, DP =

0,59) são muito semelhantes, todos têm uma média igual ou ligeiramente superior a 4

(Tabela 29). Todos os grupos independentemente do grupo etário em que se

encontram consideram que a cooperação configurada por regulamentações formais

está muito presente e que se aplica muito.

A não existência de diferenças significativas entre grupos fica reforçada na

ANOVA (Tabela 30) em que o p-value = 0,764 logo não é significativo, pelo que a

Hipótese 4 foi refutada.
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Tabela 30

Análise de variância entre a variável ldade, para a amostra totat (N = 300)

Sum of
Squares df Mean Square F Sig

Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

,194

104,229

104,423

2

289

291

,097

,361

,269 ,764

De forma a verificar a Quinta Hipótese, comparámos as médias entre a variável

Sexo face ao Primeiro Factor (Tabela 31).

Tabela 31

Estatística Descritiva entre a variávelsexq para a amostra totat (N = 300)

Sexo N Média

Desvio

Padrão

Std. Error

Mean

feminino

masculino

178

117

4,12

4,10

,59 ,04

,05,60

A média para cada grupo da variável Sexo face ao factor 1 mostra que o grupo

feminino considera que a cooperação configurada por regulamentações formais se

aplicam muito (M = 4,12 numa escala de 1-s, Dp = 0,5g, n = 17g) e o grupo masculino
(M = 4,10 numa escala de 1-5, DP = 0,60, n = 117) também considera que a
cooperação configurada por regulamentações formais se aplica muito (Tabela 31).

Todos os grupos independentemente do género consideram que a cooperação

configurada por regulamentações formais está muito presente (Tabela 31). A não

existência de diferenças significatívas entre o género feminino e masculino fica
reforçada no lndependent Samples Test (Tabela 32) em que o p-value = 0,g4s logo

não é significativo, ou seja, não existem diferenças entre homens e mulheres

relativamente ao factor 1, ambos consideram que a cooperação configurada por

regulamentações formais se aplica muito, pelo que a Hipótese 5 foi refutada.
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Tabela 32

Análise de Variância entre a VariávelSexo, para a amostra total (N = 300)

Levene's
Teste

lgualdade

de

Variâncias

t-test de lgualdade de Médias

95% lntervalo
de ConÍiança
da Diferença

F Sig. T df

Difere Std.
nça Error Limite
de Diferenç lnferi Limite

Média a or SuPerior
Sis. (2-

tailed)

lgualdade ,567 ,452 ,195
Variâncias
Assumidas

293 ,845 ,0138 ,071 -,125 531

Lo
o
(§ lgualdade

Variâncias
não

assumidas

,195 245,873 ,846 ,013 ,O71 -,126 ,154

De forma a verificar a Sexta Hipótese, comparámos as médias entre a variável

Habilitações Académicas face ao Primeiro Factor (Tabela 33).
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Tabela 33

Estatística Descritiva entre a Variável Habilitações Académicas, para a amostra total
(N = 300)

factorí
95% lntervalo de
Confiança Média

Desvio
N Média Padrão

Std. Limite Limite Míni Maxi
Error lnferior Superior mo mo

entre 70 e 90 ano

de escolaridade

entre 10o e 12o ano

de escolaridade

bacharelato

licenciatura

mestrado

Total

19 4,08 ,64 ,14 3,76 4,39 2,96 5,14

151 4,19 ,58

,77

,58

,o4 4,09 4,29 2,29 5,43

I
106

I
293

3,90

4,02

4,01

4,11

3,30

3,91

3,52

4,04

4,50

4,13

4,50

4,17

2,86

2,86

3,14

2,29

5,29

5,29

5,00

5,43

58

60

,25

,05

,2O

,03

A media para cada grupo da Variável Habilitações Académicas face ao factor 1

mostra que o grupo entre 7.o e 9.o ano de escolaridade considera que a cooperação
configurada por regulamentações formais se aplicam muito (M = 4,08 numa escala de
1-5, DP = 0,64, n = 1g), o grupo entre 10.o e 12.o anos de escolaridade também
considera que a cooperação configurada por regulamentações formais se aplica muito
(M = 4,19 numa escala de 1-5, Dp = 0,s8, n = 151), o grupo bacharelato (M = 3,90
numa escala de 1-5, DP = 0,77, n = g) considera que a cooperação configurada por

regulamentações formais se aplica moderadamente mas muito próximo do aplica-se
muito, o grupo licenciatura (M = 4,02 numa escala de 1-5, Dp = 0,sg, n = 106)

considera que a cooperação configurada por regulamentações formais se aplica muito
e finalmente o grupo mestrado (M = 4,01 numa escala de 1-s, Dp = 0,sg, n = g) que

também confirma a opinÍão dos outros grupos considerando que a cooperação
configurada por regulamentações formais se aptica muito (Tabela 33).

As médias dos grupos da variável habilitações (M = 4,11numa escala de 1-5,

DP = 0,60) são muito semelhantes, todos têm uma média iguat ou ligeiramente
superior a 4 (Tabela 33). Todos os grupos independentemente das suas habilitações

académicas consideram que a cooperação configurada por regulamentações formais
se aplica muito.

A não existência de diferenças significativas entre grupos fica reforçada na

ANovA (Tabela 34) em que o p-value = 0,181 logo não é significativo, pelo que a
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Hipótese 6 foi refutada, ou seja, não existe diferença entre os vários graus de

habilitação académica no factor 1, como tal, independentemente do grau de

habilitação académica todos consideram que a cooperação configurada por

regulamentações formais se aplica muito.

Tabela 34

Análise de Variância entre a Variável Habilitações Académicas, para a amostra total (N

= 300)

Sum of

Squares df Mean Square F sig.

2,250

102,976

105,227

4

292

,563 1,573 ,í8íEntre Grupos

Dentro Grupos

Total

288 ,358

para todas as variáveis do Segundo Factor, antes de realizarmos os testes T-

Student e ANOVA verificámos os pressupostos à sua aplicação, nomeadamente a

Normalidade da distribuição com o Teste Kolmogorov-Smirnov para uma amostra

superior a 30, e o Teste de Shapiro-Wilk para uma amostra inferior a 30. Estes testes

permitem-nos verificar sê os nossos dados se afastam ou aproximam da normal.

Analisámos ainda a Homogeneidade de variâncias através do Teste Levene calculado

a partir da média, da mediana, pela mediana corrigida pelo facto de estarmos a

considerar uma amostra e não uma população inteira, e pela média aparada (Maroco,

2007).

Tabela 35

Iesfe da Distribuição da Normal para a VariávelTempo de Trabalho na Câmara

Kolmogorov-Smirnov Shapiro-WilkTempo de
trabalho na

Gâmara Statistic df Sig. Statistic df Sig

Façtor2 < 1 ano

>1<5anos

à5<10anos

> 10 anos

,256

,1 15

,104

,o47

10

41

74

149

,063

,í95

,048

,200'

,914

,964

,975

,995

10 ,308

41 ,224

74 ,142

149 ,856

* p<0.05
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A tabela 35 diz-nos que apenas o grupo entre 5 a 10 anos Qc-vatue = 0,04g)
não apresenta (supostamente) distribuição normal porque os valores são inferiores a
0'05 mas, segundo Maroco (2007), a teoria do Teorema do Limite Centraldiz-nos que,
quando o N é superiora 30 (neste caso o grupo tem74 sujeitos) podemos assumira
normalidade porque amostras grandes (> a 30) tendem para a normalidade. Nos
grupos entre 1 e 5 anos (p-value = 0,195), grupo mais de 10 anos Qt-vatue = 0,200)
(Teste Kolmogorov-smirnov) e no grupo menos de I ano (p-varue = 0,30g) (Teste
Shapiro-Wilk) os dados não se afastam significativamente da norma, visto não terem
valores abaixo de 0.05 (Tabela 35).

Tabela 36

IesÍe da Homogeneidade da Variância para a VariávelTempo de Trabalho na Câmara

Levene
Statistic dfí dÍ2 sig.

Factor2 Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média

,192

,189

,í89

,1gg

270

270

259,047

270

,909

,904

,904

,904

3

3

3

3

Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais
estimadas são homogéneas já que p-varue > o = 0.0s isto é, é de 0,909 (Tabera 36).

Com a análise das Tabetas 35 e 36 podemos concluir que podemos recorrer à
ANovA sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados.

Tabela 37

resfe da Distribuição da Normal para a variávet Função Desempenhada

Função Kolmogorov-smirnov Shapiro-Wilk

hada

F actor2 adm in istrativo

cargo de direcção e
chefia

técnico profissional

técnico superior

Statistic df Sig. Statistic

,056 119 ,2oO'

22 ,200.

dÍ Sig.

201

,991 119 ,646

,972 22 ,766

,111

,079

,200'

,2OO'

44

87

,964

,983

44 ,196

87 ,296
* p<0.05
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A tabela 37 diz-nos que o grupo administrativo (p-value = 0,200), o grupo cargo

de direcção e chefia (p-vatue = 0,766), o grupo técnico profissional (p-value = 0,200) e

o grupo técnico superior Qc-value = 0,200) permite assumir a normalidade em todos os

grupos visto que os dados não se afastam significativamente da norma, pois não tem

valores abaixo de 0.05 .

Tabela 38

Iesfe da Homogeneidade da Variância para a Variável Função Desempenhada

Levene

Statistic dfí dÍi2 Sig.

Factor2 Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

1,296

1,240

1,240

1,312

268

268

252,115

268

,276

,296

,296

,271

3

3

3

3

Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas são homogéneas já que p-value > o = 0.05 isto é, é de 0,276 (Tabela 38)'

Com a análise das Tabelas 37 e 38 podemos concluir que podemos recorrer à

ANOVA sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados.

Tabela 39

Iesfe da Distribuição da Normal para a Vaiável Área de Trabalho

Área-trabalho
reduzida

Kolmogorov§mirnov Shapiro-Wilk

Statistic df Sig. Statistic df Sig

Factor2 1

4

5

6

7

,202

,078

,o74

,153

,143

21

154

55

24

20

,025

,022

,200.

,150

,200.

,941

,988

,984

,948

,950

21

154

55

24

20

,228

,228

,679

,241

,367

* p<0.05

A Tabela 39 diz-nos que o grupo 4 (p-value = 0,022) não apresenta

(supostamente) distribuição normal porque os valores são inferiores a 0.05 mas,

segundo Maroco (2OO7), a teoria do Teorema do Limite Central diz-nos que quando o

N é superior a 30 (neste caso o grupo 4 tem 154 sujeitos) podemos assumir a
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normalidade porque amostras grandes (> a 30) tendem para a normalidade. O grupo 5

Çt-value = 0,200) tem uma distribuição normal, no grupo 1 (p-value = 0,22g), no grupo
6 (p-value = 0,241) e no grupo 7 Qt-value = 0,367) temos menos de 30 sujeitos, por
isso, analisamos os valores do Teste de Shapiro-Wilk para uma amostra inferior a 30 e
verificamos que são superiores a 0.05 pelo que podemos assumir a normalidade
(Tabela 39).

Tabela 40

resfe da Homogeneidade da variância para a variávetArea de Trabatho

Levene

Statistic dfí dt2 sig.
Factor2 Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

1,462

1,547

1,547

1,443

269

269

252,795

269

,214

,189

,1gg

,220

4

4

4

4

Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas são homogéneas já que p-value > o = 0.05 isto é, é de 0,214 (Tabela 40).
Com a análíse das Tabelas 39 e 40 podemos concluir que podemos recorrer à

ANovA sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados.

Tabela 41

Iesfe da Distribuição da Normal para a Variável tdade

idade

reduzi
da

Kolmogorov€mirnov Shapiro-Wilk

Statistic df Sig. Statistic df sig.
Factor2 2

3

4

,094

,062

,146

97

144

33

,036

,2OO'

,074

,979 97

144

33

,130

,669

,141

993

,951
* p<0.05

A Tabela 41 diz-nos que o grupo 2 (p-value = 0,036) não apresenta
(supostamente) dístribuição normal porque os valores são inferiores a 0.0S mas,
segundo Maroco (2007), a teoria do Teorema do Limite Central diz-nos que quando o
N é superior a 30 (neste caso o grupo 2 tem 97 sujeitos) podemos assumir a
normalidade porque amostras grandes (> a 30) tendem para a normalidade. Nos
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grupos 3 (o-vatue = 0,200) e no grupo 4 (p-value = O,O74) o valor é superior a 0'05

pelo que podemos assumir a normalidade (Tabela 41).

Tabela42

IesÍe da Homogeneidade da Variância para a Vaiável ldade

Levene

Statistic dfí dfl2 Sig.

Factor2 Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

,208

,170

,170

,201

2

2

2

2

271

271

264,056

271

,812

,844

,844

,818

euanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas são homogéneas já que p-value > o = 0.05 isto é, é de 0,812 (Tabela 42).

Com a análise das Tabelas 41 e 42 podemos concluir que podemos recorrer à

ANOVA sem qualquer problema porque oS pressupostos estão alcançados.

Tabela 43

Iesfe da Distribuição da Normal para a Variável Sexo

Kolmogorov-Smirnov Shapiro-Wilk

Sexo Statistic df Sig Statistic df Sig.

Factor2 feminino

masculino

,055

,076

166

108

,200.

,í 56

,990

,987

166

108

,335

,396

* 
P<0.05

A Tabela 43 diz-nos que tanto o grupo feminino (p-value = 0,200) como o grupo

masculino (p-value = 0,156) apresentam distribuição normal porque os valores são

superiores a 0,05 logo podemos assumir a normalidade (Tabela 43).

7L



Tabela 44

Iesfe da Homogeneidade da Variância para a Variável Sexo

Levene

Statistic dfí dn sig.
Factor2 Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

,064

,072

,072

,095

272

272

270,487

272

,800

,788

,788

,771

1

1

1

1

Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias poputacionais

estimadas são homogéneas já que p-value > o = 0.0s isto é, é de 0,g00 (Tabela 44).

Com a análise das Tabelas 43 e 44 podemos concluir que podemos recorrer ao
T-student sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados.

Tabela 45

resfe da Distribuição da Normal para a variávelHabilitações Académicas

Habilitações
Académicas

Kolmogorov-Smirnov Shapiro-Wilk

Statistic df sig Statistic df Sig.

Factor? entre 70 e go ano de
escolaridade

entre 10o e 12o ano de
escolaridade

bacharelato

licenciatura

mestrado

,153 1g ,200. ,96g 1g ,759

,083 141 ,019 ,993 141 ,712

,145

,078

,134

9 ,200-

96 ,í90

8 ,200'

,974 g ,930

,985 96 ,343

,983 g ,975
* p<0.05

A Tabela 45 diz-nos que o grupo entre 10.o e 123 ano de escolaridad e (p-value

= 0,018) não apresenta (supostamente) distribuição normal porque os valores são
inferiores a 0,05. Mas, segundo Maroco (2OOZ), a teoria do Teorema do Limite Central
diz-nos que quando o N é superior a 30 (neste caso o grupo entre 10.o e 12.o ano de
escolaridade tem 141 sujeitos) podemos assumir a normalidade porque amostras
grandes (> a 30) tendem para a normalidade. No grupo licenciatura Qc-value = 0,180)
temos uma distribuição normal. Nos restantes grupos temos menos de 30 sujeitos, por
isso, analisamos os valores do Teste de Shapiro-Wilk para uma amostra inferior a 30 e
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verificamos que, entre 70 e 90 ano de escolaridade (p'value = 0,759), o grupo

bacharelato (p-value = 0,930) e o grupo mestrado (p-value = 0,975) em todos os

grupos os valores são superiores a 0.05 pelo que podemos assumir a normalidade

(Tabela 45).

Tabela 46

IesÍe da Homogeneidade da Variância para a Variável Habilitações Académicas

Levene

Statistic dfí dl2 Sis.

Factor2 Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

1,244

1,105

1,105

1,250

267

267

256,646

267

,292

,354

,355

,290

4

4

4

4

Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas são homogéneas já que p-value > o = 0.05 isto é, é de 0,292 (Tabela 46)'

Com a análise das Tabelas 45 e 46 podemos concluir que podemos recorrer à

ANOVA sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados.

Comparámos as médias entre as variáveis quanto ao Segundo Factor,

apresentadas nas Tabelas seguintes.

De forma a verificar a Primeira Hipótese, face ao Segundo Factor, comparámos

as médias entre a variávelTempo de Trabalho na Câmara (Tabela 47).

Tabela 47

Estatística Descritiva entre as Vaiáveis Tempo de Trabalho na Câmara, para a

amostra total (N = 300)

iactor2 95% lntervalo de

ConÍiança Média

Desvio Std. Limite Limite

N Média Padrâo Error lnferior Superior Minimo Máximo

<lano
>1<5anos
à5<10anos
à 10 anos

Total

11

46

78

164

299

2,98

2,87

2,72

2,71

2,75

,19

,10

,07

,05

,03

2,55

2,66

2,57

2,61

2,67

3,41

3,09

2,87

2,82

2,83

2,11

1,11

1,00

1,00

1,00

4,22

4,67

4,33

4,34

4,67

,64

,73

,67

,65

,67
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A média para cada grupo do Tempo de Trabalho face ao factor 2 mostra que o
grupo menos de 1 ano considera que a cooperação decorrente da interdependência

de indivíduos únicos articulados entre si se aplica pouco (M = 2,98 numa escala de 1-

5, DP = 0,64, n = 11), o grupo entre 1 a s anos também considera que a cooperação

decorrente da interdependência de indivíduos únicos articulados entre si se aplica
pouco (M = 2,87 numa escala de 1-5, DP = 0,73, n =46), o mesmo se passa com o
grupo entre 5 a 10 anos (M = 2,72 numa escala de 1-5, Dp = 0,67, n = 7g), finalmente

temos o grupo mais de 10 anos (M = 2,71 numa escala de 1-5, Dp = 0,6s, n = 164)

que também considera que a cooperação decorrente da interdependência de

indivíduos únicos articulados entre si se aplica pouco (Tabela 47).

As médias dos grupos da variável tempo de trabalho na câmara (M = 2,75

numa escala de 1-5, DP = 0,67) são muito semelhantes, todos têm uma média

superior a 2 (Tabela 47). Todos os grupos independentemente do tempo que

trabalham na Câmara consideram que a cooperação decorrente da interdependência

de indívíduos únicos articulados entre si se aptica pouco. A não existência de

diferenças significativas entre grupos fica reforçada na Anova (Tabela 48) em que o p-
value = 0,327 logo não é significativo, pelo que a Hipótese 1 foi refutada.

Tabela 48

Análise de Variância entre as Variáveis Tempo de Trabatho na Câmara, para a
amostra total (N = 300)

Íactor2

Sum of
Squares

Mean

Square F Sig.df

Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

1,578

134,289

135,866

3

295

298

,526

,455

1,155 ,327

De forma a verificar a segunda Hipótese, face ao segundo Factor,

comparámos as médias entre a variável Função Desempenhada (Tabela 49).
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Tabela 49

Estatística Descritiva entre as Variáveis Função Desempenhada, para a amostra total

(N = 300)

factor2 95% lntervalo de

Confiança Média

Std. Limite Limite Míni

Error lnferior Superior mo
Desvio

N Média Padrão

Máxi

mo

administrativo

cargo de direcçáo

e chefia

técnico profissional

técnico superior

Total

131

23

2,69

3,12

,05

,12

2,57

2,86

2,80

3,38

,66

,60

,56

,75

,68

1,00 4,34

1,89 4,22

46 2,81

92 2,72

292 2,75

,08 2,64

,07 2,56

,03 2,67

2,98

2,87

2,83

1,44

1,00

1,00

3,78

4,67

4,67

A média para cada grupo da Função Desempenhada face ao factor 2 mostra

que o grupo administrativo considera que a cooperação decorrente da

interdependência de indivíduos únicos articulados entre si se aplica pouco (M = 2,69

numa escala de 1-5, DP = 0,66, n = 131), o grupo cargo de direcção e chefia

apresenta a média mais elevada, considera que a cooperação decorrente da

interdependência de indivíduos únicos articulados entre si se aplica moderadamente

(M = 3,12 numa escala de 1-5, DP = 0,60, n = 23), o grupo técnico profissional

considera que a cooperação decorrente da interdependência de indivíduos Únicos

articulados entre si se aplica pouco (M = 2,81 numa escala de 1-5, DP = 0,56, n = 46),

finalmente temos o grupo técnico superior (M = 2,72 numa escala de 1-5, DP = 0,75, n

= gZ) que também considera que a cooperação decorrente da interdependência de

indivíduos únicos articulados entre si se aplica pouco (Tabela 49).

As médias dos grupos da variável Função Desempenhada na câmara (M =

2,75 numa escala de 1-5, DP = 0,68) são muito semelhantes, todos têm uma média

superior a 2 (Tabela 49). Todos os grupos independentemente da função que

desempenham na Câmara consideram que a cooperação decorrente da

interdependência de indivíduos únicos articulados entre si se aplica pouco, apenas o

grupo cargo de direcção e chefia considera que a cooperação decorrente da

interdependência de indivíduos únicos articulados entre si se aplica moderadamente.

Logo existem diferenças significativas entre grupos na função desempenhada como

demonstra a Anova (Tabela 50) em que o p-value = 0,035 logo é significativo.
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Tabela 50

Análise de Variância entre as Variáveis Função Desempenhada, para a amostra total
(N = 300)

Íadtor2

Sum of
Squares

Mean

Square F Sigdf
Entre Grupos

Dentro Grupos

Tota!

3,969

131,471

135,440

3

288

291

1,323

,456

2,898 ,035

Tabela 51

Comparações Múltiplas entre as Variáveis Função Desempenhada, para a amostra

total (N = 300)

(l) Função reduzida (J) Função reduzida
Diferença Std.
Média (l..l) Error Sig.

Administrativo cargo de direcção e

chefia

técnico profissional

técnico superior

-,43 ,15 ,045

-,12

-,03

,11

,09

,766

,989

cargo de direcção e
chefia

administrativo

técnico profissional

técnico superior

,43.

,31

,40

,15

,17

,15

,045

,355

,090

técnico profissional administrativo

cargo de direcção e

chefia

técnico superior

,12

-,31 ,17

,766

,355

,11

,09 ,12 ,904

técnico superior administrativo

cargo de direcção e

chefia

técnico profissional

,03

-,40

,09

,15

,989

,090

-,09 ,12 ,904

A Tabela 51 vem clarificar entre que grupos a função desempenhada é
significativa. Verificamos que entre o grupo administrativo e o grupo cargo de direcção

e chefia apresenta p-value = 0,045 ligeiramente inferior a 0,05 logo há diferenças na

cooperação decorrente da interdependência de indivíduos únicos articulados entre si,
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entre estes dois grupos, ou seja, não cooperam de igual forma entre eles, pelo que a

Hipótese 2,Íae,e ao segundo factor, foi confirmada.

De forma a verificar a Terceira Hipótese, face ao Segundo Factor, comparámos

as médias entre a variávelÁrea de Trabalho (Tabela 52).

Tabela 52

Estatística Descritiva entre as Vaiáveis Área de Trabalho, para a amostra total (N =

s00)

factor2 95% lntervalo de

Confiança Média

Desvio Std. Limite Limite

Média Padrão Error lnferior Superior ll[ínimo iíáximoN

área

administrativo-

financeira

área do

urbanismo

atendimento

obras e infra-

estruturas

outra

Total

21 2,82 ,71 ,15 2,50 3,15 1,56 4,34

157 2,71 ,70 ,05 2,60 2,82 1,00 4,67

56

25

23

282

2,89

2,67

,61

,50

,08

,10

2,73

2,46

2,33

2,67

3,06

2,87

3,01

2,83

1,67

1,78

1,11

1,00

4,22

3,67

4,67

4,67

2,67

2,75 ,68

,16

,04

,78

A média para cada grupo da Área de Trabalho face ao factor 2 mostra que o

grupo área administrativo-financeiro considera que a cooperação decorrente da

interdependência de indivíduos únicos articulados entre si se aplica pouco (M = 2,82

numa escala de 1-5, DP = 0,71 , n = 21), o grupo área do urbanismo também considera

que a cooperação decorrente da interdependência de indivíduos únicos articulados

entre si se aplica pouco (M = 2,7'l numa escala de 1-5, DP = 0,70, n = 157), o mesmo

se passa com o grupo atendimento (M = 2,89 numa escala de 1-5, DP = 0,61, n = 56),

no grupo obras e infra-estruturas (M = 2,67 numa escala de 1-5, DP = 0,50, n = 25)

que também considera que a cooperação decorrente da interdependência de

indivíduos únicos articulados entre si se aplica pouco, finalmente no grupo outra (M =

2,67 numa escala de 1-5, DP = 0,78, n = 23) refere que a cooperação decorrente da
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interdependência de indivíduos únicos articulados entre si se aplica pouco na Câmara

(Tabela 52).

As médias dos grupos da variávelÁrea de Trabalho na câmara (M = 2,75 numa

escala de 1-5, DP = 0,68) são muito semelhantes, todos têm uma média superior a 2
(Tabela 52). Todos os grupos independentemente da área em que trabalham na

Câmara consideram que a cooperação decorrente da interdependência de indivíduos

únicos articulados entre si se aplica pouco.

A não existência de diferenças significativas entre grupos fica reforçada na

Anova (Tabela 53) em que o p-value = 0,429 logo não é significativo, pelo que a
Hipótese 3 foi refutada.

Tabela 53

Análise de Variância entre as Variáveis Área de Trabalho, para a amostra totat (N =
300)

Íaclor2

Sum of
Squares

Mean

Square F Sig.df
Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

1,795

128,601

130,396

4

277

281

,446

,464

,961 ,429

De forma a verificar a Quarta Hipótese, face ao Segundo Factor, comparámos

as médias entre a variável ldade (Tabela 54).

Tabela 54

Estatística Descitiva entre a variável ldade, para a amostra totat (N = 300)

facto12 95% lntervalo de
Gonfiança Média

Desvio Std. Limite Limite
N Média Padrão Error lnferior Superior Mínimo Máximo

de 25 a 34 anos

de 35 a 49 anos

de 50 a 64 anos

Total

101

158

33

292

2,82

2,74

2,60

2,75

,07

,05

,12

,03

2,68

2,64

2,35

2,67

2,96

2,84

2,85

2,83

1,00

1,00

1,11

1,00

4,67

4,34

4,22

4,67

,70

,65

,70

,68
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A média para cada grupo da variável ldade face ao factor 2 mostra que o grupo

de 25 a 34 anos considera que a cooperação decorrente da interdependência de

indivíduos únicos articulados entre si se aplica pouco (M=2,82 numa escala de 1-5,

DP = 0,70, n = 101), o grupo de 35 a 49 anos é o grupo com maior número de sujeitos

e também considera que a cooperação decorrente da interdependência de indivíduos

únicos articulados entre si se aplica pouco (M = 2,74 numa escala de 1-5, DP = 0,65, n

= 158), finalmente temos o grupo de 50 a 64 anos (M = 2,60 numa escala de 1-5, DP =

0,70, n = 33) que é o grupo com menor número de sujeitos, que também considera

que a cooperação decorrente da interdependência de indivíduos únicos articulados

entre si se aplica pouco (Tabela 54).

As médias dos grupos da variável idade (M = 2,75 numa escala de 1-5, DP =

0,68) são muito semelhantes, todos têm uma média superior a 2 (Tabela 54). Todos os

grupos independentemente do grupo etário em que se encontram consideram que a

cooperação decorrente da interdependência de indivíduos únicos articulados entre si

se aplica pouco.

A não existência de diferenças significativas entre grupos fica reforçada na

Anova (Tabela 55) em que o p-value = 0,270 logo não é significativo, pelo que a

Hipótese 4 foi refutada.

Tabela 55

Análise de Vaiância entre a Variável ldade, para a amostra total (N = 300)

laclor2

Sum of
Squares

Llif-Ti]

df Square F Sis.

Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

1,215

133,635

134,850

,608

,462

2

289

291

1,314 ,270

79



De forma a verificar a Quinta Hipótese, face ao Segundo Factor, comparámos

as médias entre a variável Sexo (Tabela 56).

Tabela 56

Estatística Descritiva entre a variávelSexo, para a amostra total (N = 300)

Sexo N Média
Desvio
Padrão

Std. Error
Média

factor2 feminino

masculino

178

117

2,74

2,76

,69

,66

,05

,06

As médias dos grupos da variável sexo são muito semelhantes, entre o grupo

feminino (M = 2,74 numa escla de 1-5, DP = 0,69, n = 178) e o grupo mascutino (M =
2,76 numa escala de 1-5, DP = 0,66, tr = 117). Ambos os géneros consideram que,

relativamente ao factor 2 cooperação decorrente da interdependência de indivíduos

únicos articulados entre si, a cooperação aplica-se pouco. A não existência de

diferenças significativas entre o género feminino e masculino fica reforçada no

lndependent samples Test (Tabela 57) em que o p-value = 0,796 logo não é

significativo, pelo que a Hipótese 5 foi refutada, ou seja, não existem diferenças entre

homens e mulheres relativamente ao factor 2, ambos consideram que a cooperação

decorrente da interdependência de indivíduos únicos articulados entre si se aplica

pouco.
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Tabela 57

Anátise de Vaiância entre as Variáveis Sexo, para a amostra total (N = 300)

Levene's
Teste para

lgualdade
de

Variâncias

t-test de lgualdade de Médias

95o/o

lntervalo de

Confiança
da Diferença

F Sig. T dÍ

DiÍere

Sig. (2- nça

tailed) Média

std.
Error Limite Limite

Diftren lnferi Super

ça or ior

!gualdade

Variâncias

Assumidas

,127 ,722 -,259 293 ,796 -,02 ,08 -,18 3

17 ,13

1

NLo
(J
(§rF

!gualdade

Variâncias
não

Assumidas

-,262 256,189 ,794 -,02 ,08 t
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De forma a verificar a Sexta Hipótese, face ao Segundo Factor, comparámos
as médias entre a variável Habilitações Académicas (Tabela sg).

Tabela 58

Estatística Descritiva entre a Variável Habilitações Académicas, para a amostra total
(N = 300)

tactor2
95% lntervalo de
Gonfiança ltllédia

N
Desvio

Média Padrão
Std. Limite Limite
Error lnferior Superior Mínimo

Máxi

mo
entre 70 e 90 ano

de escolaridade

entre 10o e 12o

ano de

escolaridade

bacharelato

licenciatura

mestrado

Total

19 2,44 ,65 ,14 2,13 2,75 1,11 3,67

151 2,79 ,62 ,05 2,69 2,go 1,oo 4,34

I
106

8

293

2,60

2,75

2,78

2,75

,96

,72

,77

,68

,32

,07

,27

,03

1,86

2,61

2,13

2,67

3,34

2,89

3,43

2,93

1,11

1,00

1,56

1,00

4,22

4,67

4,00

4,67

A média para cada grupo da Variável Habilitações Académicas face ao factor 2
mostra que o grupo entre 7.o e g.o ano de escolaridade apresenta a média mais baixa
(M = 2,44 numa escala de 1-5, Dp = 0,65, n = 19) considera que a cooperação
decorrente da interdependência de indivíduos únicos articulados entre si se aplica
pouco, o grupo entre 10.o e 12." anos de escolaridade também considera que a
cooperação decorrente da interdependência de indivíduos únícos articulados entre si
se aplica pouco (M = 2,79 numa escala de 1-5, Dp = 0,62, n = 151), o grupo
bacharelato (M = 2,60 numa escala de 1-5, Dp = 0,96, n = g) considera que a
cooperação decorrente da interdependência de indívíduos únicos articulados entre si
se aplica pouco, o grupo licenciatura (M = 2,75 numa escala de 1-s, Dp = 0,72, n =
106) considera que a cooperação decorrente da interdependência de indivíduos únicos
articulados entre si se aplica pouco e finalmente o grupo mestrado (M = 2,7g numa
escala de 1-5, DP = 0,77, n = 8) que também confirma a opinião dos outros grupos
considerando que a cooperação decorrente da interdependência de indivíduos únicos
articulados entre si se aplica pouco (Tabela Sg).
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As médias dos grupos da variável habilitações académicas (M = 2,75 numa

escala de 1-5, DP = 0,68) são muito semelhantes, todos têm uma média de 2 (Tabela

58). Todos os grupos independentemente das suas habilitações académicas

consideram que a cooperação decorrente da interdependência de indivÍduos Únicos

articulados entre si se aplica pouco.

A não existência de diferenças significativas entre grupos fica reforçada na

Anova (Tabela 59) em que o p-value = 0,282 logo não é significativo, pelo que a

Hipótese 6 foi refutada, não existe diferença entre os vários graus de habilitação

académica e o factor 2, ou seja, independentemente do grau de habilitação académica

todos consideram que a cooperação decorrente da interdependência de indivíduos

únicos articulados entre si se aplica pouco.

Tabela 59

Análise de Variância entre a Variável Habilitações Académicas, para a amostra total (N

= 300)

fador2

Sum of
Squares

Mean

Square F Sig.df

Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

2,343

132,804

135,147

4

288

,586

,461

1,270 ,282

292

Para todas as variáveis do Terceiro Factor, antes de realizarmos os testes T-

Student e ANOVA verificámos os pressupostos à sua aplicação, nomeadamente a

Normalidade da distribuição com o Teste Kolmogorov-Smirnov para uma amostra

superior a 30, e o Teste de Shapiro-Wilk para uma amostra inferior a 30. Estes testes

permitem-nos verificar se os nossos dados se afastam ou aproximam da normal.

Analisámos ainda a Homogeneidade de variâncias através do Teste Levene calculado

a partir da média, da mediana, pela mediana corrigida pelo facto de estarmos a

considerar uma amostra e não uma populaçáo inteira, e pela média aparada (Maroco,

2007).
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Tabela 60

IesÍe da Distribuição da Normal para a VariávelTempo de Trabalho na Câmara

Tempo de
trabalho na
Gâmara

Kolmogorov§mirnov Shapiro-Wilk

Statist
ic df Sig. Statistic df sig.

Factor3 < 1 ano

>1<5anos

à5<10anos

> 10 anos

,127

,162

,117

,095

10

41

74

149

,2oo'

,008

,014

,002

,974

,944

,974

,967

10

41

74

149

,926

,044

,127

,001
* p<0.05

A Tabela 60 diz-nos que os grupos entre 1 a 5 anos (p-vatue = 0,008), entre 5 a

10 anos (p-value = 0,014) e mais de 10 anos (p-value = o,oo2) não apresentam

(supostamente) distribuição normal porque os valores são inferiores a 0.05 mas,

segundo Maroco (2007), a teoria do Teorema do Limite Central diz-nos que, quando o

N é superior a 30 (neste caso o grupo entre 1 a 5 anos tem 41 sujeitos, o grupo entre S

a 10 anos tem 74 sujeitos e o grupos mais de 10 anos tem 149 sujeitos) podemos

assumir a normalidade porque amostras grandes (> a 30) tendem para a normalidade.

No grupo menos de 1 ano (p-value = 0,926) (Teste Shapiro-Wilk) os dados não se

afastam significativamente da norma, visto não terem valores abaixo de 0.05 (Tabela

60).

Tabela 61

Iesfe da Homogeneidade da Variância para a VariávelTempo de Trabalho na Câmara

Levene
Statistic dfí di2 Sig.

Factor3 Média

Mediana

Mediana Corrigida

Media Aparada

,764 270

270

255,970

270

,5í5

,707

,707

,550

,466

,466

,705

3

3

3

3

Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas são homogéneas já que p-value > q = 0.05 isto é, é de 0,515 (Tabela 61).

Com a análise das Tabelas 60 e 61 podemos concluir que podemos recorrer à

ANovA sem qualquer problema porque os pressupostos estão arcançados.
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Tabela 62

Iesfe da Distribuição da Normal para a Variável Função Desempenhada

Kolmogorov-Smirnov Shapiro-WilkFunção
desempenhada Statistic df Sig. Statistic df Sig.

Factor3 administrativo

cargo de direcção e

chefia

técnico profissional

técnico superior

,116

,136

,126

,161

119

22

,000

,200.

,970

,949

119

22

,009

,298

,960

,963,000

44

87

,075 44 ,127

87 ,013

* p<0.05

A Tabela 62 diz-nos que o grupo administrattvo (p-value = 0,000), e o grupo

técnico superior (pvalue = 0,000) não apresentam (supostamente) distribuição normal

porque os valores são inferiores a 0.05 mas, segundo Maroco (2007), a teoria do

Teorema do Limite Central diz-nos que, quando o N é superior a 30 (neste caso o

grupo administrativo tem 119 sujeitos e o grupos técnico superior tem 87 sujeitos)

podemos assumir a normalidade porque amostras grandes (> a 30) tendem paru a

normalidade. O grupo técnico profissional (p-value = 0,075) o valor é superior a 0,05

pelo que podemos assumir a normalidade (Tabela62).

No grupo cargo de direcção e chefia (p-value = 0,298) (Teste Shapiro-Wilk) os

dados não se afastam significativamente da norma, visto não terem valores abaixo de

0.05 (Tabela 62).

Tabela 63

IesÍe da Homogeneidade da Variância para a Variável Função Desempenhada

Levene

Statistic dfí di2 Sig.

Factor3 Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

1,373

,805

,805

1,238

268

268

233,094

268

,251

,492

,492

,296

3

3

3

3

Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas são homogéneas já que p-value > o = 0.05 isto é, é de 0,251 (Tabela 63).
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Com a análise das Tabelas 62 e 63 podemos concluir que podemos recorrer à

ANOVA sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados.

Tabela 64

Iesfe da Distribuição da Normal para a Variávet Área de Trabatho

Área-trabalho

_reduzida

Kolmogorov-Smirnov Shapiro-Wilk

Statistic df Sig. Statistic df sig.

Factor3 1

4

5

6

7

,136

,129

,112

,130

,167

21

154

55

24

20

,2oo-

,000

,085

,2oo-

,145

,947

,970

,974

,956

,937

21

154

55

24

20

,296

,oo2

,289

,365

,209
* p<0.05

A Tabela 64 diz-nos que o grupo 4 Qc-value = 0,000) não apresenta

(supostamente) distribuição normal porque os valores são inferiores a 0.05 mas,

segundo Maroco (2007), a teoria do Teorema do Limite Central diz-nos que quando o

N é superior a 30 (neste caso o grupo 4 tem 154 sujeitos) podemos assumir a

normalidade porque amostras grandes (> a 30) tendem para a normalidade. No grupo

5 (p-value = 0,085) Teste Kolmogorov-Smirnov e no grupo 1 (,1c-value = 0,296), no

grupo 6 (p-value = 0,365) e no grupo 7 Qrvalue = 0,209) temos menos de 30 sujeitos,

por isso, analisamos os valores do Teste de Shapiro-Wilk para uma amostra inferior a

30 e verificamos que são superiores a 0.05 pelo que podemos assumir a normalidade

(Tabela 64).

Tabela 65

IesÍe da Homogeneidade da Variância para a Vaiávet Area de Trabalho

Levene

Statistic dfl di2 Sis.

Factor3 Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

2,343

1,810

1,810

2,191

269

269

251,745

269

,055

,127

,127

,071

4

4

4

4
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Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas são homogéneas já que p-value > q = 0.05 isto é, é de 0,055 (Tabela 65).

Com a análise das Tabelas 64 e 65 podemos concluir que podemos recorrer à

ANOVA sem qualquer problema porque oS pressupostos estão alcançados.

Tabela 66

Iesfe da Distibuição da Normal para a Variável ldade

idade

reduzida

Kolmogorov-Smirnov Shapiro-Wilk

Statistic df Sig. Statistic df Sig.

,154

,105

,102

,000

* P<0.05

A Tabela 66 diz-nos que o grupo 2 (p-value = 0,00) e o grupo 3 (p-value =

O,OO1) não apresentam (supostamente) distribuição normal porque os valores são

inferiores a 0.05 mas, segundo Maroco (2OO7), a teoria do Teorema do Limite Central

diz-nos que quando o N é superior a 30 (neste caso o grupo 2 tem 97 sujeitos e o

grupo 3 tem 144 sujeitos) podemos assumir a normalidade porque amostras grandes

(> a 30) tendem para a normalidade. No grupo 4 (p-value = 0,200) o valor é superior a

0.05 pelo que podemos assumir a normalidade (Tabela 66).

Tabela 67

Iesfe da Homogeneidade da Variância para a Vaiável ldade

Factor3 2

3

4

97

144

33

,962

,969

,964

97

144

33

,007

,o02

,342

,00í

,2OO'

Levene
Statistic dfi dn Sig.

Factor3 Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

,659

,537

,537

,659

271

271

268,531

271

,5í8

,585

,585

,518

2

2

2

2

Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas são homogéneas já que yvalue > q = 0.05 isto é, é de 0,518 (Tabela 67).

Com a análise das Tabelas 66 e 67 podemos concluir que podemos recorrer à

ANOVA sem qualquer problema porque oS pressupostos estão alcançados.
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Tabela 68

Iesúe da Distribuição da Normal para a Variável Sexo

Kolmogorov-Smirnov Shapiro-Wilk

Sexo Statistic df sig. Statistic df Sig.

Factor3 feminino

masculino

,101

,119

166

108

,000

,00í

,975

,961

166

108

,004

,003
* p<0.05

A Tabela 68 diz-nos que tanto o grupo feminino (pvalue = 0,000) como o grupo

masculino (p-value = 0,001) não apresentam (supostamente) distribuição normal

porque os valores são inferiores a 0.05 mas, segundo Maroco (2007), a teoria do

Teorema do Limite Central diz-nos que quando o N é superior a 30 (neste caso o
grupo feminino tem 166 sujeitos e o grupo masculino tem 108) podemos assumir a

normalidade porque amostras grandes (> a 30) tendem para a normalidade (Tabela

68).

Tabela 69

IesÍe da Homogeneidade da Variância para a Vaiável Sexo

Levene

Statistic dfí dÍ2 Sig.

Factor3 Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

,571

,355

,355

,473

272

272

265,629

272

,450

,552

,552

,492

1

1

1

1

Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas são homogéneas já que p-value > o = 0.0S isto é, é de 0,450 (Tabela 6g).

Com a análise das Tabelas 68 e 69 podemos concluir que podemos recorrer ao

T-student sem qualquer problema porque os pressupostos estão alcançados.
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Tabela 70

IesÍe da Distribuição da Normal para a Variável Habilitações Literárias

Habilitações
Literárias

Shapiro-Wilk

Statistic df Sig. Statistic df Sig.

Factor3 entre 70 e 90 ano

de escolaridade

entre 10o e 12o ano

de escolaridade

bacharelato

licenciatura

mestrado

,114 18 ,2oO' ,964 18 ,683

,103 141 ,00í ,973 141 ,006

,237

,139

,198

9 ,155 ,912

96 ,000 ,966

8 ,2oO' ,932

9 ,327

96 ,015

8 ,530

* 
P<0.05

A Tabela 70 diz-nos que o grupo entre 10.o e 12.o ano de escolaridade (p'value

= 0,001) e o grupo licenciatura (p-vatue = 0,000) nâo apresentam (supostamente)

distribuição normal porque os valores são inferiores a 0,05 mas, segundo Maroco

(2OO7), a teoria do Teorema do Limite Central diz-nos que quando o N é superior a 30

(neste caso o grupo entre 10.o e 123 ano de escolaridade tem 141 sujeitos e o grupo

licenciatura tem 96 sujeitos) podemos assumir a normalidade porque amostras

grandes (> a 30) tendem para a normalidade.

Nos restantes grupos temos menos de 30 sujeitos, por isso, analisamos os

valores do Teste de Shapiro-Wilk para uma amostra inferior a 30 e verificamos que

entre 70 e 90 ano de escolaridade $t-value = 0,683), o grupo bacharelato (p-value =

0,327) e o grupo mestrado (p-value = 0,530) em todos oS grupos os valores são

superiores a 0.05 pelo que podemos assumir a normalidade (Tabela70).

Tabela 71

Ieste da Homogeneidade da Variância para a Variável Habilitações Académicas

Levene
Statistic dfí dÍi2 Sig.

Factor3 Média

Mediana

Mediana Corrigida

Média Aparada

2,442

1,711

1,711

2,273

267

267

230,514

267

,O47

,148

,148

,062

4

4

4

4
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Quanto à homogeneidade, podemos concluir que as variâncias populacionais

estimadas não são homogéneas já que p-value = 0.047 isto é, ligeiramente abaixo do
o = 0.05 (Tabela 71).

Com a análise da Tabela 71 podemos concluir que as variâncias não sáo
homogéneas logo, não estão alcançados os pressupostos, contudo vamos proceder à
ANOVA mas, vamos recorrer ao Test post Hoc (Anexo ll).

Comparámos as médias entre as variáveis quanto ao Terceiro Factor,

apresentadas nas Tabelas seguintes.

De forma a verificar a Primeira Hipótese, face ao Terceiro Factor, comparámos

as médias entre a variável rempo de Trabalho na câmara (Tabela72).

TabelaT2

Estatística Descritiva entre as Variáveis Tempo de Trabatho na Câmara, para a
amostra total (N = 300)

factor3 95% lntervalo de
Gonfiança Média

Desvio Std. Limite Limite
N Média Padrão Error lnferior Superior Mínimo

Máxi

mo
<1ano
>1<5anos

à5<10anos
> 10 anos

Total

,23

,11

,07

,05

,04

11

46

78

164

299

3,65

3,66

3,59

3,73

3,69

,77

,76

,69

,70

,71

3,13

3,43

3,43

3,62

3,60

4,18

3,89

3,74

3,84

3,76

2,50

1,75

2,00

1,00

1,00

5,00

5,00

5,00

5,00

5,00

A média para cada grupo do Tempo de Trabalho face ao factor 3 mostra que o
grupo menos de 1 ano considera que a cooperação através da orientação para a
sociedade dos contributos singulares se aplica moderadamente (M = 3,65 numa
escala de 1-5, DP = 0,77, n = 11), o grupo entre 1 a s anos também considera que a
cooperação através da orientação para a sociedade dos contributos singulares se
aplica moderadamente (M = 3,66 numa escala de í-5, Dp = 0,76, n =46), o mesmo se
passa com o grupo entre 5 a 10 anos (M = 3,S9 numa escala de 1-5, Dp = 0,6g, n =
78), finalmente temos o grupo mais de 10 anos (M = 3,73 numa escala de 1-5, Dp =
0,70, n = 164) que também considera que a cooperação através da orientação para a
sociedade dos contributos singulares se aptica moderadamente (Tabela72).

As médias dos grupos da variável tempo de trabalho na câmara (M = 3,68
numa escala de 1-5, DP = 0,71) são muito semelhantes, todos têm uma média
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ligeiramente superior a 3 (Tabela72). Todos os grupos independentemente do tempo

que trabalham na Câmara consideram que a cooperação através da orientação para a

sociedade dos contributos singulares Se aplica moderadamente.

A não existência de diferenças significativas entre grupos fica reforçada na

ANOVA em que o p-value = 0,525 (Tabela 73) Iogo não é significativo, pelo que a

Hipótese 1 foi refutada.

Tabela 73

Anátise de Vaiância entre as Vaiáveis Tempo de Trabalho na Câmara, para a

amostra total (N = 300)

facto13

Sum of
Squares

Mean

Square F Sigdf

Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

1,138

149,941

151,078

3

295

298

,379

,508

,746 ,525

De forma a verificar a Segunda Hipótese, face ao Terceiro Factor, comparámos

as médias entre a variável Função Desempenhada (Tabela74).

TabelaT4

Estatística Descritiva entre as Vaiáveis Função Desempenhada, para a amostra total

(N = 300)

factor3 95% lntervalo de

Confiança Média

Desvio Std. Limite Limite

N Média Padrão Error lnferior Superior Mínimo illáximo

administrativo

cargo de direcção

e chefia

técnico
profissional

técnico superior

Total

131

23

3,73

3,83

,05

,13

3,61

3,55

3,84

4,11

3,73

3,75

2,00

2,75

1,00

1,00

5,00

5,00

5,00

5,00

,65

,il

46 3,67 ,64 ,09 3,48 3,86 2,25 5,00

39

59

3,

3,

,82

,71

3,56

3,67

92 ,08

,u292
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A media para cada grupo da Função Desempenhada face ao factor 3 mostra
que o grupo administrativo considera que a cooperação através da orientação para a
sociedade dos contributos singulares se aplica moderadamente (M = 3,73 numa
escala de 1-5, DP = 0,65, n = 131), o grupo cargo de direcção e chefia é o grupo que
manifesta a média mais elevada neste grupo, mas ainda assim considera que a

cooperação através da orientação para a sociedade dos contributos singulares se
aplica moderadamente (M = 3,83 numa escala de 1-s, Dp = 0,64, n =23), o grupo
técnico profissional (M = 3,67 numa escala de 1-s, Dp = 0,64, n = 46) considera que a
cooperação através da orientação para a sociedade dos contributos singulares se
aplica moderadamente, finalmente temos o grupo técnico superior (M = 3,56 numa
escala de 1-5, DP = 0,82, n = 92) que também considera que a cooperação através da
orientação para a sociedade dos contributos singulares se aplica moderadamente
(Tabela 74).

As médias dos grupos da variável Função Desempenhada na câmara (M =
3,67 numa escala de 1-5, DP = 0,71) são muito semelhantes, todos têm uma média
ligeiramente superior a 3 (Tabela 74). Todos os grupos independentemente das
funções que desempenham na Câmara consideram que a cooperação através da
orientação para a sociedade dos contributos singulares se aplica moderadamente.

Não existem de diferenças significativas entre grupos na função
desempenhada como demonstra a ANOVA (Tabela 75) em que o p-value = 0,235 logo
não é significativo, pelo que a Hipótese 2 foi refutada.

Tabela 75

Análise de Variância entre as Variáveis Função Desempenhada, para a amostra total
(N = 300)

facto13

Sum of
Squares

Mean

Square F Sig.df
Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

2,177

146,391

148,559

3

288

291

,726

,508

1,428 ,235

De forma a verificar a Terceira Hipótese, face ao Terceiro Factor, comparámos
as médias entre a variávelArea de Trabalho (Tabela 76).
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Tabela 76

Estatística Descitiva entre as Variáveis Área de Trabalho, para a amostra total (N =

s00)

Íacto13 95% lntervalo de

Confiança Média

Desvio Std. Limite Limite

N Média Padrão Error lnferior Superior Mínimo

Maxi

mo

área administrativo-

financeira

área do urbanismo

atendimento

obras e infra-

estruturas

outra

Total

21 4,08 ,50 ,11 3,85 4,31 3,25 5,00

157

56

25

3,65

3,69

3,73

,76

,61

,58

,72

,71

,06

,08

,11

,15

,04

3,53

3,53

3,49

3,13

3,60

3,77

3,86

3,97

3,75

3,77

1,00

2,00

2,50

5,00

5,00

4,75

3,68282

1,75

1,00

5,00

5,00

23 3,4

A média para cada grupo da Área de Trabalho face ao factor 3 mostra que o

grupo área administrativo-financeiro é o grupo que revela a média mais elevada (M =

4,08 numa escala de 1-5, DP = 0,50, n = 21), considera que a cooperação através da

orientação para a sociedade dos contributos singulares se aplica muito, o grupo área

do urbanismo considera que a cooperaçáo através da orientação para a sociedade

dos contributos singulares se aplica moderadamente (M = 3,65 numa escala de 1-5,

DP = 0,76, n = 157), o mesmo Se passa com o grupo atendimento (M = 3,69 numa

escala de 1-5, DP = 0,61, n = 56), o grupo obras e infra-estruturas (M = 3,73 numa

escala de 1-5, DP = 0,58, n = 25) também considera que a cooperação através da

orientação para a sociedade dos contributos singulares se aplica moderadamente,

finalmente no grupo outra é o grupo que apresenta a média mais baixa (M = 3,44

numa escala de 1-5, DP = O,72, n = 23) refere que a cooperação através da orientação

paÍa asociedade dos contributos singulares se aplica moderadamente (Tabela 76)'

As médias entre todos os grupos da variável Área de Trabalho na câmara (M =

3,G8 numa escala de 1-5, DP = 0,71) ligeiramente superior a 3 (Tabela 76). Todos os

grupos independentemente da área em que trabalham na Câmara consideram que a

cooperação através da orientação para a sociedade dos contributos singulares se

aplica moderadamente.
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Existem diferenças significativas como comprova a ANOVA (Tabela 77) em que

o p-value = 0,048 logo é significativo, pelo que procedemos às Comparações Múttiplas

para verificar entre que grupos existem diferenças entre si.

TabelaTT

Análise de Variância entre as Variáveis Área de Trabalho, para a amostra totat (N =
300)

factor3

Sum of
Squares

Mean

Square F Sig.df

Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

4,932

137,619

142,451

4

277

1,209

,497

2,431 ,049

281
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Tabela 78

Comparações Múltiplas entre as Variáveis Área de trabalho, para a amostra total (N =

300)

facto13

(l) Área-trabalho
reduzida

(J) Área-trabalho
reduzida

Diferença de

Itlédia (lJ) Error Sig.

srd

Área administrativo- área do urbanismo

financeira atendimento

obras e infra-estruturas

outra

,42

,38

,34

,63

,16

,18

,20

,21

,155

,342

,599

,064

área do urbanismo área adm.-financeira

atendimento

obras e infra-estruturas

outra

-,42

-,04

-,07

,21

,16

,10

,15

,15

,155

,998

,992

,766

atendimento área adm.-financeira

área do urbanismo

obras e infra-estruturas

outra

-,38

,04

-,03

,25

,18

,10

,16

,17

,342

,998

1,000

,714

obras e infra-

estruturas

área adm.-financeira

área do urbanismo

atendimento

outra

-,34

,07

,20

,15

,16

,20

,599

,992

1,000

,728

,03

,29

outra

A Tabela 78 vem clarificar entre que grupos da área de trabalho a diferença na

cooperação através da orientação para a sociedade dos contributos singulares é

significativa. Verificamos que não há diferenças significativas entre as várias áreas de

trabalho, pois em nenhuma o p-value > O,O5 logo não há diferenças na cooperação

através da orientação para a sociedade dos contributos singulares, ou seja, cooperam

de igual forma (moderadamente) as diversas áreas com o individuo e a sociedade,

pelo que a Hipótese 3 é refutada.

área adm.-financeira

área do urbanismo

atendimento

obras e infra-estruturas

-,63

-,21

-,25

-,29

,21

,15

,17

,20

,064

,766

,714

,728
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De forma a verificar a Quarta Hipótese, face ao Terceiro Factor, comparámos
as médias entre a variável ldade (Tabela 79).

Tabela 79

Estatística Descritiva entre a vaiável ldade, para a amostra totat (N = 300)

factor3

Desvio

95% lntervalo de
Gonfiança Média

Std. Limite Limite
N Média Padrão Error lnferior Superior Mínimo Máximo

de 25 a 34 anos

de 35 a 49 anos

de 50 a 64 anos

Total

101

158

33

292

3,63

3,70

3,69

3,67

,71

,69

,79

,71

,07

,05

,13

,04

3,49

3,59

3,39

3,59

3,77

3,8í

3,96

3,76

1,75

1,00

2,OO

1,00

5,00

5,00

5,00

5,00

A média para cada grupo da variável ldade face ao factor 3 mostra que o grupo
de 25 a 34 anos considera que a cooperação através da orientação para a sociedade
dos contríbutos singulares se aplica moderadamente (M = 3,63 numa escala de 1-S,

DP = 0,71, n = 101), o grupo de 35 a 49 anos é o grupo com maior número de sujeitos
e também considera que a cooperação através da orientação para a sociedade dos
contributos singulares se aplica moderadamente (M = 3,70 numa escala de 1-5, Dp =
0,69, n = 158), finalmente temos o grupo de 50 a 64 anos (M = 3,6g numa escala de 1-

5, DP = 0,79, n = 33) que é o grupo com menor número de sujeitos, mas que também
considera que a cooperação através da orientação para a sociedade dos contributos
singulares se aplica moderadamente (Tabela 7g).

As médias dos grupos da variávet idade (M = 3,67 numa escala de 1-5, Dp =
0,71) são muito semelhantes, todos têm uma média ligeiramente superior a 3 (Tabela
79). Todos os grupos independentemente do grupo etário em que se encontram
consideram que a cooperação através da orientação para a sociedade dos contributos
singulares se aplica moderadamente.

A não existência de diferenças significativas entre grupos fica reforçada na
Anova (Tabela 80) em que o p-value = 0,710 logo não é significativo, pelo que a
Hipótese 4 foi refutada.
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Tabela 80

Anátise de Vaiância entre a Variávet ldade, para a amostra total (N = 300)

facto13

Mean

Square
Sum of
Squares df F

Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

,347 2

146,467 289

146,814 291

,342 ,710,173

,507

De forma a verificar a Quinta Hipótese, face ao Terceiro Factor, comparámos

as médias entre a variável Sexo (Tabela 81).

Tabela 81

Estatística Descritiva entre a VariávelSexo, para a amostra total (N = 300)

Sexo N Média

Desvio
Padrão

Std. Error
Mean

factor3 feminino

masculino

178

117

3,70

3,64

,69

,74

,05

,06

As médias dos grupos da variável sexo são muito semelhantes, entre o grupo

feminino (M = 3,70 numa escala de 1-5, DP = 0,69, n = 178) e o grupo masculino (M =

3,64 numa escala de 1-5, DP = 0,74, n=117). AmbOS OS génerOS COnSideram que,

relativamente ao factor 3 cooperação através da orientação para a sociedade dos

contributos singulares, a cooperaçáo aplica-se moderadamente. A não existência de

diferenças significativas entre o género feminino e masculino fica reforçada no

lndependent Samples Test (Tabela 82) em que o p-value = 0,477 logo não é

significativo, ou seja, não existem diferenças entre homens e mulheres relativamente

ao factor 3, ambos consideram que a cooperação através da orientaçáo para a

sociedade dos contributos singutares se aplica moderadamente, pelo que a Hipótese 5

foi refutada.
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Tabela 82

Análise de variância entre as variáveis sexq para a amostra total (N = 300)

Levene's

Test para a
lgualdade

de

Variâncias

t-test de lgualdade de Médias

95% lntervalo
de Confiança
da Diferença

std.
Sig. Difere Error Limite Limite
(2- nça Difere tnferi Superio

F Tdf tailed) Média nça or r

,10 ,22

lgualdade

Variâncias
Assumidas

lgualdade

Variâncias
não

Assumidas

,605 ,437 ,713 293 ,477 ,06 ,Og -,10 ,22

(a
Lo
c,
(5

F
,703 236,337 ,493 ,06 ,og
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De forma a verificar a Sexta Hipótese, face ao Terceiro Factor, comparámos as

médias entre a variável Habilitações Académicas (Tabela 83).

Tabela 83

Estatística Descritiva entre a Variável Habilitações Académicas, para a amostra total

(N = 300)

Íactor3 95% lntervalo de

GonÍiança Média

Desvio Std. Limite Limite ltlaxi

N Média Padrão Error lnferior Superior Mínimo mo

entre 70 e 90 ano

de escolaridade

entre 10o e 12o ano

de escolaridade

bacharelato

licenciatura

mestrado

Total

19 3,58 7 ,16 3,23 3,93 2,49 5,002

151 3,77 ,62 ,05 3,67 3,87 2,00 5,00

I
106

8

293

3,41

3,60

3,46

3,67

,70

,82

,54

,71

,23

,08

,19

,04

2,87

3,44

3,01

3,59

3,96

3,76

3,92

3,76

2,25

1,00

2,75

1,00

4,25

5,00

4,25

5,00

A média para cada grupo da Variável Habilitações Académicas face ao factor 3

mostra que o grupo entre 7.o e 9.o ano de escolaridade considera que a cooperação

através da orientação para a sociedade dos contributos singulares se aplica

moderadamente (M = 3,58 numa escala de 1-5, DP = 0,72, n = 19), o grupo entre 10.o

e 12.o anos de escolaridade também considera que a cooperação através da

orientação para a sociedade dos contributos singulares se aplica moderadamente (M =

3,77 numa escala de 1-5, DP = 0,62, n = 151), o grupo bacharelato (M = 3,41 numa

escala de 1-5, DP = 0,70, n = 9) considera que a cooperação através da orientação

para a sociedade dos contributos singulares se aplica moderadamente, o grupo

licenciatura (M = 3,60 numa escala de 1-5, DP = 0,82, n = 106) considera que a

cooperação através da orientação para a sociedade dos contributos singulares se

aplica moderadamente e finalmente o grupo mestrado (M = 3,46 numa escala de 1-5,

Dp = 0,54, n = 8) que também confirma a opinião dos outros grupos considerando que

a cooperação através da orientação paru a sociedade dos contributos singulares se

aplica moderadamente (Tabela 83).

As médias dos grupos da variável habilitações académicas (M = 3,67 numa

escala de 1-5, DP = 0,71) são muito semelhantes, todos têm uma média ligeiramente
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superior a 3 (Tabela 83). Todos os grupos independentemente das suas habilitações

académicas consideram que a cooperação através da orientação para a sociedade

dos contributos singulares se aplica moderadamente.

A não existência de diferenças significativas entre grupos fica reforçada na

ANovA (Tabela 84) em que o p-value = 0,1g0 logo não é significativo, pelo que a

Hipótese 6 foi refutada pois não existe diferença entre os vários graus de habilitação

académica e o factor 3, ou seja, independentemente do grau de habilitação académica

todos consideram que a cooperaçáo através da orientação para a sociedade dos

contributos singulares se aplica moderadamente.

Tabela 84

Análise de Variância entre a Variável Habilitações Académicas, para a amostra totat (N

= 300)

factor3

Sum of
Squares

Mean

Square F Sig.df

Entre Grupos

Dentro Grupos

Total

3,109

145,276

149,395

4

288

292

777 1,541 ,í90
504
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2.4. DTSCUSSÃO

Esta investigação consistiu em estudos diferenciais de modo a verificar a

diferença de cooperaçáo entre os grupos de acordo com o tempo de trabalho, a

função desempenhada, a área de trabalho, a idade, o sexo e a habilitação académica,

a partir dos três factores que sobressaem do Questionário de Cooperação

Organizacional, o primeiro factor a cooperação configurada por regulamentações

formais, o segundo factor a cooperação decorrente da interdependência de indivíduos

únicos articulados entre si e o terceiro Íactor a cooperação através da orientação para

a sociedade dos contributos singulares.

De acordo com os resultados, verificámos através da comparaçáo de médias

que os funcionários das Câmaras Municipais consideram que a cooperação

configurada por regulamentações formais se aplica muito no seu Iocal de trabalho e

não existem diferenças significativas, face às variáveis tempo de trabalho, função

desempenhada, área de trabalho, idade, sexo e habilitação académica. Este resultado

poderá eventualmente ser explicado por várias Gausas. Como refere Zapico-Goffi

(2007), os funcionários públicos têm, tradicionalmente, acentuada preocupação com a

conformidade legal e os aspectos formais da acção governamental.

Os funcionários públicos são muito focalizados nas regras, têm por missão

prestar o serviço público no escrupuloso zelo pelas regras que regulam a sua

actividade e a da organização a que pertencem. Contudo, ao darem tanta importância

às regras que convocam para tomar decisões, eles tendem a transformá-las de meios

de decisão em fins da decisão, processando um deslocamento das finalidades

(Merton, 1g63 cit. por Domingues, 2OO4). Esta atenção colocada nas regras como

recursos decisionais desvia a sua atenção dos consumidores e dos seus problemas

concretos para a reprodução de procedimentos administrativos, causando mal-estar

entre aqueles que se consideram desprezados por organizações que parecem autistas

(Domingues, 2004).

Segundo Domingues (2004), os funcionários públicos percepcionam uma

exclusividade do conhecimento técnico das normas: os serviços públicos são muito

normalizados por diversos diplomas legais e regulamentares, cujo conhecimento

constitui base de poder assimétrico. Saber tipificar cada problema nas categorias

formais existentes, identificar as alternativas de solução e instruir os processos permite

aos funcionários conhecimentos que os consumidores em geral não possuem. Por

isso, têm de se colocar em posição subalterna face àqueles porque deles
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para obterem as informações e os documentos de que necessitam bem como da sua
boa vontade para disponibilízar soluções e acelerar os processos.

O facto de esta amostra ser constituída por funcionários públicos, e, tendo em
conta, o processo de reestruturação, pelo qual a Administração Pública está a passar
(novos regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações, extinção de carreiras e
de serviços, novo sistema de avaliação de desempenho, mobilidades, entre outros),
poderemos ter obtido o reflexo do que se procura no actual funcionário público - o
contributo para que as organizações alcancem os objectivos a que se propõem ao
governo. Segundo Neves (2000), a modernização da Administração Pública, constitui
actualmente uma preocupação central em todos os países desenvolvidos. O nosso
país não foge à regra.

Tal como refere Rocha (2001), as diferenças entre os serviços públicos e os
privados resultam de factores únicos e específicos inerentes às organizações públicas

e que restringem a sua descrição, estrutura e estilos de gestão. Tais factores incluem:
o controlo por políticos eleitos, o enquadramento legal destinado especificamente aos
serviços públicos e a responsabilidade perante uma série de garantias do interesse
público. De facto, a administração pública tem tugar numa envotvente, particular e
específica de restrições, impostas pelo carácter jurídico-político que a envolve.

Segundo Jehn cit. por Dos Santos (2005a), o conflito de processo, refere-se à
disputa sobre o enquadramento do trabalho e não ao trabatho em si. Ele incíde sobre o
processo que emoldura o desempenho profissional, e portanto sobre as próprias

regras e procedimentos subjacentes ao trabalho conjunto. Se considerarmos um
período alargado de tempo, é óbvio que a permanente disputa sobre as regras de
funcionamento diminuem a eficácia do trabalho colectivo. Pode ser útil, durante algum
tempo, a elevada participação na definição de regras e procedímentos, mas fazê-lo

continuamente torna-se uma perda de recursos que deixa a equipa improdutiva e as
pessoas muito insatisfeitas. São exemplificativas deste tipo de conflito, as s1uações

em que as pessoas passam mais tempo a discutir como deverão organizar-se do que

a executar o seu trabalho propriamente dito.

Há normalmente uma relação inversa entre as regras e a confiança: quanto

mais as pessoas precisam de regras para ordenarem as suas interacções, menos

confiam umas nas outras, e vice-versa (Fukuyama, 1996).

Dai se explica o resultado em que verificámos que a cooperação decogente da
interdependência de indivíduos únicos articutados entre si, se aplica pouco. Esta
opinião é transversal a todos os grupos não se evidenciando diferenças significativas à

toz



excepção na comparação das variáveis da função desempenhada na Câmara, em que

encontramos uma diferença significativa entre a função de administrativo e a função

de cargo de direcção e chefia. O grupo administrativo refere que se coopera pouco

enquanto o grupo cargo de direcçáo e chefia refere que se coopera moderadamente.

Esta diferença revela que estes dois grupos não vêem a cooperação decorrente da

interdependência de indivíduos únicos articulados entre si da mesma forma.

Supostamente, porque os trabalhadores tendem a procurar um reconhecimento

individual e progressão na carreira, mesmo quando se trabalha em equipa (Akella,

2OO7).

Dekker (2004), menciona que, a confiança e o controlo formal estão

inversamente relacionadas, ou seja, mais controlo formal resulta em menos confiança,

e vice-versa. Alguns adeptos desta perspectiva baseiam a sua argumentação sobre a

importância económica de confiança. Confiança prevê incentivos paÍa a cooperação,

reduz a incerteza e aumenta o intercâmbio de informação (Gulati, 1995). Portanto,

quanto maior o nível de confiança nos relacionamentos, menores os custos de

acompanhamento e de outros mecanismos de controlo (Williamson, 1975).

Por outro lado, dentro das organizações, Costa et al. (2001), considerou que a

confiança entre os membros das equipas de trabalho está positivamente relacionada

com comportamentos cooperativos e negativamente ao acompanhamento colegas,

indicando que a confiança pode funcionar como um substituto para o controle.

No que respeita à cooperação através da orientação para a sociedade dos

contributos singulares, as diferenças não são significativas e aí os funcionários das

Câmaras consideram que cooperam moderadamente'

As organizações de serviços públicos têm pouca dependência do ambiente

organizacional, têm a sua sobrevivência assegurada pelo orçamento geral do Estado,

não necessitando de fazer pela vida na luta pela partilha de recursos necessários à

sua sobrevivência. Beneficiam, ainda, da diminuta concorrência na maioria dos seus

serviços, sentindo pouco constrangimento provocado pela existência de melhores

práticas da qualidade capazes de atrair consumidores e esvaziar a sua procura. Estas

organizações têm carácter domesticado, traduzido em rotinas de procedimentos

desenvolvidos em ambientes previsíveis e orientados para as suas necessidades

internas de administração (Domingues, 2004).

Os serviços públicos têm práticas autistas. O autismo é uma doença

caracterizada pela excessiva orientação dos sujeitos para si próprios, muito

concentrados na sua vida interior e alheados do mundo real que os rodeia. O autismo
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é visto como doença porque se considera que os seres humanos são naturalmente

sociáveis. As organizações de serviços públicos desenvolveram comportamentos que

lhes permite ser insensíveis à diferença dos utentes e dos probtemas que consigo
transportam. A relação com o exteríor é estereotipada e a personalizaçáo das relações
com os utentes é indesejada. Para isso desenvolvem predisposições para agir de
forma indiferente às expectativas dos consumidores (Domingues, 2oo4).

Esta cooperação moderada em articulação entre o indivíduo e a sociedade

demonstra que, como refere Tyler (200i), as pessoas cooperam com os grupos, na

medida em que esses grupos são importantes nos seus esforços para criar e manter a

sua própria identidade e uma identidade social (Tyler, 2001).

Numa visão mais grupal, a cooperação não acontece porque os objectivos de
cada um se encontram associados aos objectivos dos restantes, mas simplesmente
porque os objectivos são os mesmos (Dos Santos, 2OO2). Logo as pessoas são mais
susceptíveis de se identificar com um grupo, quando essa identificação tem
consequências positivas para si. Uma série de estudos demonstram que o
comportamento dum grupo de pessoas é determinado pelo grau a que se identificam

com os seus grupos. A identificação com o grupo é um importante antecedente de
cooperação (Tyler, 2001). Neste estudo não há uma identificaçáo forte com o grupo,
pois, se tal se verificasse notar-se-ia uma forte cooperação e não moderada.
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coNcLUSÃO

Concluímos no nosso estudo que não há diferenças significativas de

cooperação entre os grupos comparados. Estes resultados corroboram a ideia que as

variáveis estudadas não são, em geral, pertinentes para a diferenciação dos

processos de cooperação. A excepção encontrada pode ser o resultado da visão mais

abrangente que os quadros dirigentes terão relativamente aos profissionais

administrativos, no que respeita ao funcionamento global da organização' Na

cooperação decorrente da interdependência de indivíduos únicos articulados entre si,

existem diferenças significativas quanto à cooperaçáo. Existe diferença significativa na

cooperação entre os funcionários que desempenham a função de cargo de direcção e

chefia e os que desempenham a função administrativa. Os primeiros consideram que

a cooperação é moderada, enquanto que os outros consideram que a cooperação se

aplica pouco. concluímos portanto que as pessoas não cooperam entre si pelo tempo

de trabalho, função desempenhada, área de trabalho, idade, género ou habilitação

académica.

Com este estudo concluímos que os funcionários públicos têm elevada

sensibilidade à cooperação configurada por regulamentações formais' No seu dia-a-

dia tudo está previsto e muito regulamentado. Existem regras e regulamentação para

todos os procedimentos, tudo está legislado. Dai que os funcionários considerem que

a cooperação configurada por regulamentações formais se aplica muito no seu local

de trabalho.

As implicações práticas deste estudo ficam demonstradas pela necessidade de

adaptabilidade e flexibilidade que é exigível nos dias de hoje aos funcionários públicos

ou a qualquer outro profissional. Um profissional não pode cingir-se apenas pelo

cumprimento das regras, o Sucesso de uma organização passa por um desempenho

muito mais abrangente. A utilidade social deste estudo é conseguida porque vamos

dar feedback, das nossas conclusões, às pessoas auscultadas, de forma a

contribuírem para a melhoria dos serviços prestados pela organização'

Como limitações ao nosso estudo podemos referir o facto de em certas

Câmaras Municipais terem sido os responsáveis dos departamentos a aplicar os

questionários aos colaboradores e não a equipa de investigação o que poderá ter

enviesado algumas respostas pelo sentimento de desejabilidade social'

Confere igualmente uma limitação a nossa amostra ser constituída apenas por

funcionários públicos. Atendendo que não temos comparação com o sector privado'

Seria pertinente replicar este estudo com uma população com características
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diferentes, como por exempto, funcionários que exercem funções em organizações
privadas.

Em investigações futuras seria interessante estudar como é que vários grupos
de profissionais cooperam uns com os outros e com grupos da mesma categoria
profissional entre organizações distintas. Entendemos igualmente pertinente verificar
de que forma as regras e a cooperação entre equipas de trabalho influenciam o
desempenho e produtividade nas organizações. Atendendo que eficácia de uma
organização e a sua evolução dependerão da cooperação que os seus colaboradores,
serviços ou departamentos, conseguirem manter entre si. Se os diversos grupos
cooperarem e mantiverem boas relações, a organização desenvolverá um
funcionamento eficiente (Cunha, 2oo7). Seria também interessante verificar se as
equipas de trabalho que apresentam maior índice de cooperação serão também as
equipas de trabalho mais produtivas e as que apresentam níveis de satisfação mais
elevados.

Espero que este trabalho seja um contributo para a compreensão dos
processos de cooperação nas organizações. A cooperação é um processo importante
na vida organizacional, porque só existindo cooperação é que uma organização é
eficiente, eficaz, produtiva e funcional. Tendo em conta que todos devem ter
consciência quer chefias, quer chefiados de que a cooperação reverte em benefício de
todos - da organizaçáo no seu todo, dos colaboradores implicados e da sociedade,
beneficiário em úrtima instância desse bom funcionamento organizacionar.
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ANEXO I

euestionário de Cooperação Organizacional' QCO

Íambém ldaüvamente âs afirmações. lhe pêdimo§ que a§ leia abnlamênte ê dblem CY9 qsida cada uma dêles se aplica'

vãrOaAeiramente, a esta Canraãúüni.iúf. Semóre que re§pqÚer a cada afigaCão deve pensar nela precsdida da

segrúte Íta.ê,'li"$a Câmara cooperamoe uns com os ouro§ m nos§o habalho" 
"Assinab, iguatmente, a sua r8§posia, dB acoÍdo com a 3eg[rinte oscala:

i ouasanuncaseapti: 2 ept*sepotco ^3 $rica-sôítod€rdâÍnerb !'lilessnub :§ Ap|,reeaq'aeowrc"te

. CONFIDENCIAL.

Nesta Câmara cooperamoÍi uns com os outros no nosso trabalho...

1) Debaendo 6 Ítossas úkenh§ ÇftiÕe§ albs de dtegâÍrr6 a wn amrdo

2) Percebendo que quanto mals gnham 0s no§sos colEas mais garÚramos nÔs tarnbêm

3) Concretizando a rnrssão da Câman (no db*dia

{) Saberdo gue o Oue lazry é trnOorUlte para o cidadão

5) Ylent 
que ter onrniiles dlhrentes Ítâo i y foblema

6)Tendo presantes os prirrcipüos gereb oiefila&res do üabalho

7) Porque cada um tem de Íazera sra parte para a sociedade

t) Porqre tudo está regulamenbdo

g) Porque erisre ümã urnuna ae iloperaeo enúe bdo§

10) Proorrando alcarçar os oblectÍvos de cada um

l1) Seguindo p,oo,tlrmms ooncrebs *-.** Ar" toO.t as tarehs

t2) Havendo um sentimenb de §ualdade erüe as pesso{ls

t3)sabendo quê o que cada urn Íaz Unüém @e serfeito pelos ou[os

í1)SacnTáOose caOa um Pelo Ueuirc

í5) Porque há dÍerenças Enfc bdos, o que meltpra l T9fmçã0

t6) Seguirdo procedimentoo gue estto definidos a respeito de tudo

tI Porque sabemos que 0 serviço $n a Cânea pre§ta à sociedade é impubnb

íS) Pondo em pratica as uir@s gefals qrt t obtnrosOm rpoü *p*i**

20) Menterrd$Ís fiéb à Íb80fiâ de CâmaÍa

U) Súertdo que ÍÉo há pessoas insÚsüülveb

2t) Crfipíindo lds tobÍê [rdo o quaterlm Sre Ezer

20 q,meÍinoo Sryn§ ryryryryt §ohe o ry rabalfn
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. CONFIDENCL{L -

ilesta câmara cioopsramos uns com os outros no nosso trabalho...

Wa aCânrara

29lSabêrdo qw o mnfibub de cada um é importanle pana a 
ryíedade

30)Porq.E a câmara vakxiza as csnpetências unicas de cada um

3í| Porque É tnd vÍsto'qrem Foqlra deshcar+e

ilão se esgugça, porfavor, de responder a eshs últimas guestoes:

Muüo obrigado pela sua precios a colaboraçãol

âÊ§
iâE Ê 3e$ç+l
â ââââI

I
I
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r

t'âsr5
i 2 3 4 §

-7'2,3 4:5
i,2 3 4 §
12 3 { 5

,'.:! i? .-3 ,4 §
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I
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1) llá quanto bmpo fabdhâ nesh Câmara?

,i- Ítrlenos de í ano

í2. Enüt l e5anç

§ Enüe5e ioanos

i4 [kis de 10 anos

2)Fur@ desempenhada:

;! Administralivo

,ã, Assessor

;$ Cargo de direcção e drefia

,3,, Direcçtu Pdítica

r"5, OperáÍb

,-§ OpeÍaÍb Qudificado

tf., Têcnico kofissional

lll, Tésníco Superior

3) fuala área dê trabaho êm qr.o está inserk o?'i- 
ÁreaMministnathpFlnarrceira

'''l' Área deÂssessüía

'§ 
Àrea sociat

4 Área do UÍbanismo

,$ Âtendinrento

,S Obras e lnfra+sürturas

'1 ourâ

{ Hade

i De 18 a 24 anos

/, Dê 25 a 34 anoe

,3 De 35 a 49 anos

,{ De 50 a 64 anos

5 [iais de 65 anos

5) Sexo

'i-,. Ferninino

|2 Masculino

6| Habilibses acadámicas

i Enfê 1. e 4. das* do ensino básico

3 Enhe 50 e 60 ano dê escdaÍidadê

,"3 Entre P e f ano de esmladdade

'4. Enbe 1F e 1?ano de escdaridade

§ Eachardato

.§ Lk»nciahrra

'7, Meslrado

.0 Douloramenb

I
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2SlPorrye peroebemos peeda um só afirqe as su* rshs sa m colegas Pry hÍr$ry âssrJâs

2n SabeÍdo rye guantoo mais corrhibutos uilims d€rmos,



factor3

(l) Habilitações (J) Habilitações

reduzida reduzida

Múltiplas ComParações

Diferença

Média
(l-J)

std.
Error Sig

-, 1 8 ,17 ,80 -,70

ANEXO II

95% lntervalo de

Gonnfiança

Limite Limite

lnferior SuPerior

,32

-,7 1

-,55

-,65

1,04

,52

8B

entre 70 e 90 ano de entre 1 00 e 12', ano

escolaridade de escolaridade

bacharelato

licenciatura

mestrado

61

01

,28

,18

,25

,97

1,00

,99,11

entre 10o e 12o ano

de escolaridade

entre 7o e 9o ano de

escolaridade

bacharelato

licenciatura

mestrado

,17 ,80 -,3281
70

,35

,17

,30

,24

,09

,19

,60

,37

,57

45

09

3B

1,17
,

t ,43

,98

bacharelato

licenciatura

mestrado

entre 7o e 9o ano de

escolaridade

entre 10o e 12o ano

de escolaridade

licenciatura

mestrado

entre 7' e 9o ano de

escolaridade

entre 10o e 12o ano

de escolaridade

bacharelato

mestrado

-,16 ,28 ,97 -1 ,04 ,7 1

-,35 ,24 ,60 17 ,45

8 ,24 94 -1,00

00 -,99

63

-,05 ,30 1, 88

,01 ,18 1 ,00 -,52 ,55

1

1,

1 7

,18

,13

30

-,63

-,55

1,00

,82

,09 ,37

24 ,94

20 ,96

-,43 ,09

entre 7o e 9o ano de

escolaridade

entre 10o e 12o ano

de escolaridade

bacharelato

licenciatura

-,11 25

,19 ,57 -,98

99 -,88 ,65

38

,99

,55

,05

-,13

,30 1,00

,20 ,96

,88

,82
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